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	 A	normalização	é	tecnologia	consolidada,	que	nos	permite	confi	ar	e	reproduzir	infi	nitas	vezes	

determinado	procedimento,	seja	na	área	industrial,	seja	no	campo	de	serviços,	ou	em	programas	de	

gestão,	com	mínimas	possibilidades	de	errar,	entre	outros	aspectos	altamente	positivos.

	 Justamente	por	isso,	a	normalização	é	fascinante.	Elaborar	uma	norma	técnica	é	compartilhar	

conhecimento,	promover	a	competitividade,	projetar	a	excelência	e	suas	melhores	consequências	nos	

planos	econômico,	social	e	ambiental.

 Como Foro Nacional de Normalização, a Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT) 

dedica-se,	desde	1940,	a	disseminar	metodologias	consagradas	e	processos	inovadores,	estabelecendo	

uma	espécie	de	ponte	para	o	desenvolvimento	tecnológico	de	organizações	de	todos	os	perfi	s.

	 Desafi	os,	 crises	 e,	 principalmente,	 grandes	 conquistas	 pontuam	 a	 trajetória	 da	 ABNT	 e	

constituem,	fundamentalmente,	a	história	da	normalização	em	nosso	país.	Com	certeza,	essa	história	

merece	ser	contada.

Pedro Buzatto Costa

Presidente do Conselho Deliberativo da ABNT
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	 Como é possível produzir um objeto? 
Como sabemos fazer algo, seja um machado ou 
uma faca de sílex, um avião ou um tecido, um 
tijolo ou um circuito para um computador? Seja 
para uso pessoal, seja para uma troca econômica, 
não basta, para começar, que apenas um homem 
saiba produzir tais objetos. Também não adianta 
que ele seja capaz de fazê-lo apenas uma vez. 
O produto do trabalho humano é o produto da 
sociedade humana, e saber fazer alguma coisa 
significa que muitos homens, no presente e no 
futuro, em qualquer lugar, em qualquer tempo, 
também precisam ser capazes de fazer.
	 Na realidade, o conhecimento teórico ou 
prático, desprovido dos meios para sua conservação 
e transmissão, pouco significa em si mesmo. O 
trabalho humano se torna material por meio de 
procedimentos, regras, instruções, modelos, que 
podem ser repetidos, ensinados e aprendidos. 
Sem essa condição fundamental – a expressão 
do conhecimento em regras compreensíveis pelo 
outro – a civilização material não tem condições 
de se reproduzir. Ensinar e aprender a criar são 
atos que requerem uma linguagem comum.
	 As s ociedades humanas sempre dispuseram 
de instrumentos e instituições capazes de atender 
a essa exigência. Tão naturais e corriqueiros 
eram, contudo, os veículos da transmissão desse 
conhecimento, que raramente seus registros foram 
salvos da passagem do tempo. Outras vezes, eles 
eram tão preciosos que pereceram, silenciosamente, 
cercados pelo segredo da profissão, guardados nos 
arquivos do Rei.
	 Em determinado momento, contudo, 
na história do Ocidente, certos procedimentos 
produtivos, antes rotineiros ou triviais, limitados a 
uma atividade econômica ou a uma determinada 
região geográfica, alcançaram um novo patamar. 
A escala social dos empreendimentos humanos, no 
campo da batalha e na economia, tornou evidentes 
os ganhos em eficiência oferecidos pela melhor 
organização do “saber fazer”. O que antes era 
regulado pelo hábito ou costume começou a ser 
impresso em livros e transmitido a outro anônimo.

	 A manufatura moderna difere do artesanato 
	 individual primeiramente pelas diferenças nas 
	 técnicas de mensuração. Na manufatura, as partes
	 são construídas em conformidade com dimensões
	 ou outras características físicas como definidas
	 em um desenho ou especificação. Instrumentos
	 de medida calibrados segundo padrões de 
	 referência são necessários para assegurar o 
	 cumprimento dos requisitos necessários. 
	 Um artesão individual pode construir seu produto
	 por ajuste ou adequação com uma parte 
	 correspondente ou segundo o desejo de seu 
	 consumidor. Normas não são necessárias e 
	 frequentemente nenhum instrumento de medição é
	 preciso, uma vez que as características podem ser
	 determinadas por ajustes e não por medidas.
	 Um fabricante pode operar um conjunto de normas
	 satisfatórias apenas para ele, mas se ele compra 
	 componentes de outros ou distribui seus produtos em
	 competição com outros, ou para ser usado em 
	 conjunção com outros ou com garantia de que 
	 cumprirá certos requisitos de desempenho, então
	 normas de uso geral são necessárias. (ASTIN, A.V.,
	 “Significance of the National Bureau of Standards for

	 Industrial Progress”. In RECK, 1956, p. 50).

	 A partir desta transformação, a norma 
técnica, em seu sentido moderno, começava a 
nascer. Primeiro, naturalmente, por estímulo direto 
do Estado; depois, pelas exigências crescentes da 
manufatura industrial. Permitindo a construção de 
marinhas de guerra e de armamentos em série, 
ou oferecendo simplesmente maior confiança 
na aquisição e no uso de produtos industriais, o 
“como fazer”, no sentido técnico da expressão, 
começava a ser publicado, divulgado e preservado 
de forma sistemática.
	 Assim, imposta pelos governos aos seus 
fornecedores ou resultado do mero entendimento 
de engenheiros, cientistas e empreendedores, a 
normalização técnica avançará por séculos, graças 
aos impulsos sucessivos da internacionalização do 
comércio e da produção e das vagas de inovação 
tecnológica. Mais tarde, terão seu peso próprio as 
novas exigências da proteção ao consumidor, à 
saúde humana e ao meio ambiente.
	 Nesse sentido, a norma técnica traz a 
marca da cultura e da economia capaz de criá-la. 

Introdução
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Onde o Estado comandava as relações econômicas 
e sociais, direta será sua influência sobre sua 
produção e organização. Onde o conhecimento 
tecnológico foi disseminado por universidades e 
empresas privadas, ele nascerá de múltiplas fontes. 
Por fim, quando os países ordenarem suas relações 
em um cenário de paz, a norma técnica emergirá.
	 Compreender a trajetória da Norma 
Brasileira, portanto, exige o exame de muitos 
detalhes: as práticas sociais que regem a absorção 
e a transmissão do conhecimento, os diferentes 
estágios da civilização material, as relações entre a 
sociedade e o Estado, o papel social do cientista e 
do intelectual, do artífice e do engenheiro.
	 Este exame oferece, com facilidade, 
seus marcos históricos mais importantes, como a 
constituição dos sistemas produtivos pré-industriais, 
a adaptação da cultura europeia, a emergência como 
nação independente, a formação da comunidade 
científica, a industrialização, as várias correntes de 
absorção de tecnologia e o convencimento das elites 
governantes. Por fim, a criação e a trajetória da 
Associação Brasileira de Normas Técnicas (ABNT). 
Não é difícil documentar cada um desses passos.
	 Mais relevante do que o registro histórico, 
será ampliar a compreensão da ideia da 
normalização no Brasil. Afinal, a norma técnica 
tem a mesma relevância que uma sociedade ou 
cultura atribui ao conhecimento, à sua preservação 
e à sua transmissão. Um estudo com esse desenho 
tem como objeto, na verdade, as lições que podem 
ser aprendidas, as lições que ficarão para o futuro.
	 Este livro conta essa história e busca essa 
compreensão. O   primeiro capítulo examinará 

aspectos gerais da cultura material humana e do 
registro das técnicas de produção dos objetos. 
O segundo capítulo trata da cultura material da 
sociedade brasileira.
	 Em seguida, uma perspectiva global é 
retomada no terceiro capítulo, que trata das 
relações entre a normalização e o processo 
industrial, do conflito entre os diversos “modos 
de fazer” em uma sociedade em transformação e 
da organização social da norma. 
	 O quarto capítulo retorna à industrialização 
brasileira e ao seu impacto sobre o “saber fazer”. A sua 
relação com o Estado, com as organizações sociais e 
com as formas da comunidade científica e profissional. 
Trata do surgimento da consciência da normalização 
entre as profissões técnicas e da Norma Brasileira no 
contexto do projeto estatal de Vargas – a criação da 
Associação Brasileira de Normas Técnicas.
	 O quinto capítulo trata das relações entre 
a ABNT e a industrialização brasileira. Examina 
os reflexos da modernização do consumo e da 
substituição de importações e produz uma breve 
história técnico-científica das primeiras normas 
oficiais.
	 Por fim, o sexto capítulo examina a 
evolução da ABNT e os reflexos da normalização 
internacional no Brasil e seu papel na crise 
do modelo de industrialização na década de 
1980. Estuda a emergência da democracia, do 
consumidor moderno e das questões ambientais. 
Trata dos desafios contemporâneos para a 
comunidade científica e para a organização oficial 
da normalização e da expansão contínua do 
campo da norma técnica.
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Jean-Baptiste	de	Gribeauval.	Table	des	constructions	des	principaux	attirails	de	l’artillerie.	
Paris,	1792.	Modelo	de	forja	de	campanha.



	 Antes	 do	 século	 XIX,	 um	 registro	
histórico	 preciso	 das	 tecnologias	 empregadas	
pelas	sociedades	humanas	é	raro.	O	mero	curso	
do	 tempo,	 as	 guerras	 e	 as	 revoluções	 políticas	
fi	zeram	desaparecer	prédios,	documentos,	objetos	
e	 bibliotecas.	 O	 próprio	 progresso	 tecnológico	
contribuiu	 para	 apagar	 o	 passado.	 O	 moderno	
triunfa	e	o	obsoleto	e	atrasado	perecem.	Quando	
os	enciclopedistas	franceses	decidiram,	no	fi	nal	do	
século	XVIII,	publicar	volumes	e	volumes	contendo	
descrições	detalhadas	das	técnicas	produtivas	de	
seu	tempo,	a	 iniciativa	foi	considerada	ousada	e	
potencialmente	revolucionária.
	 Na	 prática,	 os	 marcos	 deixados	 pela	
civilização	 são	 sobreviventes	 e,	 quase	 sempre,	 a	
compreensão precisa de como foram produzidos 
exige	 pesquisa	 paciente	 e	 incerta.	 O	 ritmo	 da	
mudança social e econômica nos últimos dois 
séculos tornou o passado ainda menos transparente 
em	termos	culturais	e	também	materiais.
	 Os	avanços	no	registro	do	conhecimento	
por	meio	da	imprensa	e	a	complexidade	crescente	
da	produção	material	deveriam,	a	princípio,	alterar	
esse cenário, mas outros fatores entraram, então, 
em	cena.	
	 Para	 começar,	 apenas	 em	 períodos	
excepcionais	 da	 história	 o	 conhecimento	 foi	
considerado	 um	 bem	 público	 à	 disposição	 de	
todos.	Além	disso,	o	uso	do	conhecimento	exige	o	
comando da linguagem escrita, outro bem escasso 
ao	longo	dos	séculos.	Por	fi	m,	a	complexidade	da	
produção	material,	 por	 sua	 vez,	 oferece	 apenas	
a oportunidade para a guarda de segredos 

profi	ssionais	e	corporativos;	não	é	uma	condição	
necessária.	 Por	 conta	 disso,	 por	 vários	 séculos,	
a	 aquisição	de	 novas	 técnicas	 ocorreu	 por	meio	
da imigração, captura ou contratação, entre as 
pessoas	que	as	dominavam.
	 A 	 	 cod i f i cação 	 do 	 conhec imen to	
tecnológico,	 por	 razões	 de	 ordem	prática	 e	 por	
considerações	 de	 lucro	 e	 de	 segurança,	 sempre	
foi	a	exceção	nas	 sociedades	humanas	e	não	a	
regra.	Não	há	razão,	portanto,	para	surpresa	com	
a	relativa	opacidade	do	passado.
	 Trata-se	 de	 uma	 questão	 que	 vai	 além	
da	mera	 relação	entre	o	progresso	da	ciência	e	
o	desenvolvimento	das	técnicas	produtivas.	Uma	
relação cujo sucesso, aliás, depende de grande 
número de fatores, desde a situação social dos 
cientistas	 até	 as	modalidades	 de	 fi	nanciamento	
das	 atividades	 econômicas.	 No	 caso	 presente,	
o	 foco	do	 interesse	 está	 no	próprio	mecanismo	
de	transmissão	do	conhecimento	tecnológico,	na	
língua	em	que	está	expresso,	no	círculo	editorial	
que	pode	alcançar	ou	nos	recursos	gráfi	cos	que	
pode	mobilizar.	
	 Nesse	 campo	 específi	co,	 não	 se	 trata	
de	 saber	 se	 um	 resultado	 experimental	 pode	
ser reproduzido, mas se um determinado 
equipamento, construção ou procedimento pode 
ser	repetido	de	forma	correta	e	efi	caz.	Os	célebres	
desenhos	 de	 Leonardo	 da	 Vinci,	 por	 exemplo,	
possuem	inestimável	valor	artístico	e	denotam	uma	
impressionante	 imaginação	 mecânica,	 mas	 nem	
sempre	dispunham	de	materiais	ou	 instrumentos	
para	sua	materialização	concreta	em	seu	tempo.

Governo e conhecimento técnico

Capítulo 1
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George	Agricola.	De	Re	Metallica.	Livro	VIII.	Especifi	cações	para	a	construção	de	
moinhos	de	água.



O desenho das especificações
	 O primeiro exemplo de uma exposição 
detalhada e coerente de um ramo tecnológico 
capaz, pela precisão de suas especificações e dos 
desenhos de equipamentos, de ser reproduzido 
por terceiros talvez seja a obra de George Agricola, 
De Re Metallica (1556).
	 Humanista e professor de grego aos vinte 
anos, Agricola (1494-1555) passou ao estudo da 
medicina, física e química na Universidade de 
Leipzig e obteve, na Itália, seu título de doutor em 
1526. Em seu retorno à Alemanha, residiu nos 
centros mineiros Joachimstal e Chemnitz, onde 
suas pesquisas e seus conhecimentos o levaram 
à posição de burgomestre, mas sua carreira foi 
interrompida pelas turbulências da Reforma. 
Agricola permaneceu católico, abandonou a vida 
pública e recolheu-se aos estudos, cujo fruto mais 
brilhante é a publicação póstuma de seu tratado 
sobre mineração e mineralogia. 
	 Trata-se de uma coletânea sistemática 
de informações, mas seu interesse principal está 
na exposição das aplicações de força motriz às 
operações de mineração e ao bombeamento de 
água e ar nas minas. Moinhos de vento e de água 
estão devidamente apresentados em gravuras, 
com as especificações necessárias para sua 
construção e uso no trabalho de transporte de 
material, na retirada de água, na ventilação dos 
túneis etc. (WOLFF, 1968, p. 506).
	 De Re Metallica é tão precisa na sua 
capacidade de transmitir informações técnicas 
que, por vários séculos, em regiões mineiras do 
Velho e do Novo Mundo, seus exemplares fizeram 
parte do cotidiano de mineradores e autoridades 
governamentais, merecendo as mais variadas 
traduções ao longo de seguidos séculos. Suas 
centenas de ilustrações são célebres por sua 
qualidade artística e técnica e tiveram um impacto 
duradouro sobre o desenho dos equipamentos de 
exploração mineral. 
	 A ideia de uma exposição publicada 
e precisa de procedimentos tecnológicos teria 
seguidores, nem sempre isentos, contudo, de um 
uso mais livre da imaginação e menos atentos à 
necessidade de reproduzir sua construção.

	 Por exemplo, Theâtre des Instruments 
Mathématiques et Mécaniches (1579), de Jacques 
Besson, professor de matemática em Orleans, trazia 
uma extensa coleção de instrumentos, máquinas, 
bombas e equipamentos militares. Boa parte deles 
utilizava o princípio da rosca e do parafuso, em 
um evidente empréstimo das ideias de Leonardo 
da Vinci. Traduzido em várias línguas e com várias 
edições, o Theâtre resiste a um exame crítico de 
suas máquinas. (Id., Ibid., p.538).

	 Por sua vez, o volume Le Diverse et 
Artificiose Machine del Capitano Agostino 
Ramelli nem sempre é mecanicamente correto 
em suas aplicações, mas certamente teve êxito 
como publicação e como modelo. Ramelli, 
um engenheiro militar que serviu a Carlos V e 
a Henrique III de França, teve seu engenhoso 
tratado publicado em Paris, em 1588, trazendo 
explicações tanto em francês como em italiano 
para 195 desenhos das mais variadas máquinas, 
quase sempre usando rodas d’água como gerador 
de força motriz.

	 O sucesso editorial não escondia, contudo, 
o aspecto mais delicado desses experimentos 
pioneiros no registro e na transmissão de tecnologias.  
Nem chegava a ser a sugestão eventual de ideias 
originais não testadas na prática, mas a inclusão 
de componentes que requeriam uma manufatura 
precisa sem que seus desenhos fossem apresentados 
com especificações de dimensão e materiais. Era 
esse cuidado que tornava a abordagem prática de 
Agricola, que recolhia e sistematizava equipamentos 
em uso, muito mais útil como registro do que 
progresso técnico.

	 De todo modo, é evidente a decadência 
na descrição de máquinas e engenhos nas 
décadas que se seguiram à publicação de Ramelli. 
Muitas obras foram publicadas com descrições de 
moinhos, pontes suspensas, bombas d’água etc., 
mas com uma atenção cada vez menor ao desenho 
e à precisão das especificações. Apenas na segunda 
metade do século XVIII, às portas da Revolução 
Industrial, voltariam a ser publicados materiais 
semelhantes às obras de Agricola1.

1    Esta é a opinião de Wolff (p. 540-541), que cita uma série de publicações situadas entre 1617 e 1734, quase sempre mera compilação de material antigo.
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	 Será necessária uma conjunção muito 
especial de dois elementos para alterar esse cenário. 
Em primeiro lugar, a estabilidade política oferecida 
pelas instituições estatais modernas, capazes de 
coordenar vários tipos de informação e interesses 
por meio de sua legislação. Em segundo lugar, a 
influência gradual do conhecimento científico sobre 
os processos produtivos. Ao mesmo tempo em que 
aumentava sua eficácia econômica, reduzia o grau 
de segredo, intencional ou não, quer cercava o 
“saber fazer”.
	 Não é preciso muito esforço, por exemplo, 
para detectar maior interesse pela fixação de 
procedimentos produtivos por meios legais no 
caso da metalurgia de metais preciosos e sua 
posterior cunhagem. Afinal, era preciso garantir 
a continuidade da produção, o cumprimento 
das prerrogativas   reais e, sempre que possível, 
centralizar o controle sobre o processo de 
cunhagem. (MAJER, Jirí, “Development of Quality 
Control in Mining, Metallurgy, and Coinage in the 
Czech Lands”. In JURAN, 1995, p. 259).
	 Além dos metais preciosos, vários outros 
bens de alto valor unitário despertaram o interesse 
do Estado moderno, motivando a criação de 
manufaturas de sua propriedade. Tecidos de luxo, 
armas especiais, relógios, instrumentos científicos 
e objetos de arte atraíram, em várias circunstâncias 
nacionais, o interesse estatal, seja pelo rendimento 
financeiro, seja pela facilidade de controlar um 
processo produtivo de alta complexidade. Sua 
comercialização regular, contudo, exigia qualidade 
e, por via de consequência, procedimentos para o 
treinamento da mão de obra e para a uniformização 
dos processos produtivos.
	 Os tapetes Gobelin representam um 
exemplo famoso, mas a criação de objetos de arte 
com o uso das pietre dure sob o Grão Ducado 
da Toscana talvez seja o caso mais emblemático 
de uma manufatura complexa e praticamente 
extinta2. O trabalho de composição com rochas 
entalhadas teve início para a construção do 
Mausoléu dos Médici na Sacristia Nova da igreja 
de São Lourenço e sua boa recepção levou o Grão 

Duque da Toscana, Ferdinando I (1549-1609), a 
organizar um novo ramo de artesanato de luxo. 
Seria, assim, fundada uma Manufatura Real, no 
início do século XVII, para a produção de objetos 
decorados com pedras semipreciosas entalhadas.
	 Em qualquer desses casos, porém, a 
natureza do produto e as características de sua 
produção faziam do artesão o personagem central 
de todo o processo. Sua habilidade, conhecimento 
e experiência eram a verdadeira substância de 
qualquer esforço de padronização. No fundo, 
o sucesso do empreendimento econômico, por 
maior que fosse o empenho do Estado, continuava 
a depender de fatores imponderáveis como a 
reprodução da mão de obra ou da qualidade 
do processo de aprendizado. Por fim, variáveis 
econômicas, como a escala da produção e as 
flutuações do gosto ou mesmo da renda de 
seus consumidores, selaram seu destino. Com o 
advento da Revolução Industrial, foram reduzidas 
à condição de artesanato de luxo, sem qualquer 
influência sobre o progresso técnico.

Navios e armas
	 Um exemplo muito mais importante de 
conjugação do interesse do Estado com o uso 
mais consistente da uniformização de processos é 
oferecido pela produção de equipamentos militares. 
Nesse caso, a utilidade do registro documental de 
procedimentos compensava os seus riscos e a escala 
da produção tendia a reduzir o peso do artesão 
individual. Afinal, se as tecnologias civis podiam 
ser desenvolvidas por mero interesse econômico 
privado, as armas de fogo, sua construção, 
produção e uso na terra e no mar apresentavam 
uma complexidade que apenas a interferência 
direta do poder político poderia dar conta.
	 É importante ressaltar que o objeto dessa 
discussão não é a construção de canhões especiais 
ou armas pessoais de grande qualidade. Artesãos 
poderiam facilmente cumprir essa tarefa sem mobilizar 
mais do que o próprio conhecimento e experiência. 
O problema era de outra natureza: organizar uma 
produção numerosa e uniforme para abastecer 

10

2    Em 1662, os ateliês da família Gobelin, de prestígio secular na produção de tecidos e tapeçaria de alta qualidade, foram adquiridos pelo ministro das Finanças 
de Luís XIV, Jean Baptiste Colbert, e transformados em uma manufatura real. De operação irregular desde então, a Manufacture Nationale des Gobelins existe até 
hoje sob administração do Estado francês. (YOUNG, 1930, p. 639).
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George	Agricola.	De	Re	Metallica.	Livro	IX.	Especifi	cações	para	a	construção	de	foles.



grandes contingentes de forças armadas e oferecer um 
desempenho confiável no campo de batalha, quando 
operado por simples soldados ou marinheiros.
	 Na produção tradicional de canhões, 
por exemplo, as chapas de metal ganhavam sua 
forma por meio da ação física de martelos, sendo 
posteriormente soldadas para formar um tubo. O 
metal era aquecido e esfriado por várias vezes, 
mas sempre restava o problema da estabilidade 
da costura do tubo (DUNAUD, Michel, “How 
the French Arms Industry Mastered Quality”. In 
JURAN, 1995, p. 417). A rigor, não era necessário 
o conhecimento científico da metalurgia para 
produzir uma arma utilizável: bastava o acúmulo 
de experiências bem-sucedidas de um artesão. Por 
quase dois séculos, mestres artilheiros dominaram 
esse ramo, transmitindo seu conhecimento de 
geração em geração.
	 As necessidades do Estado moderno não 
seriam, entretanto, atendidas pelo trabalho de 
artesãos dedicados, mas limitados em número. O 
controle sobre a produção de armas e navios de 
guerra ofereceu, assim, a oportunidade para uma 
primeira forma de codificação dos procedimentos 
produtivos e dos materiais empregados. Assim 
ocorreu no estabelecimento dos arsenais de 
marinha da República de Veneza (CONTERIO, 
Annalisa e VILLA, Francesco da, “The Arsenale of 
the Venetian Republic”. In JURAN, 1995, p. 301).
	 É desnecessário se estender sobre a 
importância da construção naval para o bem-
estar econômico e militar da cidade italiana, que 
passou a controlar boa parte do comércio do 
Mediterrâneo a partir do século XII. Mantendo 
linhas regulares de comércio com centros tão 
distantes como Constantinopla, o Cairo e as 
cidades de Flandres e da Inglaterra, a República 
de Veneza encomendava a construção de até 
20 navios por ano em meados do século XV, 
cuja dimensão podia chegar a 3 mil toneladas 
(LUZZATO, 1954).
	 Até então a construção naval era 
conduzida por meio da contratação de estaleiros 
privados, cabendo ao Arsenale di Stato apenas 
a responsabilidade pelo armazenamento de 

materiais, guarda e manutenção dos navios. 
Na segunda metade do século XV, contudo, o 
Arsenale assumiu outras funções, encarregando-
se, em nome da República, por todos os aspectos 
da construção de navios, incluindo armas, 
equipamentos de navegação e provisões. Tornou-
se rapidamente uma das atividades centrais de 
toda a economia de Veneza (LANE, 1978).
	 Se é difícil datar a origem do Arsenale, 
é certo que seu apogeu ocorreu nas primeiras 
décadas do século XVI, quando no curso da 
guerra contra o Império Otomano a República 
de Veneza podia equipar mais de 100 galeras. 
Um quarto dessas naus poderia ser abrigado em 
docas secas. A fábrica de cordas do Arsenale era 
um dos maiores edifícios da cidade e a principal 
doca (Darsena Nuovissima, inaugurada em 
1473) podia receber, ao final do século XVIII, 
70 galeras, a nave de guerra veneziana por 
excelência.
	 Não seria exagero afirmar que o Arsenale 
foi a primeira grande empresa estatal moderna, 
operando de forma contínua e com suas instalações 
distribuídas espacialmente em função tanto do 
processo de produção como de imperativos de 
segurança. Procedimentos específicos foram 
adotados para controlar o desperdício e os navios 
sem uso eram desmantelados cuidadosamente, 
com a recuperação dos materiais empregados 
(CONTERIO, Annalisa e VILLA, Francesco da, 
op. cit., 1995, p. 308).
	 A integração das atividades do Arsenale era 
completa: além da construção naval propriamente 
dita, em suas instalações havia uma fábrica de 
cordas, uma fundição de canhões, docas secas e 
molhadas, depósitos de armas e munições, áreas 
de teste para armamento, depósitos de madeira 
e fábricas de remos. Os projetistas dos navios 
dispunham, inclusive, de escritórios próprios.
	 O Arsenale também abastecia com material 
e mão de obra todos os demais estaleiros venezianos, 
no mar Tirreno e no Egeu. A especialização da 
mão de obra era cuidadosamente administrada, 
com grandes ganhos em eficiência. Em 1570, para 
uma contraofensiva na ilha de Chipre, o Arsenale 
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construiu cem galeras no espaço de apenas dois 
meses. Em 1573, durante uma visita diplomática 
do rei Henrique III da França, uma galera teria sido 
montada em cerca de duas horas.
	 Nenhuma dessas proezas seria possível sem 
uma notável estrutura administrativa, segmentada 
para a produção de armas, navios e insumos, ou 
sem procedimentos contábeis detalhados. Também 
eram necessários controles estritos da qualidade e 
da exploração de matérias-primas estratégicas, 
como a madeira, o treinamento constante da mão 
de obra e o registro da informação associada ao 
processo produtivo (Id., Ibid., p. 323).	
	 Não deve ser motivo de surpresa, portanto, 
que as atividades do Arsenale estimulassem 
importantes esforços de normalização. Mesmo 
mantida ainda no quadro tradicional da produção 
artesã, a construção naval veneziana registrou 
avanços na uniformização do uso das peças de 
madeira e de vários tipos de equipamento.
	 Se os troncos usados para a definição 
do casco do navio possuíssem dimensões ainda 
variáveis, as demais peças, usadas para compor 
o resto do navio, eram cortadas e armazenadas 
em tamanhos e formas predefinidas. O maior 
progresso na normalização foi registrado, 
contudo, na produção de equipamentos e de 
seus componentes: remos, velas, lemes, mastros, 
arcabuzes, mosquetes, artilharia em geral. Com 
o passar dos anos, o Arsenale uniformizou sua 
produção de tal modo que podia ser rapidamente 
transferida de uma embarcação à outra.
	 Essa experiência produziu, naturalmente, 
um vasto acervo de material técnico, distribuído 
entre publicações, manuscritos e documentos, 
que hoje constituem parte preciosa do Arquivo de 
Estado de Veneza.
	 Como vários outros empreendimentos 
humanos, a decadência do Arsenale teve suas 
raízes no seu próprio sucesso. Seu imenso e 
eficiente aparato administrativo foi montado em 
torno dos procedimentos tradicionais da produção 
de navios e sobre a habilidade dos mestres artesãos. 
A padronização de componentes e equipamentos 

não escondia o fato de que cada navio continuava 
a ter dimensões próprias e de que não havia 
separação entre o desenho e a construção dos 
navios. Procedimentos científicos ainda não 
haviam chegado ao coração do processo produtivo 
e Veneza seria inexoravelmente superada pela nova 
abordagem para a construção naval na Inglaterra e, 
em menor medida, na Holanda.
	 Outro exemplo importante da relação entre 
as necessidades militares do Estado absolutista e as 
primeiras experiências de uniformização de processos 
e produtos é a experiência vivida pelas forças armadas 
da França. Decretos de Luís XIV reorganizando a 
Marinha e seus arsenais, editados em 15 de abril de 
1689, fixavam os procedimentos necessários para 
garantir a qualidade da fundição dos canhões e das 
matérias-primas empregadas, regras para rejeitar 
peças defeituosas e para assegurar a fabricação dos 
equipamentos nos pesos e calibres especificados 
(DUNAUD, Michel, “How the French Arms Industry 
Mastered Quality”. In JURAN, 1995, p. 419-420).
	 No reinado de Luís XV, a reforma da 
Marinha de Guerra francesa, iniciada em 1765, daria 
novos passos para garantir a eficácia da construção 
naval. Foram nomeados engenheiros para a 
supervisão do trabalho dos estaleiros e oficiais da 
artilharia para examinar a qualidade da produção 
das fábricas de armas. O Duque de Choiseul, então 
ministro da Guerra, elaborou um plano completo de 
equipamento militar, com metas de recrutamento, 
e criou um corpo de engenheiros. A produção de 
navios foi racionalizada e uniformizada. Haveria 
modelos predefinidos com 74, 80 ou 110 canhões, 
todos construídos com peças intercambiáveis nos 
estaleiros do reino de Brest, Rochefort e Toulon.
	 O processo de uniformização foi a seguir 
estendido a outros ramos das forças militares e o 
engenheiro Jean-Baptiste Wacquette de Gribeauval 
(1715-1789) foi o primeiro responsável pelo uso 
dos conceitos de tipo de arma e de intercâmbio de 
partes. Tornou-se possível, após 1767, adotar uma 
especificação completa para todo o material de uso 
militar comprado pelo Estado, das armas de uso na 
artilharia até navios de guerra (Id., Ibid., p. 423).
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	 Esse esforço de normalização esteve 
associado, inclusive, ao uso de uma metrologia: 
todos os fornecedores deveriam obedecer ao uso do 
chamado “pé real”. Gribeauval elaborou também 
formas de ensaio de material, como um teste padrão 
aplicado aos eixos de ferro utilizados em veículos 
para uso militar. Os ensaios podiam ser destrutivos 
(quando um peso era feito para pender do eixo), 
conduzidos por amostragem (dez por vez de cada 
lote produzido) e, sempre que possível, realizados de 
forma pública.
	 Gribeauval não chegou a ver o resultado 
final de sua obra, e sua Table des constructions des 
principaux attirails de l’artillerie foi publicada apenas 
em 1792. Em junho de 1794, em plena Revolução 
Francesa, uma lei aprovada pelo Comitê de Salvação 
Pública criava um laboratório de precisão, núcleo do 
futuro Laboratório Central do Exército francês. 
	 O brilho e a originalidade desses esforços 
não devem, portanto, ocultar seus limites. A 

competição econômica e militar entre os Estados 
europeus certamente levou a progressos em 
matéria de organização produtiva e os ganhos 
oferecidos pela padronização de procedimentos 
e insumos foram corretamente identificados. O 
investimento político e administrativo da República 
de Veneza em seu Arsenale é o melhor indicador 
de seu impacto sobre a política de segurança do 
Estado.
	 Sua disseminação pelos demais setores 
produtivos, contudo, foi sempre limitada e não se 
revelava capaz de alterar, por si mesma, o núcleo 
do processo produtivo. O exercício do poder de 
compra do Estado conseguia obter um fornecimento 
de insumos e equipamentos de melhor qualidade, 
mas essas atividades sobreviviam como meras ilhas 
de maior eficiência. Para mudar esse cenário, era 
preciso mudar o próprio processo produtivo, e 
apenas a transformação econômica da Revolução 
Industrial seria capaz de fazê-lo.
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Desenho de construção do sistema de canhões de Gribeauval



15

Jean-Baptiste Vaquette de Gribeauval
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João	Francisco	Muzzi.	Da	feliz	e	pronta	reedifi	cação	da	igreja	do	antigo	recolhimento	de	Nossa	Senhora	do	Porto.	
Óleo	sobre	tela.	1789.
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	 Se	 os	 limites	 das	 primeiras	 experiências	
europeias com a padronização de equipamentos, 
navios	 e	 armamentos	 são	 bem	 reconhecidos,	 a	
mera sugestão de um estudo da normalização no 
Brasil	colonial	pode	soar	exagerada.	A	escala	e	a	
natureza	das	atividades	econômicas	indicariam	a	
prevalência	de	técnicas	herdadas	e	transmitidas	pelo	
costume, em um espaço econômico caracterizado 
pela	produção	local	e	artesanal,	específi	ca	de	cada	
território	 geográfi	co.	 A	 prevalência	 do	 trabalho	
escravo,	 por	 fi	m,	 completaria	 a	 condenação	 de	
sua	tecnologia	ao	seu	nível	mais	elementar.
	 Esta	 avaliação	 é	 correta	 para	 boa	 parte	
dos tempos coloniais e para a maior parte do 
território	sob	controle	português.	A	vida	material	
de	suas	vilas	e	de	suas	cidades	permaneceria,	por	
um	longo	tempo,	limitada	ao	mínimo	pelo	baixo	
nível	de	renda	da	população,	por	sua	densidade	
rarefeita	e	pelas	difi	culdades	de	importação	de	bens	
de	 consumo,	 materiais	 e	 equipamentos.	 É	 bem	
conhecido	o	despojamento	das	casas	brasileiras,	
tal	 como	descritas	 pelos	 relatos	 dos	 viajantes.	A	
própria	natureza	provisória	da	presença	na	colônia	
seria	 uma	 boa	 razão	 para	 o	 baixo	 interesse	 em	
acumular	mesmo	bens	como	móveis	e	utensílios	
domésticos	 (ALGRANTI,	 Leila	Mezan,	 “Famílias	
e	vida	doméstica”.	 In	SOUZA,	Laura	de	Mello	e	
(org.),	1997,	p.	110-111).	
	 Entretanto,	assim	que	o	nível	da	atividade	
econômica permitisse o crescimento da renda 
disponível,	tal	panorama	seria	alterado	e	a	história	
das	 técnicas	 produtivas	 abandonaria	 o	 roteiro	

simples	 do	 primeiro	 século	 da	 colonização.	Não	
pode	 ser	 outra	 a	 explicação,	 por	 sinal,	 para	 a	
crescente imigração de artesãos de todo o tipo para 
a	colônia.	Com	esses	homens,	vinham	as	técnicas	
e	o	conhecimento	europeu,	por	mais	simples	que	
fossem.
 Além disso, a falta de acesso ao mercado de 
produtos	manufaturados	europeus	determinava	que	
uma	boa	parte	dos	objetos	em	uma	residência	fosse	
produzida	ali	mesmo.	Em	certos	casos,	como	no	dos	
produtos	têxteis,	tecidos	de	algodão,	roupas	de	cama	e	
mesa,	tapetes	e	itens	de	decoração,	era	evidentemente	
necessária a transmissão de certas técnicas, por sinal 
dominadas	 pelas	mulheres	 e	 trazidas	 da	metrópole	
(Id.,	Ibid.,	p.	121-122).	O	tear	para	fazer	redes	era	um	
item	comum	nos	inventários	coloniais.
	 Para	 um	 olhar	 moderno,	 a	 produção	
doméstica	 de	 têxteis	 pode	 ser	 apenas	 uma	
curiosidade, quando comparada aos produtos 
manufaturados.	 Essa	 distância,	 contudo,	 era	
menos	evidente	duzentos	ou	trezentos	anos	atrás.
	 Por	 sua	 vez,	 é	 certo	 que	 a	 preservação	
de “modos de fazer” tradicionais, por conta da 
mera necessidade de produzir domesticamente, 
manteve	vivas,	por	exemplo,	técnicas	de	produção	
indígena.	É	o	caso	da	fabricação	de	cerâmicas	e	
outros utensílios para guardar alimentos, cestarias 
e	trançados,	redes,	vassouras	e	esteiras.
	 Finalmente,	 tal	 como	 na	 Europa,	 não	
demorou muito tempo até que a produção doméstica, 
organizada de acordo com técnicas tradicionais, 
alcançasse	os	circuitos	comerciais	regionais:

Brasil: das técnicas coloniais 
à sociedade industrial

Capítulo 2



	 Embora voltadas para as necessidades domésticas,
	 algumas regiões se especializaram na tecelagem
	 e seu produto passou a ser exportado para outras
	 localidades, como as cobertas fabricadas pelos
	 habitantes de Minas Novas, no início do século
	 XIX [...]. Já sobre o trabalho com as rendas, foi
	 observado que mulheres de todas as origens 
	 ocupavam-se em fazê-las para adornar redes,
	 lençóis e demais panos caseiros. A fim de tornar
	 os tecidos mais atraentes, usavam-se algumas
	 técnicas de tinturaria caseira, aproveitando-se o
	 pau Brasil e o anil e utilizando-se a urina para fixar

	 a cor. (Id., Ibid., p. 148).

	 A ausência de instituições formais de 
ensino, como universidades e escolas, também 
não deve ser motivo para subestimar a densidade 
do fluxo de informações, inclusive sobre técnicas 
produtivas, nos tempos coloniais. Tal como a 
produção de vários tipos de bens, a instrução era 
um assunto privado, doméstico e informal, mas que 
bem podia evoluir, por exemplo, no contexto das 
relações artesão-professor-aprendiz (VILLALTA, 
Luiz Carlos, “O que se fala e o que se lê: Língua, 
instrução e leitura”. In SOUZA, Laura de Mello e 
(org.), 1997, p. 357). Foi deste modo que parte da 
elite colonial teve acesso à instrução, assim como 
certamente a grande maioria de seus artistas, 
arquitetos, construtores, médicos e boticários. 
Seu funcionamento, seu potencial, suas formas 
específicas para a conservação e transmissão do 
conhecimento são desconhecidos, mas podem 
ser contemplados de relance nas biografias de 
personagens como Antônio Francisco Lisboa, o 
Aleijadinho (VASCONCELLOS, 1979), ou Mestre 
Valentim (CARVALHO, 1999).
	 O que realmente faltava à sociedade 
colonial eram os meios e mesmo as razões materiais 
para o registro histórico-documental das técnicas 
empregadas por conjunto de atividades produtivas 
que foi sendo ampliado ao longo dos anos. Nem 
mesmo o acesso aos livros era completamente 
vedado. Bibliotecas, privadas e públicas, eram 
raras até o século XIX, mas não havia razão, por 
exemplo, para censura eclesiástica ou real sobre 
livros que tratavam de ofícios mecânicos. Villalta 
não entra em detalhes sobre o conteúdo de várias 

bibliotecas inventariadas entre os séculos XVII e 
XVIII, mas nota que não é raro encontrar livros 
sobre matemática ou ciências naturais (VILLALTA, 
Luiz Carlos, op.cit., p. 364-365).

Um empreendimento oficial
	 Naturalmente, o Brasil colonial, sem 
universidades, vivendo sob vigilância estrita em 
matéria de publicações e isolado do comércio 
mundial, estava longe de ser um ambiente 
propício para a difusão do conhecimento 
científico, mas, nesse tempo,  poucos lugares no 
mundo eram. Seu mero crescimento econômico, 
contudo, a partir da descoberta do ouro em Minas 
Gerais, gerava pressões inevitáveis sobre seus 
sistemas produtivos. Era preciso construir mais 
prédios oficiais e igrejas, abastecer mais casas 
com móveis e utensílios de metal, vestir mais 
pessoas, mesas e camas. Tudo isso empregando 
um repertório limitado de tecnologias, passado 
de geração em geração, sem poder contar com o 
uso generalizado da escrita.
	 Assim, quando se olha a tela de João 
Francisco Muzzi, A feliz e pronta reedificação da 
Igreja do Antigo Recolhimento de Nossa Senhora 
do Parto (1789), hoje uma peça dos Museus Castro 
Maya, é possível se encantar com a representação do 
Mestre Valentim, um homem negro, apresentando 
a planta da construção a D. Luís de Vasconcellos. 
Esse era um dos homens que dominavam o 
conhecimento técnico de engenharia e arquitetura 
nos últimos anos e, por sua condição social, não é 
motivo de surpresa que reste tão pouca informação 
sobre tal conhecimento.
	 Pode-se, ainda, perguntar de onde saíram, 
antes da introdução da máquina a vapor, as 
pranchas de madeira cuidadosamente cortadas, 
empilhadas, apresentadas em poucos tamanhos 
definidos, ou quem teria construído as carroças 
rigorosamente iguais que transportavam os 
materiais de construção.
	 Duas considerações ajudam, portanto, a 
modificar parcialmente um julgamento rigoroso 
das técnicas em uso na sociedade colonial.
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Stradanus,	Nova	reperta	(1580).	Engenho	de	açúcar.



	 Desde logo se deve notar a proximidade 
de origem entre o grande estaleiro veneziano e o 
empreendimento português no Brasil: sua direta 
relação com o Estado moderno. O transplante da 
civilização europeia para a América, sobretudo no 
caso ibérico, não é o resultado do livre trânsito de 
pessoas e objetos, mas de um processo controlado 
pelo Estado, para a obtenção de certos objetivos 
econômicos e políticos.
	 Além disso, desde a instalação da produção 
de açúcar no Brasil não se pode classificar sua 
economia como elementar do ponto de vista técnico. 
Mesmo deixando de lado a especulação sobre o grau 
de padronização dos equipamentos, construções e 
materiais utilizados nos engenhos   (GAMA,  Ruy, 
“História  da técnica no Brasil colonial”. In VARGAS 
(org.), 1994b, p. 61-62). é evidente que aspectos 
técnicos cruciais para a atividade, como o uso da 
energia hidráulica, requeriam uma construção 
informada dos equipamentos usados pelos moinhos 
(GAMA, 1983).
	 A documentação técnica e iconográfica 
examinada pelo professor Ruy Gama oferece 
perspectivas originais sobre a tecnologia envolvida 
na atividade econômica mais importante nos três 
séculos da colonização. O engenho de açúcar das 
gravuras históricas está longe de ser, para começar, 
o resultado de um mero acúmulo de experiências 
empíricas locais. Trata-se de um produto direto da 
adaptação de tecnologias estabilizadas há séculos, 
como os moinhos utilizados na mineração e o uso 
da força motriz da água.
	 A pesquisa científica sobre o melhor desenho 
para uma roda d’água data de meados do século 
XVIII e este desenho é decisivo para o melhor 
aproveitamento da energia  (DAUMAS, 1996, p. 11).
Na verdade, como mostra Gama, mesmo em um 
ambiente colonial, o uso da roda d’água podia 
ser objeto de estudo e aperfeiçoamento. Trata-
se aqui do notável experimento conduzido pelo 
professor português e dono de engenho, Manuel 
Jacinto Sampaio de Mello, que pretendia usar um 
mecanismo similar a uma turbina para acionar 
uma roda d’água. Seu livro sobre a reforma da 

produção de açúcar foi publicado na Bahia, em 
1816 (GAMA, Ruy, op. cit., p. 58).
	 Além disso, a padronização de moendas, 
das rodas de água e dos tachos revela-se um 
resultado inevitável da intensa divisão de trabalho 
na produção de açúcar. As várias etapas, da 
moagem à cura, exigiam articulação especial e 
cada uma delas criava oportunidades específicas 
de aperfeiçoamento e uniformização, dos rolos das 
moendas às formas do açúcar. Esse processo de 
padronização chegaria gradualmente até mesmo 
às plantas de seus prédios, com o desenvolvimento 
de uma arquitetura funcional característica.
	 Não seria exagero afirmar que o engenho 
evoluiu na direção de uma instalação fabril e, assim, 
também da padronização de seus equipamentos, 
processos e instalações.
	 O engenho chegou mesmo a tocar na 
fronteira da tecnologia de seu tempo em pelo 
menos duas áreas relevantes: o uso da energia 
mecânica pelas rodas d’água e a gestão da energia 
calorífica usada pelos fornos e tachos.
	 Dessa forma, à estagnação técnica da manufatura
	 corresponderia um desconhecimento, mesmo a
	 nível científico, dos aspectos físicos e químicos das
	 transformações a que se submetia a 
	 cana-de-açúcar e seu caldo. Isso pode ser uma
	 parte da verdade, mas não serve para explicar a
	 estagnação técnica nas colônias, pois foi 
	 exatamente nelas que as máquinas dos moinhos
	 de cereais e de minérios foram adaptadas e 
	 aperfeiçoadas para seu novo uso. E não apenas
	 máquinas, mas a própria divisão do trabalho, que
	 antecedeu o emprego das  máquinas 
	 especificamente aperfeiçoadas para a produção do
	 açúcar, desceu a níveis pouco comuns para o 
	 século XVI. Da mesma maneira, a arquitetura dos
	 engenhos já, pelo menos no século XVII, havia
	 atingido soluções indiscutivelmente adequadas.
	 (GAMA, 1983, p. 311).

	 Por menos ilustrada que fosse a sociedade 
colonial em termos de difusão do conhecimento 
científico e por mais dispersa que fosse a própria 
atividade produtiva no território, as exigências 
econômicas dos mercados internacionais e a gestão 
de um processo complexo, para os termos da época, 
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bastavam para induzir uma lenta uniformização de 
equipamentos, plantas e processos.
	 As inovações técnicas mais importantes foram a
	 especialização dos utensílios de manufatura (das
	 tachas, por exemplo), o crescimento modular do
	 conjunto do engenho (multiplicação das moendas
	 e dos jogos de tachas – já assinalados nas 
	 descrições da iconografia do século XVII) e, ainda
	 que tardiamente, a adoção dos fornos de tipo 
	 inglês e o uso do bagaço como combustível. 
	 (Id., Ibid., p. 315).

	 Um panorama mais complexo também 
emerge da análise das técnicas construtivas. 
Edificações oficiais como igrejas e prédios públicos, 
instalações militares, grandes estradas, pontes e 
mesmo a construção naval, quando construídas 
na sociedade colonial, refletiam decisões e técnicas 
estabelecidas pela metrópole. Antes de existirem no 
Brasil, eram descritos em decretos e planos oficiais, 
sendo repetidos em todas as localidades que a 
conveniência política exigisse. A face material da 
sociedade colonial, sua organização urbanística e 
seus formatos arquitetônicos parecem semelhantes 
em todas as partes do Brasil e do mundo português 
não apenas por acaso ou por sua pobreza relativa, 
mas pelo comando dominante do Estado.
	 Esse traço de origem era ainda agravado 
por outro aspecto da sociedade colonial: a virtual 
ausência das comunidades responsáveis pelo 
“saber fazer” na metrópole. As corporações de 
ofício e o aprendizado tradicional por meio da 
relação entre artesão e aprendiz não eram realidade 
sociais preexistentes, mas também instaladas por 
uma determinação do Estado.
	 Uma primeira área de interesse para 
a padronização de técnicas e procedimentos, 
portanto, seria a própria arquitetura colonial, fruto 
da interseção de tecnologias construtivas bem 
determinadas, da adaptação de materiais obtidos 
localmente e das condições sociais do trabalho. 
Aquele conjunto foi definido de forma magistral 
por Ruy Gama como as “técnicas do fazer cidades, 
casas e coisas”. (Id., Ibid., p. 51). 
	 Naturalmente, das três áreas da atividade 
de construção civil na Colônia3, apenas as obras 

realizadas para a administração justificam maior 
atenção. Nesse caso, a intervenção do poder público 
criou as condições e a escala para a uniformização de 
prédios e outras instalações, onde devem ser incluídas 
as igrejas de maior porte e as fortalezas militares.
	 Assim, os conjuntos arquitetônicos coloniais 
no Brasil, em seu próprio formato, apontam para a 
uniformização. Compostos pela casa de câmara e 
cadeia, pela igreja ou convento e, eventualmente, 
por um palácio destinado a uma autoridade, eles 
têm suas plantas trazidas de Lisboa ou de Roma, no 
caso das igrejas. Suas normas construtivas, por fim, 
são garantidas pela execução, a cargo dos poucos 
arquitetos religiosos e militares a serviço da Coroa.
	

Uma visão notável do ponto a que chegava a 
regularidade dos procedimentos construtivos é 
oferecida, de relance, por um relatório de Frei 
Bernardo de São Bento, um dos arquitetos 
responsáveis pela edificação do mosteiro de São 
Bento, no Rio de Janeiro4. Para os elementos 
arquitetônicos mais delicados, que exigissem técnica 
ou material específico, as pedras vinham inteiras, 
nas formas necessárias, devidamente produzidas 
na Metrópole. A padronização das plantas e 
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3    A tipologia é fixada por Júlio Roberto Katinsky, no artigo “Sistemas construtivos coloniais”. (VARGAS (org.), 1994b, p. 68). São analisados os sistemas construtivos 
dedicados às instalações produtivas, às atividades administrativas e à sociedade em geral.
4    A referência oferecida por Katinsky sobre o relatório é a obra de Dom Clemente da Silva Nigra, “Construtores e artistas do Mosteiro de São Bento do Rio de Janeiro”. 
Salvador, Tipografia Beneditina, 1950. (VARGAS (org.), 1994b).

Por outro lado, e isso é especialmente significativo, 
por volta dos anos 1730-40 é emitida pelo rei uma 
série de cartas de fundação de novas vilas no Brasil. 
A importância desses documentos tem sido realçada 
por todos os que lidam com a história do urbanismo 
neste período e não é necessário insistir nesse 
aspecto. No entanto, continuam de certo modo 
por esclarecer as circunstâncias precisas de sua 
redação. Questionar a conjuntura de sua elaboração 
obrigaria a rever o papel da intelligentsia ligada a D. 
João V, incluindo naturalmente Azevedo Fortes e 
outros engenheiros, assim como ao Padre Manuel 
de Campos e os padres matemáticos. [...] O que 
está em causa é a criação de cidades cujo desenho 
é estudado a priori nas várias escalas. Isto é, desde 
a concretização formal do núcleo em si, de que são 
das instruções precisas na carta de fundação, até a 
estruturação do território, para o que sua função de 
capital administrativa é pensada. (ARAÚJO, Renata, 
“Com régua e compasso: Lisboa, os engenheiros 
militares e o desenho do Brasil”. In ARAÚJO, Ana 
Cristina et alii (org.), 2007, p. 484). 
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“Parecer	sobre	carrinhos	de	mão”.	Revista	do	Clube	de	Engenharia.	1887.



materiais era de tal ordem que toda a cantaria de 
uma igreja poderia vir de Portugal, sendo montada 
no Brasil. Como nota Katinsky, é o caso da Igreja 
de Nossa Senhora da Conceição da Praia, em 
Salvador (KATINSKY, Júlio Roberto, op.cit, p. 80). 
	 A razão do procedimento era simples. 
Os aspectos construtivos que exigiam um 
nível tecnológico e confiabilidade um pouco 
maior, como o uso de ferramentas metálicas 
ou materiais adequados para uma fundação 
ou pilastras, não poderiam ficar a cargo dos 
trabalhadores coloniais, distantes das práticas 
corporativas de transmissão do conhecimento 
técnico. O próprio governo metropolitano 
procurava garantir que essas exigências 
fossem cumpridas. Na própria reconstrução 
de Lisboa, após o terremoto de 1755, o 
procedimento se tornou explícito e oficial:

	 É curioso notar que enquanto os 
procedimentos de maior custo e alguma 
complexidade ficavam reservados, no Brasil, para os 
aspectos construtivos fundamentais produzidos na 
Metrópole, todo o resto da decoração de uma igreja 
era responsabilidade dos artesãos locais. Liberados 
de maiores obrigações técnicas, podiam então exibir 
sua criatividade na seleção de materiais encontrados 
na colônia, como madeiras ou pedra-sabão, e na 
definição de modelos estéticos. Katinsky observa 
que o surgimento de uma comunidade crescente 
de artesãos, operando nas margens de um sistema 
construtivo administrado pela Metrópole, constitui 

uma boa explicação para a emergência de um artista 
como Antônio Francisco Lisboa, o Aleijadinho.
	 A padronização de plantas e materiais 
da arquitetura governamental na Colônia, seja 
civil ou religiosa, pode ser mais visível e regulada 
pelos sistemas oficiais de gestão do conhecimento 
técnico, mas a atividade de construção, mesmo em 
ambientes não industriais, pede uniformização. No 
território brasileiro, a difusão regular de técnicas de 
construção de menor custo, mas bem delineadas, 
como o pau a pique ou a taipa de pilão, justifica seu 
estudo por meio de conceito de sistema construtivo 
(KATINSKY, Júlio Roberto, op. cit., p. 81).	
	 Os limites do “saber fazer” em um 
ambiente colonial são, contudo, bem delimitados, 
e o caso da metalurgia oferece um contraponto 
interessante. Nesse campo, sempre houve interesse 
oficial em conter a expansão da atividade, por 
razões econômicas e de segurança, e mesmo 
a Metrópole não tinha muito o que oferecer em 
matéria tecnológica. 
	 Seja como for, a criação dos “engenhos de 
ferro” torna-se esporádica a partir do século XVII, 
primeiro na forma de fundições e, mais tarde, com 
processos tradicionais de forja, sempre em resposta 
às necessidades mais prementes de utensílios de ferro 
ou aço, em regiões cuja demanda não era atendida 
pelo comércio português. Jamais conseguiram, 
entretanto, sustentabilidade econômica, mantendo-
se em níveis mínimos de desenvolvimento técnico. 
Também não se livraram dos ciclos de intervenção 
do governo metropolitano, que nunca se decidiu 
se proibia ou permitia   a   atividade metalúrgica 
na colônia (LANDGRAF, F., TSHIPTSCHIN, A. 
e  GOLDENSTEIN, H., “Notas sobre a história da 
metalurgia no Brasil (1500-1850)”. In VARGAS 
(org.), 1994,  p. 107).
	 Com a transferência da Metrópole para o 
Brasil, o problema da intervenção do governo foi 
superado e D. João VI patrocinou o modelo das 
Fábricas Reais, instaladas em São João do Ipanema 
(1810) e no Morro do Pilar (1812). Engenheiros 
estrangeiros foram contratados para a gestão dos 
empreendimentos, mas a incerteza tecnológica, 
que também não havia sido ainda resolvida na 
Europa, terminou selando o destino de ambos.
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Mas sabemos também que a construção, que se arrastou 
em dificuldades econômicas naturais, mas sem jamais, 
ao longo de cem anos, perder rumo e responsabilidade 
em problemas de acertos de terrenos entre proprietários, 
teve uma característica inovada, para satisfazer custos e 
urgências, que foi de pré-fabricação de elementos e sua 
estandardização. Pedras e madeiramentos, tijolos e ferraria, 
azulejos também, de rodapés, tudo isso era transportado 
para os locais de seu emprego sistematizado [...]. Mais 
seguros, assim, de suas pessoas e bens, os lisboetas deviam 
afazer-se a uma nova maneira de habitar – em prédios de 
série, por igualdade de projeto, e circulando em suas ruas
retilíneas, com novas utilizações de espaço e tempo, por isso 
mesmo. (FRANÇA, José Augusto, “Mutações pombalinas 
ou o pombalismo como mutação”. In ARAÚJO, Ana 
Cristina et alii (org.), 2007, p. 17).



	 Apenas na década de 1850, em outra 
conjuntura técnica, a metalurgia seria realmente 
incorporada à economia brasileira. Tão limitada foi a 
difusão das técnicas e experiências do período colonial 
que seu registro histórico, em material publicado ou 
documental, é escasso, incerto e, por vezes, depende 
mesmo de um trabalho arqueológico.

O trem e a estrada de rodagem
	 Uma conexão realmente moderna entre 
conhecimento técnico e atividade industrial seria 
formada no Brasil apenas com o desenvolvimento 
do transporte ferroviário. Surgiram, então, as 
primeiras condições para uma maior consciência 
da importância da normalização de processos e 
materiais.
	 Após uma fase de incertezas, marcada por 
verdadeiros experimentos empresariais, as ferrovias, 
a partir de meados do século XIX, se apresentavam 
como a solução perfeita para os seculares problemas 
de comunicação e transporte no interior brasileiro. 
O marco histórico relevante foi a construção da 
Estrada de Ferro de Petrópolis (1852-1854), seguida 
pela iniciativa inglesa de ligar as cidades de Santos 
e Jundiaí. Não se trata, aqui, de contar novamente 
a história do transporte ferroviário no Brasil, objeto 
de uma extensa produção bibliográfica. Do ponto 
de vista que nos interessa, basta registrar que sua 
expansão no Brasil criava três domínios relevantes 
para a consciência da normalização.
	 O primeiro deles, naturalmente, foi a questão 
tecnológica tradicional das bitolas (PUFFERT, 2009), 
o caso clássico de disputa econômica em torno de 
normas técnicas. O Brasil não escapou nem das 
consequências da diversidade de bitolas – o isolamento 
dos sistemas construídos de forma independente - 
nem da observação consciente do problema (SOUZA, 
Antônio Francisco de Paula, 1876).
	 O segundo foi o investimento necessário 
em obras de engenharia – as chamadas “obras 
de arte”- como pontes e túneis. Pela primeira vez, 
engenheiros brasileiros sentiram a necessidade 
prática do conhecimento científico da natureza e 
do comportamento dos materiais de construção 
nacionais e estrangeiros. De início, pela importação 

generalizada de pontes de ferro; mais tarde, pelo 
uso crescente do concreto armado.
	 Por fim, houve a necessidade de criar a 
infraestrutura para a manutenção das estradas de 
ferro, das vias e de seus equipamentos. Foram 
estabelecidas no Brasil oficinas metalúrgicas 
relativamente sofisticadas, que deveriam ser 
capazes de produzir e reparar trilhos, estruturas de 
pontes, máquinas, rodas de metal etc. De algum 
modo, os engenheiros brasileiros começavam a 
envolver-se com atividades – a construção civil 
e a metalurgia de material ferroviário – que, na 
Inglaterra, estiveram na origem das primeiras 
formas institucionais de normalização.
	 Na verdade, a conexão entre o prestígio 
crescente da profissão de engenharia e o 
ordenamento da vida econômica social podia se 
estender em direções surpreendentes, mesmo em 
uma sociedade pré-industrial, mesmo em uma 
economia ainda escravocrata.
	 Em 8 de outubro de 1887, um parecer do 
Clube de Engenharia respondia à demanda de 
uma “Empresa Ambulante Doméstica”, que pedia 
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Carros	de	aluguel	com	quatro	rodas,	em	1887.
Acervo:	BMMA/SMC,	SAN/DIM/DPH/SMC

Aspecto	do	Largo	da	Sé,	por	volta	de	1910.
Acervo:	SAN/DIM/DPH/SMC
Aspecto	do	Largo	da	Sé,	por	volta	de	1910.



um exame técnico de diferentes tipos de carrinhos 
de mão que seriam oferecidos ao serviço do 
mercado ambulante. Nada menos que dez tipos 
de carrinhos de mão foram levados à consideração 
dos engenheiros.
	 São carrinhos para tração braçal, assentos sobre
	 um só eixo fixo, que tem em suas extremidades
	 duas rodas móveis de 50 a 70 centímetros de 
	 diâmetro, os dois varais por meio dos quais se dará
	 o impulso servem de apoio à mesa e ligam-se ao
	 eixo por meio de molas curvas, havendo no centro
	 de cada varal um descanso de ferro, destinado a
	 dar-lhe posição horizontal, quando os carrinhos 
	 estiverem em repouso. (Revista do Clube de 
	 Engenharia, nº 10, outubro de 1887, p. 100-103).

	 A partir dessa estrutura básica, as dimensões 
dos vários compartimentos e sua disposição seriam 
adaptadas às mercadorias vendidas. Quando 
destinados à venda de produtos frescos, como 
verduras e carnes, eles seriam perfeitamente 
ventilados, além de contar com depósitos para gelo, 
sem contato direto com as mercadorias. Quando 
destinados à venda de doce, pão, objetos de 
armarinho e cigarros, teriam portas envidraçadas. 
Os carrinhos para cigarros teriam também um 
compartimento para expor os bilhetes de loteria.
	 Em seu parecer, os engenheiros afirmam que 
os carrinhos não representavam nenhuma invenção, 
mas reconhecem que sua construção foi bem estudada 
e recomendam sua adoção pelo mercado ambulante: 
	 Melhor acondicionados os gêneros que tiverem de
	 ser levados ao consumidor, facilitando-se ao mesmo 
	 tempo o serviço de transporte, está claro que 
	 considerado do ponto de vista higiênico lucrará a
	 população. (Revista do Clube de Engenharia, 
	 nº 10, outubro de 1887).

	 Os engenheiros advertem ainda que uma 
municipalidade interessada em uma boa situação 
sanitária deve se preocupar com a solução oferecida 
pelos carrinhos. No mínimo, eles serviriam para 
“acabar com os repugnantes balaios e tabuleiros” 
(Revista do Clube de Engenharia, nº 10, outubro 
de 1887), pouco próprios a uma cidade como 
o Rio de Janeiro, como “foros de civilizada”. 
O parecer é assinado por Feliciano Mendes de 

Mesquita Barros, Frederico Augusto Liberalli e 
Frederico Augusto de Vasconcellos.
	 A história da normalização brasileira 
começaria, contudo, a ser contada quando, nas 
primeiras décadas do século XX, o interesse das elites 
brasileiras no   transporte ferroviário foi substituído 
pelo entusiasmo com o automóvel e com a civilização 
urbana criada pela estrada de rodagem.
	 Não é por acaso, assim, que se vê o 
engenheiro Antônio Francisco de Paula Souza 
(1843-1927) na origem do que pode ser considerada 
a primeira instituição de pesquisa tecnológica do 
Brasil: o Gabinete de Resistência de Materiais da 
Escola Politécnica, formalmente criado em 18995.
	 Em torno dessa instituição, seriam formados os 
laços entre engenheiros europeus, promotores do uso 
do concreto armado na construção civil e da pesquisa 
tecnológica aplicada no Brasil   (VASCONCELLOS, 
Augusto Carlos de, “História do concreto armado no 
Brasil”. In VARGAS (org.), 1994a).
	 A participação estrangeira começa 
pela chegada ao Brasil, em 1903, do professor 
Wilhelm Fischer, da Eidgenossische Technische 
Hochschule, de Zurique, para dirigir o Gabinete e 
acompanhar a instalação de seus equipamentos. 
Dois anos depois, o Grêmio Politécnico já 
publicava um Manual de Resistência de Materiais. 
Ao final da década, as primeiras construções de 
prédios e pontes em concreto armado, com o uso 
de cálculos científicos e testes de materiais, são 
registradas no Brasil6.
	 A expansão do uso do concreto armado 
também contou com o direto interesse de escritórios 
estrangeiros no mercado de construção brasileiro. 
O engenheiro francês François Hennbique é 
ativo desde a primeira década do século XX, e 
a famosa firma alemã do pioneiro dos estudos 
científicos sobre concreto, Gustav Adolph Wayss, 
operava no Brasil, de forma indireta, desde 1913 
e, oficialmente, desde 1924.
	 A importância e o pioneirismo do uso do 
concreto armado no Brasil proporcionaram uma 
extensa lista de recorde na construção de estruturas, 
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5    Antônio Francisco de Paula Sousa (1843-1917), filho do senador Francisco de Paula Sousa e Melo, primeiro-ministro durante o Império, teve uma brilhante carreira 
técnica e política. Estudou engenharia na Suíça e na Alemanha e voltou ao Brasil em 1871 para se tornar um dos maiores especialistas em transporte ferroviário. Republicano, 
foi eleito deputado estadual em 1892 e presidente da Assembleia Legislativa de São Paulo. Foi criador da Escola Politécnica de São Paulo. Foi também ministro dos 
Transportes do governo Floriano Peixoto, em 1893.
6    Há uma longa disputa por primazia nesse campo, mas é certa a notícia da construção de uma ponte em concreto armado sobre o rio Maracanã, no Rio de Janeiro, em 
1908, e de um prédio com a mesma técnica na Rua Direita, em São Paulo, em 1909. (VASCONCELLOS, Augusto Carlos de, op.cit., p. 93).



NB-1	–	Cálculo	e	Execução	de	Obras	de	Concreto	Armado,
publicada em 1940
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incluindo a marquise da tribuna de sócios do Jockey 
Clube do Rio de Janeiro (1926); o edifício Martinelli, 
em São Paulo (construído entre 1925 e 1929), à época 
o maior prédio em concreto armado do mundo em 
área; e o célebre edifício “A Noite”, no Rio de Janeiro, 
construído entre 1928 e 1931 como o mais alto 
edifício de concreto no mundo (VASCONCELLOS,  
Augusto Carlos de, “História do concreto armado no 
Brasil”. In VARGAS (org.), 1994a, p. 81-82.)
	 Nenhuma obra, contudo, representa mais 
o momento vivido pela engenharia brasileira nesse 
momento do que a ferrovia Mairinque-Santos, cuja 
construção foi dirigida pelo engenheiro Humberto 
Fonseca a partir de 1927.
	  [Fonseca] lutou durante anos até conseguir impor
	 o uso do concreto armado, considerado por 
	 muitos engenheiros do Brasil e da Europa como
	 material inadequado para ferrovias por causa da
	 fissuração e do carregamento repetitivo. 
	 A dificuldade de justificativa era enorme por falta
	 de experiência estrangeira, por falta de 
	 conhecimento tecnológico e principalmente pelo
	 interesse dos ingleses de venderem seus perfis de
	 aço. (VASCONCELLOS, Augusto Carlos de 
	 “História do concreto armado no Brasil”. 
	 In VARGAS (org.), 1994a, p. 106).

	 As vantagens econômicas eram bem 
particulares. Todo o material de construção seria 
nacional; as pontes de concreto de uma estrada, ao 

contrário das pontes de aço, podiam ser construídas 
em qualquer ordem e o transporte dos materiais 
podia ser feito de forma bem mais simples. Os perfis 
metálicos também não podiam ser uniformizados, 
porque precisavam ser adequados ao traçado,  
enquanto as pontes de concreto podiam ser feitas na 
forma de módulos.
	 O pioneirismo do esforço no mundo e 
sua escala no Brasil dependeram, naturalmente, 
de pesquisa realizada no próprio país, sobre o 
uso do cimento e sobre a resistência dos materiais 
empregados. Não admira, portanto, que a 
intensidade das atividades do Gabinete levasse à 
sua transformação no Laboratório de Ensaios de 
Materiais, em 1926, sob a direção do engenheiro Ary 
Torres. Em seu Boletim nº 1, o Laboratório publicaria 
justamente um trabalho de Torres, Dosagem de 
Concretos, como registra Vasconcellos: 
	 Constitui uma obra histórica, servindo de base 	

	 para tudo o mais que se fizesse no Brasil e até hoje

	 ainda é utilizada para ministrar aos alunos as

	 primeiras noções de dosagem (Id., Ibid., p. 93).

	 Como será visto à frente, a combinação 
entre as atividades de Ary Torres e o triunfo da 
tecnologia do concreto armado no Brasil está na 
raiz da criação da Associação Brasileira de Normas 
Técnicas (ABNT).
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	 O	 avanço	 da	 ciência	 e	 a	 expansão	 do	
comércio	mundial	são	condições	necessárias	para	
a institucionalização da elaboração de normas 
técnicas, mas não bastam, por si mesmos, para 
iniciar	 esse	 processo.	 Foi	 necessário	 que	 as	
relações	econômicas	entre	as	nações	envolvessem	
produtos	de	maior	sofi	sticação	e	conteúdo	técnico	
para que emergisse a necessidade de compatibilizar 
diversas	 estruturas	 tecnológicas	 e	 sociais.	 No	
sentido	próprio	do	termo,	não	há	norma	técnica	
antes	da	revolução	 industrial	e	da	 formação	dos	
mercados	 mundiais	 desses	 novos	 produtos.	 O	
desenvolvimento	 dessas	 novas	 tecnologias	 data	
das	últimas	décadas	do	século	XIX7.
	 Em	 vários	 setores	 da	 economia,	 havia	
pressões	 para	 a	 harmonização	 de	 processos	 e	
produtos, canalizadas pelo comércio e pelo consumo, 
mas	o	elemento	decisivo	seria	o	desenvolvimento	da	
siderurgia	e	do	uso	da	energia	elétrica	na	Europa	
e	 nos	 Estados	 Unidos.	 Estes	 setores	 tornaram	
indispensável	 a	 normalização.	 Na	 prática,	 mesmo	
quando as normas técnicas não são essenciais para 
a	 conexão	 entre	 os	 processos	 tecnológicos,	 elas	
defi	nem	os	termos	da	competição	econômica	e,	por	
consequência,	a	própria	natureza	da	inovação8.
 A normalização, em escala mundial, de 
produtos	 ou	 processos	 representava,	 contudo,	
um	 problema	 de	 ação	 coletiva.	 As	 empresas	
precisavam	 estar	 convencidas	 de	 que	 colheriam	
ganhos	econômicos	concretos	para	dedicar	recursos	
humanos,	 tempo	 e	 dinheiro	 à	 elaboração	 de	
normas.	Tais	ganhos	deveriam	superar,	inclusive,	
os custos de uma maior regulamentação que seria 

imposta,	de	forma	voluntária	ou	compulsória,	aos	
processos	produtivos.
	 Em	condições	ideais,	é	fácil	sugerir	que	o	
Estado	 seria	 o	 melhor	 instrumento	 para	 superar	
este	problema	de	ação	coletiva.	Ao	fi	nal	do	século	
XIX,	 contudo,	 a	 intervenção	 dos	 governos	 no	
domínio	da	economia	estava	longe	de	ser	objeto	de	
consenso	entre	líderes	políticos	e	empresariais.	Não	
parecia simples imaginar com que procedimentos 
legais	 poderiam	 ser	 contidas	 as	 pressões	 da	
competição	econômica.	Sob	certa	perspectiva,	um	
empreendimento dessa natureza assumia os traços 
de	mais	uma	utopia	social	de	fi	m	de	século.
	 Além	 disso,	 sempre	 havia	 faltado	 poder	
e	 interesse	 aos	 Estados	 para	 impor	 normas	
compulsórias.	“O	processo	é	custoso	e	complexo	
demais para estar ao alcance de legislaturas ou 
burocracias”	 (MURPHY	 e	 YATES,	 2009,	 p.	 9).	
Em	contrapartida,	muitos	atores	sociais	privados,	
como	 associações,	 técnicos,	 consumidores,	
empresas	etc.,	têm	grande	interesse	na	fi	xação	de	
normas e poderiam se dispor a sustentar os custos 
da	ação	coletiva	necessária	para	queimar	etapas	
que	o	mercado	levaria	muito	tempo	para	cumprir	
por	si	mesmo.
	 Mesmo	 que	 engenheiros	 e	 empresas	
resolvessem	o	problema	de	ação	coletiva,	havia	outro	
dilema	igualmente	sério.	A	normalização	internacional	
teria	 de	 se	 manter	 alinhada	 com	 o	 processo	 de	
mudança	 tecnológica.	No	 ritmo	 intenso	com	que	o	
conhecimento	 científi	co	 transformava	 a	 produção	
industrial	 ao	 fi	nal	 do	 século	 XIX,	 era	 evidente	 a	
possibilidade	 de	 que	 normas	 envelhecessem	 com	

7    Normalização, tal como defi nida pelo Vocabulário Geral da ABNT, é uma atividade que estabelece, em relação a problemas existentes ou potenciais, prescrições 
destinadas à utilização comum e repetitiva com vistas à obtenção do grau ótimo de ordem, em um dado contexto. Em particular, a atividade consiste nos processos de 
elaboração, difusão e implementação de normas. A normalização proporciona importantes benefícios, melhorando a adequação dos produtos, processos e serviços às 
fi nalidades para as quais foram concebidos, contribuindo para evitar barreiras comerciais e facilitando a cooperação tecnológica.
8    Murphy e Yates retiram o conceito de um artigo de Jean-Daniel Merlet, “Normalisation, réglementation, innovation dans la construction: opposition ou complémentarité”?.  
Annales des Ponts et Chaussées, 95(2000), p. 20-27.

A ideia de normalização

Capítulo 3



31

rapidez, sem compensar os custos de elaboração 
e adaptação. Simples escolhas tecnológicas, como 
o tipo de corrente elétrica usada na distribuição de 
energia, podiam ter vastas implicações financeiras9.
	 Terminou prevalecendo, de forma curiosa, a 
atração de sua intenção utópica e internacionalista. 
A normalização, em seu aspecto formal, revelou-se 
apenas um dos campos de uniformização necessários 
para o funcionamento da economia mundial na 
segunda metade do século XIX, um esforço que 
se estendia dos padrões de medida às transações 
bancárias e à administração pública (MURPHY, 
1994, p. 56-62). Em resposta a essa intenção utópica, 
não faltava nem mesmo certo espírito evangélico às 
associações de engenheiros engajadas nos primeiros 
esforços de racionalização da produção e que, mais 
tarde, seriam também estendidos à modernização 
da administração pública10.
	 A primeira experiência de normalização 
internacional foi, assim, conduzida como um 
esforço de cooperação voluntária, construído 
a partir de uma fronteira tecnológica em plena 
expansão: o uso da eletricidade, uma indústria 
nova e de alto conteúdo científico. Suas exigências 
específicas de coordenação estão na raiz da criação 
da International Electrotechnical Commission 
(IEC).
Um núcleo limitado de cientistas, de engenheiros 
e também de líderes empresariais foi capaz de 
estabelecer um mínimo de cooperação para 
o estabelecimento de normas técnicas, sem a 
necessidade de envolver governos e prometendo 
ganhos econômicos imediatos.
	 Ao fim do Congresso Internacional de 
Eletricidade, realizado em 1904, em St. Louis, 
nos Estados Unidos, delegados de vários países 
aprovaram a proposta de cooperação técnica entre 
todas as organizações de engenheiros e cientistas 
com vistas à uniformização dos termos técnicos e 
das características de equipamentos e instrumentos 
elétricos. Este relatório é considerado o ponto de 
partida para a constituição da IEC, cuja sede foi 
estabelecida em 1906, em Londres11.

	 O congresso de fundação da IEC foi 
realizado no Hotel Cecil, em Londres, nos dias 
26 e 27 de junho de 1906, sob a presidência de 
Alexander Siemens. O Report of preliminary meeting  
informa que os trabalhos da entidade seriam 
conduzidos por meio de correspondência entre 
seus membros e estariam sob a responsabilidade 
de um secretário-geral. A entidade deveria estar 
aberta à participação de todas as nações, e no 
relatório preliminar há um pedido de desculpas 
aos governos do México e da Argentina, que 
não foram informados corretamente sobre o 
Congresso. O Brasil não é mencionado.
	 As regras iniciais da conferência foram 
propostas pela Bristish Institution of Electrical 
Engineers, sempre com o espírito de garantir a 
maior liberdade possível às instituições nacionais. 
A organização alemã de engenheiros, por sinal, 
chegou a pedir que os governos fossem deixados 
de fora das atividades da Comissão. Cada país 
deveria contribuir de forma igualitária para a 
organização e, naturalmente, ter direito a votos 
com o mesmo peso. Um subcomitê foi formado 
para ajustar as regras propostas pela associação 
britânica de engenheiros elétricos e, no dia 
seguinte, apresentou considerações importantes.
	 Os temas então discutidos haveriam de 
constituir as linhas fundamentais de toda a história 
institucional da normalização: as relações com o setor 
privado e com os governos, o ritmo da produção de 
normas, as regras para sua elaboração e a melhor 
organização da entidade de normalização.
	 Os delegados decidiram, por exemplo, 
que os interesses empresariais deveriam estar 
representados nos comitês nacionais, mas, 
caso um país não possuísse um comitê próprio, 
os representantes deveriam ser indicados pelo 
governo. Uma sociedade técnica só poderia indicar 
representantes após três anos de existência e o 
poder de voto de cada país (e o modo de registrá-
los) deveria constar nos estatutos.
	 Das matérias regimentais, os delegados 
logo passaram a observações mais substantivas 

9    É o caso da “batalha” entre os sistemas de provisão de energia elétrica por corrente alternada ou por corrente contínua nos Estados Unidos, encerrada na década de 
1890, com a vitória do sistema da Westinghouse, por corrente alternada. Tal vitória, contudo, foi obtida não pela conquista de um lado pelo outro, mas por uma “notável 
resolução da controvérsia técnica e organizacional”. (HUGHES, 1995, p. 106-107).
10    No Brasil, esse movimento chegaria após a Revolução de 1930 na forma dos projetos de reforma administrativa do Departamento Administrativo do Serviço 
Público (DASP), e não é por acaso que as mesmas personalidades estavam envolvidas nas reformas de Vargas e no início da normalização no Brasil. (MURPHY e 
YATES, 2009, p. 13).
11    Nove países atenderam ao chamado original para a constituição da IEC, por meio de suas organizações nacionais de engenheiros elétricos: Estados Unidos, França, 
Itália, Canadá, Alemanha, Império Austro-Húngaro, Dinamarca, Suécia e Noruega. Por ocasião da conferência de 1906, a lista passou a incluir a Bélgica, a Holanda, o Japão, 
a Suíça e a Espanha. As informações relevantes podem ser encontradas no site da instituição: www.iec.ch.
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acerca do processo de normalização. Os delegados 
da França, por seu lado, ponderaram que, em 
seu país, não havia ainda consenso em torno da 
matéria e que a IEC deveria avançar com cautela 
e sem muito detalhamento em suas propostas de 
uniformização. Os ingleses retrucaram que essa 
era a mesma posição em seu país, mas que, com 
o progresso da normalização e com os ganhos 
econômicos envolvidos, a indústria passou a 
apoiar com liberalidade o trabalho. 
	 Na discussão da Regra nº 3, o delegado 
belga levantou outro ponto importante: a 
obrigatoriedade de incorporar representantes das 
empresas nas entidades nacionais. O delegado do 
Canadá observou, então, que havia, por vezes, 
divergências entre os representantes das empresas, 
que sustentavam financeiramente o processo de 
normalização, e as sociedades técnicas. Caso estas 
últimas indicassem todos os delegados à IEC, ele 
temia pelo sucesso do empreendimento.
	 Quanto aos procedimentos para a 
elaboração das normas, a Regra nº 5 estabeleceu 
que   as   decisões publicadas pela organização 
teriam de ser aprovadas por unanimidade e 
cada país teria apenas um voto. As decisões da 
Comissão, naturalmente, teriam de ser ratificadas 
em cada país. Caso não o fossem, o país perderia o 
direito de participar das decisões sobre a matéria. 
	 Os trabalhos da IEC seriam conduzidos 
por um conselho, composto pelo presidente da 
organização, pelos presidentes das instituições 
nacionais e por seus delegados, sendo 
registrados por um secretário honorário.   O 
coronel e engenheiro inglês Rookes Crompton 
foi escolhido como primeiro secretário 
honorário, e Lord Kelvin foi eleito primeiro 
presidente da IEC.
	 O uso da regra da unanimidade para suas 
decisões sugeria a adoção do formato dos comitês 
técnicos para a condução de suas atividades. Tais 
comitês permitiam que os especialistas discutissem 
os assuntos com toda a liberdade e tempo possível 
para a produção do consenso. Em seguida, as 
instâncias superiores da Comissão produziam 

apenas uma decisão política. Em 1914, estavam 
em funcionamento quatro comitês: Nomenclatura, 
Símbolos, Especificações de Máquinas Elétricas e 
Geradores. O trabalho envolvia o estabelecimento de 
listas de termos e definições, símbolos para grandezas 
e unidades físicas; estabelecimento de padrões de 
resistência para cobre, além de especificações para 
turbinas hidráulicas e para transformadores12.
	 É importante também registrar que a 
presença dominante das nações europeias e dos 
Estados Unidos completava a lista de requisitos 
para o bom funcionamento da normalização por 
meio de comitês. Seu peso político-econômico 
garantia a eficácia das normas produzidas por 
consenso, enquanto mantinha sua opção de retirar-
se do processo, caso seus interesses mais diretos 
fossem ameaçados (FARREL e SALONER, 1988, 
p. 235-252). É crucial ressaltar, nesse ponto, que 
a IEC não havia sido constituída por um tratado 
internacional, com força de lei, nem dispunha de 
instrumentos de fiscalização ou punição.
	 O número de comitês técnicos continuou a 
crescer e, no início da década de 1920, ao menos 
uma dezena estava em operação. Além de seu 
impacto sobre a indústria, a Comissão teria um 
papel decisivo na definição das unidades elétricas, 
de campo e fluxo magnético, completada na 
década de 1930. Esse trabalho teve fundamental 
importância para a consolidação de um sistema 
completo de medidas físicas. Na verdade, este 
trabalho está na base do atual Sistema Internacional 
de Medidas (SI). A Comissão também publicaria 
a primeira edição do Vocabulário Eletrotécnico 
Internacional, oferecendo versões em seis idiomas 
para os termos técnicos usados pela indústria e 
pela academia.
	 O sucesso institucional e prático da 
Comissão serviu como modelo, após a Segunda 
Guerra Mundial, para a ampliação do processo 
internacional de normalização. Após a criação 
da International Organization for Standardization 
(ISO), a sede da IEC foi transferida para Genebra, 
na Suíça, em 1948. Desde então, o campo de suas 
atividades passa por ampliação constante13.

12    A IEC conta, segundo a versão mais atual de seu site, com 113 Comitês Técnicos e mais 35 Comitês Técnicos conjuntos com a ISO. A organização compreende 51 
países membros e outros 16 países associados.
13    Entre 1948 e 1980, o número de Comitês Técnicos passou de 34 para 80 e, a cada ciclo de desenvolvimento tecnológico, a IEC é chamada a estender suas atividades, 
que hoje incluem estudos sobre células combustíveis, impacto das radiações sobre a vida humana, sobre a aviação comercial etc.
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Os organismos nacionais de normalização

	 A produção e o consumo de energia 

elétrica não foram, naturalmente, os únicos setores 
da economia a colher benefícios do processo de 
normalização. Na medida em que a contribuição 
de cientistas e técnicos para os processos produtivos 
aumentava, também crescia a percepção dos 
ganhos gerais para toda a sociedade. Tal percepção 
terminava, em seguida, contribuindo para reduzir 
os preconceitos liberais e estimular o envolvimento 
dos estados nacionais com a normalização.

Reino Unido
	 Como foi possível perceber na discussão 
sobre a IEC, o processo de normalização no Reino 
Unido teve início com o trabalho de sociedades 
técnicas, compostas por engenheiros e arquitetos 
que buscavam inicialmente reduzir as variedades 
de materiais de construção, como o ferro e o aço. 
O British Standards Institution (BSI) nasceu em 
1901, como uma entidade privada, operando de 
acordo com os princípios da autorregulação.
	 Foi o engenheiro Sir John Wolfe-Barry, 
autor do projeto da ponte da Torre de Londres, 
que propôs, naquele ano, à Instituição dos 
Engenheiros Civis, a formação de um comitê 
para elaborar a normalização de perfis de aço e 
de ferro. Em 26 de abril de 1901, foi realizado 
o primeiro encontro do comitê de Normas de 
Engenharia, que rapidamente reduziu o número 
de tamanhos de perfis de aço de 175 para 113. 
Dois anos depois, começariam a ser desenvolvidos 
as “Marcas de Normas Britânicas”, com 
especificações para vários tipos de produtos14.
	 Os benefícios econômicos produzidos por sua 
atividade não tardaram, contudo, a chamar atenção da 
indústria britânica e também do governo. Em 1929, foi 
reconhecido o status oficial da entidade, por meio da 
concessão de uma carta patente à então denominada 
British Engineering Standards Association (Associação 
Britânica das Normas de Engenharia)15.

Estados Unidos
	 Nos Estados Unidos, a instituição responsável 
pela normalização teve e mantém uma matriz 
estritamente privada. A criação, em 1918, do 
American National Standards Institute (ANSI)16 
resultou de um processo de cooperação entre várias 
entidades: o American Institute of Electrical Engineers 
(AIEE, Instituto Americano de Engenheiros Elétricos), 
a American Society of Mechanical Engineers (ASME, 
Sociedade Americana de Engenheiros Mecânicos), o 
então American Institute of Minning and Metallurgical 
Engineers (AIME, Instituto Americano de Mineração 
e Metalurgia)  e a American Society for Testing and 
Materials   (ASTM, Sociedade Americana de Ensaio 
de Materiais). Seu objetivo oficial era estabelecer um 
corpo imparcial para coordenar o desenvolvimento 
de normas, aprovar normas nacionais consensuais e 
reduzir a confusão em torno de sua aceitação (ANSI, 
2008, p. 3). Apesar do caráter privado da iniciativa, 
os Departamentos do Comércio, da Marinha e da 
Guerra foram convidados a participar da iniciativa na 
condição de fundadores.
	 A associação assumiu o formato original 
de um mero Comitê Americano de Normas de 
Engenharia (American Engineering Standards 
Committee, AESC), com um ambicioso programa 
e pouco mais do que isso. Seu primeiro diretor 
foi o engenheiro Clifford B. Le Page, cedido pela 
Associação de Engenheiros Mecânicos, e seu 
orçamento inicial não chegava a 6 mil dólares. 
O funcionamento da AESC obedecia, assim, ao 
conhecido padrão associativo norte-americano 
para a articulação de interesses privados e públicos 
no domínio econômico. 
	 Sua primeira norma, sobre conexões 
para tubos, seria aprovada ainda em 1919 e, 
no ano seguinte, a organização assumiria a 
responsabilidade pela coordenação de códigos 
nacionais de segurança. Em 1921, seria aprovada 
uma Norma Americana de Segurança para a 
proteção de trabalhadores industriais, sendo logo 
seguida por normas nacionais para a engenharia 
elétrica, mecânica e de minas, assim como para a 

14    As informações constam no site da entidade: www.bsigroup.
15    A despeito de variações organizacionais, o BSI funciona hoje de acordo com o modelo comum à maioria dos organismos de normalização. Seu trabalho é realizado 
por variados comitês técnicos, encarregados de estudar as propostas de normalização, ouvir os interesses industriais e formular o plano de normalização e de uma área 
especializada em tecnologia da informação, responsável pela difusão das normas. Segundo os dados mais recentes, quase duas mil normas são produzidas anualmente pela 
entidade.
16    Tal denominação foi assumida apenas em 1969.
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construção de prédios e estradas de rodagem. Com 
o crescimento de suas atividades, foi necessário 
mudar o formato de comitê e, em 1928, nasceu a 
American Standards Association (ASA, Associação 
Americana de Normas).
	 É importante também ressaltar o quanto 
esse crescimento dependeu da promoção de 
normas de segurança no trabalho e nas residências. 
Em uma democracia como os Estados Unidos, era 
uma resposta social e política para o problema dos 
acidentes de trabalho e um reflexo do aumento da 
tecnologia usada nos equipamentos para o lar.
	 Não  é surpresa, contudo, que o maior impulso 
para a normalização industrial tenha sido produzido 
pela II Guerra Mundial. A criação de normas para 
o aumento da eficiência das indústrias militares 
adquiriu outra escala após 1941 e, gradualmente, 
as Normas Americanas de Guerra foram cobrindo 
todos os campos da produção industrial.
	 Sua evolução não alterou seu caráter 
fundamental. A princípio, o ANSI não desenvolve 
diretamente as normas, mas funciona como uma 
entidade credenciadora dos responsáveis pela sua 
elaboração. Na prática, ele comanda a gestão de um 
sistema de registro de normas e serve como foro para o 
estabelecimento de políticas setoriais de normalização.
	 Apesar disso, seja como AESC, seja como 
ASA ou ANSI, a entidade foi credenciada como 
representante dos Estados Unidos nos esforços de 
normalização internacional, desde a formação da 
IEC até a criação da ISO.  Mesmo tendo um caráter 
voluntário, as normas do ANSI podem também ser 
adotadas pelo governo norte-americano quando 
existe o entendimento de que é necessário um 
determinado tipo de regulamentação17.

Alemanha
	 Na Alemanha, a I Guerra Mundial foi o 
evento decisivo para que a indústria aceitasse o 
processo de normalização. A aquisição de material 
bélico pelo governo facilitou a imposição de regras, 
e a primeira iniciativa, em termos históricos, foi 
precisamente na produção para a artilharia. Um 
Comitê de Normas para a engenharia mecânica 

(Normenausschuss der Deutschen Industrie, NADI) 
foi criado ainda em 1917, em Berlim, e primeira 
norma foi publicada em 1918.
	 A associação resistiu à transição política 
determinada pela derrota militar e, em 1926, a 
expansão de suas atividades por vários setores 
econômicos exigiu uma primeira mudança 
organizacional. Foi então criado um Comitê de 
Normas Alemãs e teve início a publicação de 
suas especificações sob uma sigla que se tornaria 
célebre – DIN (Deutsche Industrienorm, ou norma 
industrial alemã). Foi fundada uma casa editorial 
em 1924, a Beuth Verlag, para a publicação e 
difusão de suas normas.
	 As turbulências políticas do nazismo e 
da II Guerra Mundial tornaram a oficialização de 
suas atividades uma questão menor, e foi lenta a 
recuperação do status do Deutsches Institut für 
Normung (DIN) após a nova derrota militar. O 
comando aliado permitiu a retomada de seus 
trabalhos em 1946, e o Instituto foi aceito pela 
ISO em 1951. Apenas em 1975, contudo, o 
governo alemão reconheceria sua posição como 
organização nacional, com a responsabilidade 
exclusiva pela representação do país em entidades 
internacionais.
	 Apesar de sua natureza privada, o instituto 
alemão, ao contrário de seu congênere norte-
americano, sempre conduziu diretamente o processo 
de elaboração das normas, utilizando especialistas 
contratados e comitês abertos à participação de 
empresas privadas, de entidades de defesa dos 
consumidores, dos órgãos do governo etc.

França
	 Na França, o trabalho de normalização 
tomou caminhos familiares, começando, na 
passagem para o século XX, pelo setor de energia 
elétrica e pelos produtores de equipamentos para o 
transporte ferroviário. O impulso decisivo, porém, 
veio com os planos de recuperação econômica após 
a I Guerra Mundial. As compras de material bélico 
permitiram ao governo uniformizar os produtos 
siderúrgicos e materiais de construção e, em junho 

17    No plano externo, a influência dos Estados Unidos sobre a normalização internacional é exercida através do ANSI, pelo exercício do direito a voto no International 
Accreditation Forum (IAF), na ISO, no Pacific Area Standards Congress (PASC), na Comissão Pan-Americana de Normas Técnicas (COPANT) e na representação do país 
junto à International Electrotechnical Commission. No âmbito da ISO, o ANSI é um dos cinco membros permanentes do Conselho da ISO e um dos quatro membros 
permanentes do Technical Management Board (TMB). Segundo as informações coletadas por Pedro Paulo Almeida Silva (2003), o ANSI participa de 78% dos Comitês 
Técnicos da ISO e 91% dos Comitês Técnicos da IEC, tendo a direção de 16% dos primeiros e de 17% dos segundos. Além disso, o ANSI administra um sistema de 
informações contendo normas consensuais dos Estados Unidos e de muitos outros países - a National Resource for Global Standards –, não sendo difícil perceber o esforço 
de influir, por esse meio, no desenvolvimento da normalização internacional.
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de 1918, o Ministério do Comércio estabeleceu 
uma Comissão Permanente de Normalização 
(CPS). A vinculação com o Estado era bem mais 
evidente: dos 24 membros da Comissão, nove 
eram indicados pelos ministérios.
	 Contando com 22 subcomissões, cada uma 
responsável por relatórios específicos, produzidos no 
prazo de alguns meses, a CPS tinha como presidente 
o próprio ministro do Comércio, e seus trabalhos 
eram coordenados por mais dois vice-presidentes e 
dois secretários. Mesmo registrando habitualmente 
apenas as normas em uso, a Comissão produziu 
80 relatórios entre 1918 e 1924 e, no conjunto, 30 
normas foram oficialmente publicadas, cobrindo 
novas áreas, como a construção civil e naval.
	 As dificuldades orçamentárias e de 
comunicação entre as subcomissões pesaram sobre 
seus primeiros anos de funcionamento. O trabalho 
dos especialistas não era remunerado e boa parte 
do setor privado continuava a desconfiar das 
intenções do governo francês. Sem maior apoio, a 
Comissão foi extinta em junho de 1924.
	 A pressão pela retomada, dessa vez, veio 
do exterior. A criação da Federação Internacional 
das Associações de Normalização, em 1926, levou 
as entidades setoriais do setor elétrico a se unirem 
a comissões similares do setor siderúrgico para criar 
finalmente uma associação privada e não lucrativa: 
a Association Française de Normalisation (AFNOR).
	 Sem a presença do governo e contando 
com maior autonomia, a AFNOR transformou-se 
em um sucesso em curto espaço de tempo, apoiada 
em grandes empresas. O governo francês decidiu, 
então, participar do esforço privado, recriando 
a CPS, mas sob um novo estatuto, fixado em 
1930, com poderes para sancionar as decisões da 
AFNOR, que recebera a atribuição de centralizar 
todo o processo de normalização na França.
	 Complicações burocráticas continuaram a 
afetar as relações entre governo e setor privado, 
mas a capacidade de trabalho da AFNOR revelou-
se bem superior. Em 1936, o número de normas 
publicadas estava perto de 400; no início da década 
de 1940, passava de 1400 (LHOSTE, 1943). 

	 Em 1938, um decreto fixou as condições 
para a transferência de recursos governamentais 
para entidades de normalização e foram criados 
mecanismos para iniciar o processo de normalização 
sempre que um tema de interesse estatal não fosse 
objeto de atividade das entidades privadas. No ano 
seguinte, a AFNOR era autorizada a conceder a marca 
NF, de conformidade às normas. O governo de Vichy, 
tolerado pela ocupação alemã, iniciou um processo 
de centralização da normalização, chamando-a para 
a órbita do Estado em 1941, mas o status quo foi 
restaurado após 1945.
	 Não existe, portanto, no conjunto das nações 
industrializadas um modelo único de relacionamento 
entre setor privado e Estado para a elaboração de 
normas técnicas, ainda que sua história passe por 
fases semelhantes. O movimento pela normalização, 
tal como emergiu no Reino Unido, pôde ser 
considerado o fruto de uma iniciativa espontânea 
de engenheiros e empresas, mas logo a seguir 
seu sucesso passa a depender de uma articulação 
internacional e, em pouco tempo, o Estado lhe 
emprestou alguma forma de chancela oficial.
	 A atividade industrial certamente está na sua 
raiz, mas um impulso decisivo pode ser produzido 
por conflitos bélicos e, naturalmente, por exigências 
induzidas pelos governos. Como revela a experiência 
dos Estados Unidos, até mesmo a mera pressão 
por regulação social em uma democracia pode ser 
responsável pelo avanço da normalização. Por fim, 
suas implicações internacionais são imediatamente 
evidentes.
	 Na verdade, bastou um mínimo acúmulo de 
normas industriais nacionais para que se tornasse 
inevitável uma uniformização em escala global. O 
quadro de cooperação oferecido pela estrutura da 
IEC já não era suficiente e então foi criada em Nova 
Iorque, no ano de 1926, a International Federation 
of the National Standardizing Associations (ISA), 
gerida a partir da Suíça, congregando basicamente 
os países de tradição métrica da Europa. 
	 A experiência histórica da ISA reflete, 
em larga medida, o ambiente de pioneirismo 
e engajamento pessoal de engenheiros e 
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técnicos nas atividades de normalização18. Sua 
mínima estrutura era gerida, na prática, por seu 
presidente, o engenheiro suíço Huber-Ruf, com 
a ajuda de sua família. Juntos, eles elaboravam, 
traduziam e reproduziam os documentos 
técnicos cuja consolidação estava a seu cargo. 
A eclosão da II Guerra Mundial, naturalmente, 
interrompeu as atividades da ISA, mas o espírito 
de uma colaboração internacional e a forma de 
organização em comitês deixaram raízes.

ISO: a norma internacional no pós-Guerra
	 Novamente, um conflito bélico e a 
necessidade  de cooperação internacional, durante 
e depois do confronto no campo de batalha, 
criariam as condições ideais para o progresso da 
normalização. No caso específico da II Guerra 
Mundial, essas condições seriam ampliadas pela 
disposição dos Aliados em reconstruir a ordem 
política e econômica internacional em um novo 
patamar de cooperação. 
	 Entre os elementos desse ambiente favorável 
assumiam lugar de destaque tanto a experiência 
acumulada nos esforços de mobilização das 
economias nacionais, como as possibilidades criadas 
pela reconstrução social e econômica da Europa:
	 A guerra havia sublinhado a necessidade de maior
	 normalização internacional. De acordo com a revista
	 Economist (edição de 3 de março de 1945), a
	 diferença entre as normas britânicas e america	 na s
	 para roscas de parafusos havia acrescentado no
	 mínimo 25 milhões de libras aos custos do conflito. 
	 (MURPHY e YATES, 2009, p. 17, tradução nossa).

	 A normalização internacional começou 
a ser reconstruída no United Nations Standards 
Coordinating Committee (UNSCC, Comitê das 
Nações Unidas para a Coordenação de Normas). 
Estabelecido em 1944, com sede em Londres, 
por iniciativa dos Estados Unidos, Grã-Bretanha e 
Canadá, o Comitê logo agregaria os países liberados 
na Europa, unindo, a partir de então, países de 
tradição metrológica diversa. Por sinal, o UNSCC 
começou a funcionar justamente nos escritórios da 
International Electrotechnical Commission (IEC)19.
	 O passo seguinte foi a realização da 
conferência internacional que fixaria as bases 

para a criação da International Organization for 
Standardization (ISO). Realizada entre 14 e 26 
de outubro de 1946, a conferência fez parte do 
amplo conjunto de iniciativas de reconstrução da 
cooperação internacional, que incluía, entre outras, 
a criação do Fundo Monetário Internacional (1944) 
e do Banco Mundial, bem como a assinatura do 
Tratado Geral de Tarifas e Comércio (GATT).

	 Em decorrência da conferência de 1946, 
a ISA foi formalmente dissolvida, sendo então 
constituídos a assembleia geral e o conselho provisório 
da ISO. As línguas oficiais da nova instituição seriam 
o francês, o inglês e o russo. Seu financiamento 
seria provido por contribuições nacionais definidas 
de forma ponderada, de acordo com a população 
e a importância econômica. Da antiga ISA restaria a 
cidade-sede: Genebra, na Suíça.

	 A ISO começou a funcionar oficialmente 
no dia 23 de fevereiro de 1947, data da adesão 
do 15º signatário do acordo, a Dinamarca. O 
número de comitês técnicos foi fixado em 67, por 
uma conferência posterior, realizada em Paris, e 
o primeiro secretário-geral, Henry St. Leger, foi 
eleito em junho20.

	 Além do Conselho, como órgão dirigente, 
haveria também uma conferência anual dos membros. 
Ela seria responsável pela eleição do presidente e 
de dois vice-presidentes, bem como pela indicação 
dos demais 18 membros do Conselho. Estes seriam 
rotativos, mas de modo que sempre um dos grandes 
organismos nacionais de normalização nele tivesse 
assento. O Conselho indicava ainda um tesoureiro 
e um secretário-geral, que é o verdadeiro gerente da 
organização. Haveria vários grupos e comitês ad hoc de 
assessoramento técnico, além de comitês permanentes 
de finanças e estratégia. A agenda de trabalhos, 
contudo, seria definida por um Comitê de Gestão 
Técnica (Technical Management Board, TMB).

	 Em seus primeiros anos de existência, 
a ISO limitou-se a cumprir seu espírito original, 
editando Recomendações que representavam 
apenas a consolidação, no plano internacional, 
de normas elaboradas no plano nacional. O 
entendimento tácito era de que apenas depois de tal 

18   O livro “Friendship among equals”, disponível para consulta no site da ISO, descreve os primeiros anos de funcionamento da organização, fazendo uso extensivo de 
entrevistas com dirigentes e técnicos.
19    Há um nome por trás de todas essas iniciativas, o do engenheiro inglês Charles Le Maistre. Envolvido com a IEC desde 1907, ele também teve papel importante na 
conferência de Nova Iorque, em 1926, que levou à criação da ISA e assumiu a secretaria-geral da UNSCC. (MURPHY e YATES, 2009, p. 16).
20    A definição do relatório do comitê de seleção é curiosa: “Henry St. Leger é um norte-americano com muitas conexões francesas, ampla experiência diplomática e um 
perfeito conhecimento do inglês e francês”. (Id., Ibid., p. 25).
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consolidação seria buscada uma influência maior 
sobre as entidades nacionais de normalização. 
A receptividade do setor privado também não 
era muito elevada e, quando a ISO completou 
sua primeira década de existência, somente 57 
Recomendações haviam sido publicadas.
	 Na verdade, a reconstrução das economias 
europeias gerou menos demanda por normalização 
do que o previsto. Nesse ponto, a variável-chave 
para a mudança do cenário foi o comércio 
internacional. Quando suas taxas de expansão 
mudaram de patamar, o trabalho da organização 
teve de mudar de escala. Enquanto nos anos 1950 
apenas uma centena de Recomendações seria 
publicada, a década seguinte produziria cerca de 
1.400 documentos técnicos, sendo marcada pelo 
crescimento de orçamentos e pessoal da ISO.
	 Questões pessoais também tiveram seu 
papel nesses primeiros anos. Henry St. Leger não 
era uma personalidade fácil e não mantinha boas 
relações com a direção da IEC. Em vários sentidos, 
sua saída da secretaria-geral, em 1965, marcaria o 
ponto de partida real da ISO. O primeiro sucessor 
de St. Leger, Sharpston, um engenheiro britânico 
com carreira em firmas de seu país instaladas no 
Brasil, permaneceu apenas dois anos no cargo. 
Apenas a indicação do norueguês Ollen Sturen 
abriria finalmente o caminho para novos tempos na 
organização. A ISO, então, abandonaria a pequena 
casa de campo onde funcionava para ocupar um 
andar inteiro de um edifício em Genebra.
	 Não demorou muito até que a 
demanda maior  por  Normas Internacionais se 
transformasse em problemas organizacionais. 
Várias propostas de mudança nos estatutos e 
procedimentos emergiram a partir da Assembleia 
Geral de 1964, e um comitê de organização, 
criado em 1966 pela direção geral, afinal deu 
início ao processo de reforma. As propostas 
foram levadas ao Conselho da ISO em 1968 e, 
em junho do mesmo ano, um novo Secretário-
Geral foi indicado, o sueco Ollen Sturen21.
	 É assim que Murphy e Yates dividem 
a história da ISO. No primeiro período, que 

se estende da fundação, em 1947, até 1964, a 
atividade de normalização esteve concentrada em 
alguns poucos países desenvolvidos, enquanto a 
ISO acumulava experiência e capacidade técnica. 
A segunda fase trouxe a marca da gestão Sturen e 
se estendeu até 1986. Foi nesse período que a ISO 
se tornou realmente uma instituição decisiva para 
a regulação dos mercados mundiais. De 1987 em 
diante, a organização passou a enfrentar o desafio 
político e técnico de expandir constantemente o 
escopo de suas atividades (MURPHY e YATES, 
2009, p. 18-23).
	 Com Sturen na secretaria-geral, a 
primeira tarefa a ser cumprida foi restabelecer 
as conexões com as demais organizações 
internacionais que compunham o sistema 
das Nações Unidas. Em vários campos, como 
alimentos ou pesquisa científica, essa conexão 
era necessária. Completado esse primeiro esforço 
diplomático, o objetivo era ampliar a participação 
dos países nos trabalhos da organização. A nova 
direção passou a viajar mais, visitando a Ásia e 
a América e buscando reduzir a preponderância 
europeia na ISO. Para estimular o processo de 
adesão, um programa específico de ajuda para 
países em desenvolvimento foi criado.
	 A decisão mais importante, porém, 
viria em 1971, com a mudança de definição 
dos documentos elaborados pela ISO. Com a 
expansão do comércio internacional, as empresas 
multinacionais, os organismos nacionais de 
normalização e as autoridades governamentais 
pediam regras realmente efetivas, e o trabalho 
técnico da instituição deixou de ser publicado no 
formato de meras Recomendações, passando 
a assumir o formato de Normas Internacionais 
(International Standards) (Id., Ibid., p. 60).
	 Oficialmente, a edição de uma Norma 
Internacional começa por uma decisão do Technical 
Management Board, que detém a autoridade para 
instituir um Comitê Técnico (Technical Committee, 
TC), com uma denominação própria e um programa 
de trabalho. Seguia-se, assim, o procedimento 
adotado pelas entidades nacionais de normalização, 

21   Sturen foi diretor do Instituto de Normalização da Suécia a partir de 1957 e secretário-geral da ISO entre 1967 e 1986. Para quem gosta de comparações com a situação 
do Brasil, ao assumir o posto, Sturen descobriu que a Secretaria-Geral sequer tinha recursos para pagar salários, inclusive o dele.
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e o mais antigo deles, o TC 1, sobre roscas de 
parafusos, incorporou estudos conduzidos antes 
mesmo da existência da ISO.
	 Hoje, seu comitê mais ativo, o JTC 1, sobre 
tecnologia de informação, trabalha em conjunto com a 
IEC e já publicou mais de duas mil normas (MURPHY 
e YATES, 2009, p. 29-30). De acordo com as regras 
da ISO, é necessário o apoio de cinco países membros 
para a oficialização do estudo de uma nova norma.
	 Tomada esta decisão, deve ser formado 
um Grupo de Trabalho, no âmbito de um comitê 
ou de um subcomitê, com a responsabilidade pela 
elaboração de um documento inicial, o Working 
Draft. A partir desse material, a tarefa é transferida 
ao Comitê Técnico, que conduz a consulta ao corpo 
de países membros, oferece um novo documento 
técnico (o Commitee Draft) e providencia o registro 
da votação. Ao fim desse processo é então publicada 
uma nova Norma Internacional.
	 O procedimento parece simples, mas, no 
contexto em que opera, marcado pela competição 
econômica entre empresas e países, sua aceitação e 
eficácia são notáveis.
	 O consenso necessário para a criação de 
uma Norma Internacional pode ser definido, de forma 
ampla, como a concordância “dos que se importam 
com uma decisão, apoiada pela apatia dos que 
não se importam” (Id., Ibid., p. 30) e permite um 
balanço sutil que evita tanto as distorções da regra 
da maioria, como as possibilidades de veto que 
seriam criadas por uma exigência de unanimidade. 
Concretamente, dois terços dos membros de 
um comitê precisam aprovar a nova norma e ao 
menos um quarto não deve se opor. A maior parte 
do trabalho é financiada pelas empresas interessadas 
e pelas associações nacionais; a imensa maioria do 
pessoal especializado que se encarrega das discussões 
e da elaboração das normas também é provida por elas.
	 O modelo consensual de elaboração das 
Normas Internacionais funciona, em primeiro 
lugar, pelo tipo de pressão criada sobre empresas 
e organizações nacionais: a existência de alguma 
norma é sempre melhor que a ausência de normas 
ou de uma norma particular, que não disponha do 
consenso dos atores relevantes. Em segundo lugar, 

porque os organismos nacionais de normalização e, 
em decorrência, a ISO, terminam servindo de ponto 
de encontro para as pessoas capazes de convencer os 
atores relevantes – governos e empresas - de que alguma 
norma é necessária e que ela deve ser estabelecida por 
consenso. Nesse plano, trata-se de um legítimo caso de 
exercício de liderança (CALVERT, 1992).
	 As transformações impostas pela mudança 
de patamar das atividades da ISO eram visíveis para 
inúmeros engenheiros brasileiros, que percorriam 
a Europa em visitas técnicas a laboratórios e 
instituições de pesquisa. O Dr. Alberto Pereira 
de Castro, no curso de uma dessas viagens, 
organizada pela Organização das Nações Unidas 
para o Desenvolvimento Industrial (United Nations 
Industrial Development Organization, UNIDO), 
em 1971, compareceu à reunião do Conselho 
da ISO no final de setembro, na condição de 
representante da ABNT (CASTRO, 1971).
	 Em seu relatório, apresentado ao Instituto 
de Pesquisas Tecnológicas (IPT), Pereira de Castro 
informava, em primeiro lugar, sobre o início da 
publicação das Normas Internacionais e não mais 
de meras Recomendações. Anotava, em seguida, 
o interesse que os países europeus (França, Grã-
Bretanha, Alemanha e Suécia) demonstravam 
pelo tema por conta da simplificação da exportação 
de produtos industriais, da iminente ampliação 
do Mercado Comum, das pressões criadas pelas 
instituições internacionais responsáveis pela 
liberalização do comércio e, naturalmente, pela 
crescente preocupação com o efeito econômico das 
chamadas barreiras técnicas.
	 Castro registrou ainda a clara manifestação da 
influência das nações desenvolvidas: apenas cinco países 
(Grã-Bretanha, França, Estados Unidos, Alemanha 
e Suécia) controlavam a secretaria executiva de dois 
terços dos comitês técnicos, um cenário que merecia 
atenção do Brasil, diante da meta da ISO de passar 
de 4 mil a 12 mil Normas Internacionais. Pereira de 
Castro apresentou uma lista dos Comitês Técnicos que 
poderiam afetar diretamente as exportações brasileiras.
	 A melhor razão para promover a participação 
do Brasil na normalização internacional vinha descrita 
com imensa clareza:
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	 Porque a norma técnica é uma das maneiras mais
	 eficientes de transferência de tecnologia. E não só a
	 norma, como todo o custoso trabalho
	 de coleta de elementos e de justificativas
	 necessárias para atingi-la. (CASTRO, 1971, p. 21).

	 Além desse ganho importante e imediato, 
a normalização internacional oferecia também, 
para os países em desenvolvimento, um caminho 
mais curto para organizar sua própria estrutura 
de normas (de empresas, nacionais, regionais e 
internacionais):
	 Este problema é particularmente grave para os
	 países em desenvolvimento porque, para eles, 
	 dificilmente a elaboração de normas se fará em uma
	 velocidade igual à das normas internacionais, isto é,
	 as normas nacionais não funcionarão como
	 precursoras nas negociações para o estabelecimento
	 das normas internacionais. Será, portanto,
	 necessário definir, como parte da política industrial
	 de cada um desses países, o que se espera alcançar
	 com uma norma nacional própria: se uma
	 complementação às normas internacionais, no
	 sentido da normalização de produtos ou classes
	 de produtos de uso restrito no mercado interno; se
	 uma suplementação às mesmas normas internacionais
	 visando melhor aplicação interna; ou,
	 mesmo, se  um certo grau de protecionismo
	 com relação a  produtos locais. (Id., Ibid., p. 22).

	 Por fim, havia a questão, considerada de 
médio prazo, relativa à conexão entre as normas 
e a qualidade.
	 Em qualquer caso, Pereira de Castro 
alertava que a ISO era a primeira a recomendar 
uma melhor articulação entre governos e entidades 
nacionais de normalização. Nos países em 
desenvolvimento, esse imperativo era ainda mais 
urgente, pois cabia ao Estado a responsabilidade 
pela política industrial, pela política de exportação 
e também pela legislação sobre a qualidade dos 
produtos. Por fim: 
	 O aparecimento das normas internacionais, 
	 elaboradas longe do país, está criando a 
	 necessidade de outros mecanismos de vigilância
	 para que o país seja alertado a tempo, antes que
	 se estabeleça uma norma contrária aos seus 
	 interesses. (Id., Ibid., p. 22). 

	 No mundo real, o elenco de fatores que 
presidem a elaboração de uma Norma Internacional 

já se estende para além da lista de Pereira de Castro. 
Nenhuma norma é proposta sem o apoio ou a 
concordância de interesses políticos e econômicos 
bem definidos, quase sempre localizados no 
mundo desenvolvido. Além disso, qualquer norma 
precisa demonstrar tecnicamente sua relevância 
econômica, social ou mesmo ambiental e, nesses 
campos, dificilmente as escolhas são neutras.
	 A influência técnica e econômica das nações 
desenvolvidas sofre, por sua vez, o contrapeso 
natural dos votos das nações em desenvolvimento, 
e nenhuma Norma Internacional é viável sem ao 
menos uma discussão ampla de todos os pontos 
de vista. É evidente, contudo, que essa discussão 
será conduzida em torno de parâmetros técnicos, 
e as nações em desenvolvimento, para conquistar 
influência real, precisam se habilitar para tanto.
	 As implicações políticas da elaboração de 
Normas Internacionais também são ampliadas 
pelos novos campos de atuação da ISO.
	 Na década de 1970, teve início a 
preocupação com normas ambientais e foram 
criados dois Comitês Técnicos específicos – 
Qualidade do Ar e Qualidade da Água –, logo 
seguidos pelo Comitê de Energia Solar (1980). 
Normas Internacionais para o controle da qualidade 
começaram a ser discutidas no ano de 1978, e um 
Comitê sobre gestão da qualidade foi incorporado 
à estrutura da ISO.
	 De todo modo, os problemas de ação 
coletiva para a produção de normas em escala 
internacional foram resolvidos pelo equilíbrio 
entre interesses econômicos e uma ampla base 
de países membros. Estabelecida essa equação, a 
escolha do melhor formato organizacional da ISO 
não chegava a representar um desafio. A atividade 
de normalização não exigia os caros laboratórios 
da pesquisa científica básica, característicos 
das instituições metrológicas, nem extensas 
burocracias, como as organizações de natureza 
econômica, como o FMI ou o Banco Mundial.
	 Na prática, continuava sendo um 
fórum de intercâmbio de informações técnicas, 
administrado por uma secretaria executiva. 
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Jamais envolveu custos ponderáveis para seus 
associados. A continuidade de sua operação 
requeria apenas condições políticas e econômicas 
favoráveis, como a ausência de conflitos mais 
graves entre as grandes potências e o crescimento 
constante do comércio internacional. A partir de 
certo momento, a demanda por normalização foi 
quase automática, um reflexo da complexidade 
das relações econômicas entre as nações.
	 Sucesso, contudo, gera sucesso, e o 
problema de ação coletiva na elaboração de Normas 

Internacionais começou a viver uma transformação 
relevante. Quando todos percebiam as vantagens 
econômicas da normalização, empresas e governos 
não precisavam mais ser induzidos a participar, 
mas nascia o risco de que o avanço do processo 
de normalização produzisse benefícios desiguais 
para as nações ou de que seu formato não fosse 
o mais adequado para um ambiente de mudança 
tecnológica acelerada. No início da década de 
1980, o jogo da Norma Internacional encontrava-se 
nesse patamar.
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Reunião	de	fundação	da	ABNT,	no	Instituto	Nacional	de	Tecnologia
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	 O		desenvolvimento			do			transporte			
ferroviário	 no	 Brasil	 havia	 criado	 ao	 menos	 as	
condições	 para	 que	 a	 normalização	 seguisse	 um	
padrão	similar	ao	inglês:	um	esforço	de	uniformização	
do	 material	 siderúrgico	 usado	 em	 locomotivas,	
vagões	 e	 pontes.	 Uma	 trajetória	 que	 poderia	 ser	
reforçada	por	um	maior	empenho	do	governo	ou	
do	 setor	privado	na	produção	doméstica	de	 ferro	
e	aço.	Nada	disso	ocorreu.	Nas	primeiras	décadas	
do	 século	 XX,	 a	 civilização	 do	 concreto	 armado,	
da	estrada	de	 rodagem	e	do	automóvel	 capturou	
a	 imaginação	 de	 governantes,	 empresários	 e	
engenheiros.	Outro	caminho	seria	traçado.
 No Brasil, a criação de uma organização 
nacional de normalização terminou ligada ao 
desenvolvimento	da	construção	civil	e	a	um	domínio	
técnico	bem	específi	co	-	o	uso	do	concreto	armado.	
De	maneira	até	surpreendente,	os	engenheiros	civis	
brasileiros	tiveram	condições	de	avançar	de	modo	
pioneiro em termos mundiais e puderam perceber, 
de	 forma	 imediata	 e	 relativamente	 autônoma,	 as	
necessidades	e	o	potencial	da	normalização.

Concreto e norma técnica
	 Em	termos	cronológicos,	a	 tecnologia	do	
concreto	 armado	 é	 relativamente	 posterior	 ao	
uso	do	ferro	e	do	aço	em	grandes	construções.	A	
primeira patente relacionada ao uso do concreto 
armado	foi	concedida	em	1867	ao	francês	Joseph	
Monier	(1823-1906),	sendo,	assim,	tardia	quando	
comparada a outras técnicas de construção de 
maior	escala.	Este,	por	sinal,	nem	era	seu	objetivo	
inicial.	 O	 concreto	 armado	 foi	 empregado	

originalmente	 na	 construção	 de	 reservatórios	 de	
água	e	passou	por	maior	desenvolvimento	apenas	
nos	anos	fi	nais	do	século	XIX.
	 Seu	 emprego	 generalizado	 enfrentava	
obstáculos	ponderáveis.	Tratava-se	de	um	material	
composto	e	havia	poucos	estudos	científi	cos	sobre	
seu	 comportamento	 físico-químico.	 Seu	 uso	 na	
construção de pontes ou prédios permaneceu 
dependente	da	experiência	pessoal	de	engenheiros	
e mestres de obras por bastante tempo, e apenas 
em meados da década de 1890 essa situação 
começou a ser corrigida, como resultado de 
pesquisa	experimental	(KIRBY,	1990,	p.	476-477).	
Foi	nos	Estados	Unidos	que	as	pontes	de	concreto,	
pela	primeira	vez,	deixaram	seu	uso	ornamental,	
como	nos	parques	de	São	Francisco,	para	suportar	
tráfego	pesado	em	zonas	industriais.
	 Do	ponto	de	vista	brasileiro,	o	emprego	do	
concreto	armado	tinha	grande	atração	econômica:	
ele reduzia o uso de materiais siderúrgicos na 
construção em um país que mal produzia ferro ou 
aço.	Em	termos	acadêmicos,	a	engenharia	nacional	
tinha	ligações	mais	densas	com	a	Europa,	onde	a	
tecnologia	do	concreto	armado	desenvolvia-se	com	
mais	 rapidez.	 Por	 fi	m,	 a	 experimentação	 com	 o	
concreto	revelou,	desde	sua	origem,	a	importância	
das	 condições	 ambientais	 e	 da	 natureza	 dos	
materiais	 empregados.	 Nas	 condições	 tropicais	
brasileiras,	essa	realidade	criava	exigências	novas	
para	os	meios	técnicos.
	 Assim,	foi	possível,	no	Capítulo	2,	descrever	
como o uso crescente do concreto armado no 
Brasil	conduziu	diretamente	à	criação,	em	1926,	do	

A criação da ABNT

Capítulo 4
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Os delegados de Mato Grosso, Bahia e Minas Gerais foram ao Rio de Janeiro para aprovar a proposta 
de criação de uma Entidade Nacional de Normalização
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Gabinete de Ensaio de Materiais da Escola Politécnica 
de São Paulo. Deste ponto em diante, é a história do 
Gabinete, sob a direção do engenheiro Ary Frederico 
Torres, que conduzirá à criação da ABNT.
	 O primeiro propósito do laboratório foi 
ocupar-se dos ensaios de materiais requeridos pela 
tecnologia do concreto armado, mas seus trabalhos de 
pesquisa logo demandariam o tratamento científico da 
medida e a criação de padrões para os mais variados 
tipos de material de construção. O Gabinete está na 
origem, portanto, não apenas da normalização, mas 
da moderna metrologia brasileira.
	 A biografia do engenheiro Ary Torres, 
por sinal, reflete de forma exemplar as variadas 
conexões entre a pesquisa tecnológica, a atividade 
empresarial e a normalização brasileira. 
	 Ary Torres nasceu em Porto Alegre, em 
1º de outubro de 1900, e começou sua vida 
escolar no Ginásio Júlio de Castilhos, naquela 
cidade. Em 1914, mudou-se para São Paulo, 
onde completou seus estudos no Colégio Anglo-
Brasileiro, em 1917, e formou-se em engenharia 
civil pela Escola Politécnica da atual Universidade 
de São Paulo (USP), em 1923, sempre premiado 
por desempenho escolar.
	 A promoção da excelência pela Escola 
Politécnica envolvia a previsão de estudos no 
exterior e, entre os prêmios recebidos por Torres, 
houve uma viagem à Europa, iniciada em 1925, 
para realizar um extenso programa de visitas a 
laboratórios de pesquisa na França, Alemanha, 
Áustria, Itália, Bélgica e Suíça. Em Zurique, Torres 
chegou a trabalhar como assistente no Laboratório 
Federal de Ensaio de Materiais.
	 Foi o relatório dessa viagem, apresentado 
ao Conselho da Escola Politécnica de São Paulo, 
que levou à criação do Gabinete de Resistência e 
Ensaios, do qual Torres se tornou diretor. No ano 
seguinte, por determinação do governo do estado 
de São Paulo, viajou à Europa para adquirir os 
equipamentos do futuro Laboratório de Ensaio de 
Materiais (LEM) da Politécnica22.
	 Neste ponto, contudo, a transformação 
econômica vivida pela sociedade brasileira 

coincidiu com sua transformação política. O curso 
normal da sucessão presidencial de 1929 foi 
interrompido pela Revolução de 1930, e o novo 
regime adotou uma visão completamente diferente 
do papel do Estado na promoção do crescimento 
econômico e, por consequência, na produção e 
difusão do conhecimento científico. O estado de 
São Paulo, que assumira a dianteira na promoção 
do desenvolvimento tecnológico em favor de sua 
base industrial, teria um competidor de peso no 
governo federal. A conturbada relação política entre 
o estado e a União ao longo da década de 1930 
teria seu paralelo no âmbito das políticas oficiais 
para a tecnologia, mas Ary Torres gradualmente 
ocuparia o espaço de conciliação possível.
	 Assim, se o estado de São Paulo, por 
meio da Escola Politécnica, havia começado 
seu envolvimento com a normalização como 
uma resposta aos desafios da construção civil, 
o governo federal iniciava seu movimento 
pelo campo da reforma administrativa. Poucas 
semanas após a chegada de Getúlio Vargas ao 
poder, foi publicado o Decreto nº 19.512, de 
20 de dezembro de 1930, dispondo sobre uma 
comissão responsável pelos padrões e normas a 
serem adotados pelos fornecedores de produtos e 
serviços necessários ao governo federal. Ainda em 
janeiro de 1931, uma série de textos legais daria 
forma a uma Comissão Central de Compras, que 
deveria centralizar as compras do governo e impor 
tais normas e padrões. (WAHRLICH, 1983).
	 A   origem   dessas ideias estava, 
naturalmente, nos esforços de reforma e 
modernização da administração pública nos Estados 
Unidos, o chamado “movimento pela eficiência”, 
liderado pelo engenheiro Herbert Hoover (1874-
1964). Secretário do Comércio em duas gestões 
presidenciais (1921-1928) e eleito presidente dos 
Estados Unidos em 1929, Hoover sustentava que 
governo e sociedades deveriam ser aperfeiçoados 
por soluções técnicas, que eliminariam desperdícios 
e gerariam mais riquezas. Hoover patrocinou a 
criação de escolas de negócios e administração e 
era também um entusiasta da normalização. 

22   De acordo com o Dicionário Histórico-Biográfico Brasileiro, no início da década de 1930, Ary Torres viveu períodos de atividade na iniciativa privada, no Rio Grande 
do Sul, mas retornou ao Laboratório para presidir sua transformação no Instituto de Pesquisas Tecnológicas (IPT).
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Naturalmente, não era uma questão trivial levar à 
frente, no Brasil, um conjunto de ações que exigira 
mais de uma década nos Estados Unidos para 
registrar progressos relevantes (BERLINCK, 1938).  
Como outras iniciativas da mesma natureza nos 
primeiros anos do governo Vargas, a Comissão 
Central de Compras não funcionou.
	 Extenso e ambicioso, o regulamento da 
comissão exigiria para sua execução um vasto 
corpo de funcionários e especialistas, capazes de 
articular o trabalho de elaborar normas e também 
o de harmonizá-las com a legislação nacional. 
“Por isso mesmo, por ser perfeito demais esse 
programa, não foi nem atacado. A comissão 
nasceu morta.” (WAHRLICH, 1983, p. 51).
	 Nesse relativo vácuo, a conciliação entre 
a realidade da pesquisa tecnológica já conduzida 
pelas instituições de ensino superior em São 
Paulo com o aparato em processo de criação pelo 
governo federal daria, contudo, um novo passo. 
O engenheiro Ary Torres seria novamente uma 
figura-chave.
	 O governo federal moveu a primeira 
peça com o Decreto de criação do Instituto de 
Tecnologia, de 24 de maio de 1933, e com a edição 
da legislação complementar no ano seguinte23. 
Voltavam à tona os planos de racionalização da 
administração pública, incluindo uma comissão de 
compras limitada ao material para escritórios, mas 
com uma seção técnica dotada de um laboratório 
de ensaios. Dois anos mais tarde, o Decreto nº 562, 
de 31 de dezembro de 1935, dispôs sobre uma 
Comissão Permanente de Padronização, com a 
atribuição oficial de determinar todos os tipos de 
material usados nos órgãos públicos.
	 Instalada em março de 1936, a Comissão 
de cinco membros seria encarregada de incluir 
as vantagens da padronização entre os princípios 
de uma organização racional da administração 
pública. Para chefiá-la foi indicado o engenheiro 
João Carlos Vital e, entre seus membros, estavam 
Abadie Faria Rosa, Alberto Ribeiro de Cerqueira 
Lima, um engenheiro do Ministério da Agricultura, 
Viterbo de Carvalho, diretor da Imprensa 

Nacional, e Rafael Xavier, advogado e estatístico 
do Ministério da Agricultura.
	 A primeira preocupação da Comissão 
não foi, curiosamente, um produto industrial ou 
material de construção, mas o material impresso 
em uso pela própria administração pública. Após os 
estudos necessários, o conhecido tamanho almaço 
foi fixado como formato fundamental do material 
de expediente. “Os envelopes, a timbragem e a 
qualidade do papel também foram examinados e 
padronizados, de acordo com as disponibilidades 
do mercado brasileiro.” (VITAL, 1938, p. 39-42).
	 A Comissão, contudo, não teve tempo de 
estender-se por outros campos, sendo superada 
por outra iniciativa de maior fôlego do governo 
Vargas em matéria de reforma administrativa. 
Suas funções foram absorvidas, em julho de 1938, 
pela criação do Departamento Administrativo do 
Serviço Público (DASP).
	 O governo do estado de São Paulo 
acompanhou esses movimentos. Em resposta 
à criação do Instituto Nacional de Tecnologia 
(INT), ele transforma, em 1934, o Laboratório 
de Ensaios de Materiais em Instituto de Pesquisas 
Tecnológicas (IPT), cujo primeiro presidente será 
precisamente o engenheiro Ary Torres.
	 Enquanto o governo federal normalizava 
seu material de expediente, a conexão do IPT com 
o mundo do concreto armado no Brasil ampliava-
se. Torres é também o primeiro presidente da 
Associação Brasileira de Cimento Portland (ABCP), 
com sede no Rio de Janeiro, uma organização 
privada criada em 1936 para o estudo do cimento 
e de suas aplicações.
	 As relações de Torres com o mundo político 
também se aprofundam: após a decretação do 
Estado Novo, em 1937, é nomeado secretário de 
Viação e Obras Públicas do Estado de São Paulo 
pelo interventor José Joaquim Cardoso de Melo 
Neto (1937-1938).
	 Ele não fica nisso: após deixar o governo 
estadual, Torres retorna à direção da Associação 
Brasileira de Cimento Portland e assume uma 
posição de liderança da profissão de engenheiro, 

23    O Decreto nº 24.277, de 22 de maio de 1934, deu a nova denominação de Instituto Nacional de Tecnologia.
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sendo eleito primeiro secretário da Federação 
Brasileira de Engenheiros. Nessa condição, é 
designado membro da Comissão Organizadora 
do Comitê Sul-Americano de Normas Técnicas. 
No espaço de poucos anos, Ary Torres passou 
a ocupar, então, todos os postos relevantes para 
comandar o início do processo de normalização no 
Brasil. A ideia, como vimos, estava no ar e, a partir 
desse ponto, os fatos são conhecidos.

A ABNT
	 A existência de normas e especificações 
variadas para o uso do concreto armado havia 
sido detectada pela Associação Brasileira de 
Cimento Portland e provocava discrepâncias nos 
ensaios levados a cabo nos laboratórios nacionais 
(Histórico ABNT. Rio de Janeiro, 2006, p. 18), 
mas não bastava a manifestação da necessidade 
técnica. Era preciso um movimento capaz de 
romper a inércia e levar à frente a coordenação 
de todos os interesses. Neste ponto, surgia outro 
grande personagem da normalização brasileira, 
o engenheiro Paulo Accioly de Sá, já diretor do 
Laboratório de Ensaios de Materiais do Instituto 
Nacional de Tecnologia (INT).
	 Em setembro de 1937, Paulo Sá toma a 
iniciativa de convidar engenheiros e técnicos para 
participar da 1ª Reunião de Laboratórios de Ensaios 
de Materiais, que seria coordenada por Paulo Sá e, 
naturalmente, por Ary Torres. Tratava-se, contudo, 
de uma mera aposta e as centenas de convites 
enviados revelava a incerteza quanto ao sucesso do 
empreendimento24. No dia marcado, cerca de 40 
especialistas compareceram à reunião e foi então 
formulada a primeira proposta de constituição de 
uma Entidade Nacional de Normalização.
	 As discussões prosseguiram, mas apenas 
na 2ª Reunião de Laboratórios de Ensaios, 
realizada em São Paulo, em abril de 1939, foi 
estabelecido o consenso em torno da criação de 
uma entidade permanente de normalização. O 
formato final foi decidido em 28 de setembro de 
1940, durante a sessão solene inaugural da 3ª 
Reunião de Laboratórios Nacionais de Ensaios de 

Materiais, já presidida pelo legítimo representante 
do governo federal, o professor Ernesto Lopes 
da Fonseca Costa25, diretor do INT. Nos termos 
da célebre ata, seria então fundada a Associação 
Brasileira de Normas Técnicas (ABNT).
	 O evento teve lugar na sede do Instituto 
Nacional de Tecnologia, na Avenida Venezuela, nº 
82, no Rio de Janeiro. Seu primeiro presidente foi 
o engenheiro Ary Torres, que ocuparia esta posição 
por mais de uma década, até 195326.
	 Os eventos que levaram à criação da ABNT 
são objeto de uma reconstituição de cunho bem 
pessoal, feita pelo Dr. Alberto Pereira de Castro (1915-
2010), superintendente por quase 20 anos do Instituto 
de Pesquisas Tecnológicas (IPT). Trata-se de uma 
palestra comemorativa dos 30 anos da associação, 
mais tarde publicada em forma de artigo27. 
	 Para Pereira de Castro (1971), sua primeira 
origem estaria exposta no Boletim do Instituto de 
Engenharia nº 43, de dezembro de 1928, quando 
Ary Torres, na condição de diretor do Laboratório 
de Ensaio de Materiais da Escola Politécnica, 
pedia a participação dos laboratórios tecnológicos 
no aperfeiçoamento dos chamados cadernos de 
especificações de materiais de construção.
	 As observações de Ary Torres no Boletim 
permitem, na verdade, reviver as práticas da 
engenharia civil nas primeiras décadas do século 
XX. As concorrências para as obras civis, públicas e 
privadas, por exemplo, sempre traziam a especificação 
de que os materiais empregados seriam de primeira 
qualidade, uma afirmação que ele considerava vazia 
na ausência de testes de laboratório. Apenas ensaios 
adequados poderiam fixar as características dos 
materiais: “não é trabalho que se possa executar em 
um escritório, copiando especificações estrangeiras” 
(CASTRO, 1971). 
	 Em trecho particularmente incisivo, 
Torres lembra que tais especificações obedecem 
a particularidades históricas de cada país, refletem 
suas tradições técnicas  e “escondem frequentemente 
uma política comercial, tendente a eliminar produtos 
estrangeiros” (Id., Ibid.). O programa de ações 
sugerido para o Brasil se dividia em três partes: 

24    Segundo o Boletim da ABNT de setembro de 2010, Volume 8, nº 97, p. 4, apenas quatro convidados teriam confirmado presença.
25    A ata da sessão que aprovou os estatutos da ABNT menciona a presença, além de Fonseca Costa, de Paulo Sá, João Carlos Vital, Lelis Espartel, Francisco de Assis 
Basílio, Antônio Russel Raposo de Almeida e, na condição de relator geral, Maurício Joppert da Silva.
26    Torres teve posteriormente uma longa carreira no mundo empresarial e na administração pública, tendo sido, inclusive, o primeiro presidente do BNDES, em 1952. Faleceu em 1973.
27    O trabalho de Alberto Pereira de Castro foi publicado pelo IPT, em 1972, e mais tarde, em 1973, também foi publicado na Revista Brasileira de Tecnologia, Volume 4.
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Ata	da	Sessão	de	fundação	da	ABNT



(a) uma assimilação refletida dos procedimentos 
adotados no exterior; (b) ensaios repetidos dos 
materiais disponíveis no mercado interno; (c) um 
projeto de especificação cuja redação deveria ser 
entregue a uma Sociedade de Ensaio de Materiais.
	 Esse procedimento, segundo Pereira de 
Castro, se tornou uma rotina no relacionamento 
entre o IPT e os governos estadual e municipal de 
São Paulo. Torres entendia, contudo, que havia 
necessidade de uma coordenação nacional, e essa 
recomendação seria apresentada, em 1933, à 
direção dos laboratórios de ensaios então existentes 
no país, ainda de forma particular.
	 Deveriam ser realizadas reuniões anuais 
com uma pauta de discussões fixada em função das 
necessidades correntes e dos pontos de concordância 
formados pelo debate entre especialistas. A 
normalização dos métodos de experimentação 
deveria reduzir a dispersão de esforços e promover a 
especialização dos laboratórios:
	 Nessas reuniões periódicas, penso, devem tomar

	 parte não somente homens de laboratório, mas

	 também os representantes das repartições técnicas, 

	 das estradas de ferro, das indústrias e outros 

	 interessados”. (CASTRO, 1971, p. 4).

	 A sistematização desse trabalho deveria 
estar a cargo de uma organização permanente e 
Torres sugeriu a constituição de uma Associação 
Nacional para o Estudo dos Materiais.
	 De todo modo, mesmo depois da criação 
da entidade de normalização nacional, no formato 
de uma associação, a ABNT continuaria a promover 
reuniões anuais de laboratórios de ensaios, deixando 
clara a sua origem. O IPT também só suspendeu 
seus trabalhos de normalização quando a ABNT 
ganhou maior impulso. Pereira de Castro observa 
que “muitas dessas especificações e métodos de 
ensaio regionais desenvolvidos pelo IPT serviram 
de base a normas da ABNT”. (Id., Ibid., p. 5).
	 É o caso justamente daquelas que são 
consideradas as primeiras Normas Técnicas 
Brasileiras: a NB-1 – Cálculo e Execução de Obras 
de Concreto - e a MB-1 – Cimento Portland – 

Determinação da Resistência à Compressão. Os 
dois documentos já vinham sendo utilizados pela 
engenharia nacional, tendo sido elaborados ainda 
no final dos anos 1930. O prestígio internacional 
alcançado pela NB-1 seria orgulhosamente registrado 
pelos Boletins da ABNT nos anos seguintes (Boletim 
ABNT, setembro de 2010, V. 8, nº 97, p. 11).
	 A aposta dos engenheiros brasileiros no 
desenvolvimento da normalização em plena II 
Guerra Mundial era muito significativa: um claro 
sinal da maturidade técnica de certos ramos da 
engenharia nacional e do interesse dos gestores do 
Estado na modernização da administração pública. 
Nas circunstâncias da época, contudo, continuava 
sendo apenas uma aposta: a economia mundial 
vivia sob os rigores da guerra28 e a industrialização 
do país dava seus primeiros passos. Os engenheiros 
brasileiros, na verdade, ainda buscavam responder, 
da melhor forma possível, ao desenvolvimento da 
normalização nas décadas de 1920 e 1930 nos 
países da Europa e nos Estados Unidos.
	 Por sinal, quando se examina, naquele 
mesmo momento, a vertente menor da origem 
da normalização brasileira, que foi o esforço de 
modernização da administração pública sob 
Vargas, as dificuldades já antecipam um tema 
futuro: o uso das compras dos governos e de suas 
empresas como estímulo para a normalização de 
produtos e para o desenvolvimento de laboratórios 
de ensaios. As seguidas tentativas de mobilizar o 
poder do Estado para promover a uniformização 
de produtos entre 1930 e 1945 apenas confirmam 
a repetição de seus fracassos.
	 Assim, em 1940, a Comissão Central de 
Compras foi  transformada em Departamento 
Federal de Compras, com a responsabilidade de 
articular-se com serviços ou divisões de material 
criados em todos os órgãos importantes do governo. 
O objetivo era o de sempre: “reformar os sistemas de 
compras, capturados por determinados fornecedores 
ou desmoralizados pelos pedidos com urgência, 
que dispensavam suas regras” (WAHRLICH, 1983, 
p. 382-383). O Instituto Nacional de Tecnologia 
e os demais laboratórios de ensaio e análise do 
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28    Em discurso, em setembro de 1940, na cerimônia de criação da ABNT, o Dr. Saturnino de Brito Filho, membro da Federação Brasileira de Engenheiros, destacava a 
importância da uniformização das normas em todo o mundo, afirmando que “da uniformização de métodos, do intercâmbio cultural e comercial advirão muitos benefícios 
para o nosso País”, exatamente quando a ordem mundial naufragava no caos da guerra e do comércio controlado por razões estratégicas.
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governo seguiam como colaboradores do sistema, 
responsáveis pela verificação da qualidade dos 
materiais e da obediência às especificações. A 
Divisão de Material do DASP devia fixar tais 
normas, a partir de estudos do INT.
	 O estado de guerra e as limitações para a 
importação de vários materiais também levavam 
o governo federal a testar novos mecanismos. Em 
1943 foi criado um Conselho de Administração do 
Material, no âmbito do DASP, com o mesmo objetivo 
de coordenar os órgãos de compra do Serviço 
Público. Entre seus 12 membros, figurava um único 
representante de uma entidade privada: a Associação 
Brasileira de Normas Técnicas. Era a estreia da 
organização no processo de colaboração com o 
governo federal. Com reuniões quinzenais, o novo 
Conselho “vem atuando no sentido de remover os 
obstáculos que impedem o funcionamento harmônico 
do sistema do material.” (DASP, Relatório, 1943). 
	 Naqueles primeiros anos da década de 
1940, até mesmo uma aproximação com o setor 
privado foi buscada. Em 1942, o engenheiro 
Eudoro Berlinck recebia a missão de desenvolver 
um núcleo de normalização em São Paulo, 
certamente contando com a eficácia de sua posição 
de Chefe Nacional de Compras do DASP.
	 O fim da II Guerra Mundial e a 
redemocratização  do  país  não  contribuíram, contudo, 
para o desenvolvimento da normalização brasileira. 
A  retomada do processo eleitoral certamente foi 
um avanço político para o país, mas as realidades 
do sistema partidário tiveram impacto negativo 
imediato sobre a profissionalização e a modernização 
da administração pública. Os ministérios voltaram 
a ser domínios exclusivos de partidos e lideranças 
políticas. Desapareceu  a capacidade de coordenação 
do DASP e as compras do Estado voltaram ao seu 
estado caótico de sempre.

As primeiras décadas
	 O fim das restrições criadas pela guerra 
abriu novos horizontes em termos de crescimento 
e industrialização  para o Brasil e prometia, 
desse modo, um cenário bastante positivo para 

a recém-criada Associação. É bem verdade 
que essa industrialização seguia dependente do 
investimento estatal e, por conta de recorrentes 
crises cambiais, marcada por um notável grau 
de fechamento comercial. Sem exposição à 
concorrência internacional e grande importadora de 
tecnologia externa, a economia brasileira também 
apresentava seus contrapesos para a atividade de 
normalização.
	 Seja como for, o balanço de oportunidades 
e obstáculos revelou-se favorável para a ABNT, e 
o início de suas atividades foi marcado por grande 
entusiasmo de sua direção e funcionários.
	 Ainda sob o Estado Novo, a publicação de 
normas seguia o programa oficial para a promoção 
das chamadas matérias-primas nacionais, como 
era o caso das especificações do óleo de linhaça 
cru, das normas para o ensaio de óleo de linhaça 
e a classificação do óleo bruto e semirrefinado de 
caroço de algodão (1943). Era também o caso das 
especificações para a determinação de impurezas 
em óleos vegetais (1945) e da série de sete normas 
com a especificação de corantes usados na 
fabricação de tintas. Também são desse período as 
normas que tratam de ensaios para a determinação 
da presença de certas substâncias em bebidas como 
café ou mate. A partir do fim da guerra, contudo, 
esse panorama mudaria rapidamente. Ele pode 
ser analisado com detalhes graças ao início da 
publicação, em dezembro de 1947, do Boletim da 
ABNT, destinado a um público amplo, que ia do 
empresariado ao mero consumidor29.
	 O primeiro aspecto que chama atenção é 
a preocupação em destacar a repercussão social 
e política das atividades da ABNT. Nascida como 
uma iniciativa de técnicos e administradores, 
abrigada sob a estrutura de um regime autoritário, 
a partir de meados dos anos 1940, a direção da 
Associação viajava pelo Brasil, realizando suas 
reuniões anuais em várias capitais. Cada uma 
dessas reuniões se estendia em eventos políticos, 
com o comparecimento de governadores de estado, 
parlamentares e representantes do empresariado 
local. Cabia ao Boletim reportar a viagem de 
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29    Na década de 1980, o Boletim transformou-se na Revista ABNT, já contendo publicidade e novo formato editorial, mas não sobreviveu por muito tempo. O Boletim 
então voltou a ser o instrumento de comunicação da entidade. Em 2001, o percurso foi invertido e o Boletim passou a ser publicado novamente em formato de revista.



seus dirigentes a pontos notáveis de cada estado 
visitado, contribuindo para a divulgação do Brasil 
para os brasileiros.
	 Foi o caso de uma reportagem fotográfica 
de certa extensão com que o Boletim celebrou a 
realização da Sétima Reunião Anual do Conselho 
Diretor, realizada em Salvador, sob a presidência 
de Ary Torres e com Paulo Sá na Secretaria-Geral: 
grandes salões, mesas floridas, fotos comemorativas 
com autoridades – tudo ao melhor estilo do 
jornalismo social do final dos anos 1940.
	 As reuniões anuais do Conselho Diretor 
podiam viajar pelo país, mas, naqueles anos, o 
trabalho técnico da ABNT ficava a cargo de seções 
especializadas, divididas em grupos de estudos 
organizados no Rio de Janeiro e São Paulo. A 
relação das 17 seções especializadas oferecia um 
panorama das atividades de normalização no 
período: açúcar e álcool; elementos de máquinas; 
códigos de instalações hidráulicas; material 
ferroviário; produtos químicos industriais; solos; 
tecidos; códigos de obras; couros; cacau; desenho 
técnico; estruturas de madeira; módulos de 
construção; petróleo; vocabulários técnicos; óleos 
e gorduras vegetais; e sabão.
	 Em termos quantitativos, o número 
seguinte do Boletim da ABNT, publicado em 
março de 1948, reportava a existência de um 
acervo com 50 especificações de produtos, 100 
métodos de ensaio e 10 modos de execução, de 
acordo com a terminologia seguida na época. 
O Boletim também passava a trazer, de forma 
sistemática, uma relação das normas técnicas 
de outros países que estavam à disposição dos 
interessados tanto em sua sede, no Rio de Janeiro, 
na Avenida Almirante Barroso, nº 54, 15º andar, 
como no escritório paulista, então funcionando 
no Instituto de Engenharia.
	 Os números seguintes do Boletim deixaram 
evidente o esforço de atender às demandas da 
sociedade brasileira naquele final da década de 
1940. No Rio de Janeiro e em São Paulo, foram 
formados grupos de estudos sobre normas técnicas 
para a fabricação de elevadores, de materiais 

elétricos como transformadores, fios e cabos, e para 
técnicas de construção, como assentamento de tubos 
e estruturas de aço.
	 A pesquisa conduzida em 1948 sobre 
elevadores, por exemplo, registrou que o peso dos 
passageiros, para o cálculo da lotação, deveria 
ser fixado entre 70 kg e 75 kg, e que o fator de 
segurança deveria variar de 7 (elevadores de carga) 
a 12 (elevadores de passageiros) (Boletim ABNT, nº 
5, setembro de 1948). Sob a instigação da entidade 
de normalização da Índia, foi iniciado o estudo de 
especificações para a mica. Havia também uma 
conexão variada com os projetos de saneamento 
urbano em curso no Brasil, por meio de estudos para 
normas de produtos cerâmicos sanitários, instalações 
hidráulicas e um investimento na adoção de código 
específico, sugerido no 7º Congresso Brasileiro de 
Higiene (Boletim ABNT, nº 3, julho de 1948).
	 O Boletim também serviu como 
instrumento da primeira campanha de divulgação 
e conscientização sobre a importância da 
normalização. Várias mensagens, inseridas ao longo 
de suas matérias, recomendavam às empresas 
associadas que anunciassem a seus consumidores a 
obediência de seus produtos às normas da entidade. 
Os consumidores, por sua vez, eram estimulados a 
exigir produtos que utilizassem as normas. Ao mesmo 
tempo, tinha início o estudo sobre a criação de uma 
marca de conformidade, inspirada diretamente no 
modelo francês.
	 Por fim,  o Boletim  era  também um  instrumento 
de comunicação com o corpo funcional da ABNT e, 
em setembro de 1948, informava, por exemplo, que 
a instituição conseguira para seus empregados um 
desconto de 20% nas assinaturas do jornal Folha da 
Manhã (Boletim ABNT, nº 5, setembro de 1948).
	 Outro exemplo de uma atividade típica 
da ABNT nesse período foi o inquérito sobre a 
nomenclatura do material ferroviário. Mesmo a mais 
simples conexão entre vagões podia receber quase 
uma dezena de denominações diferentes, apesar 
da sua história quase secular no Brasil. Ao final de 
1948, o Boletim registrava a adesão de quase uma 
centena de novos sócios.
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	 O alcance da instituição voltaria a ser 
ampliado no final da década. O Boletim de abril 
de 1949 registrou dois acontecimentos importantes 
na história da ABNT: a participação na criação do 
Comitê Pan-Americano de Normas Técnicas e a 
elaboração do primeiro regulamento para a marca 
de conformidade.
	 O Comitê, instituído em 19 de julho de 1949, 
fazia parte de um conjunto de iniciativas diplomáticas 
colocadas em marcha ainda durante a guerra, 
para a promoção de desenvolvimento econômico 
sob a égide do governo dos Estados Unidos, e 
ofereceu à ABNT uma primeira experiência no 
campo da normalização internacional. A proposta 
de cooperação do governo dos Estados Unidos 
foi apresentada em 1945, por meio da Comissão 
Interamericana de Fomento, e previa a convocação 
de uma conferência sobre normas técnicas.
	 A reunião foi realizada apenas em 1949 
e o engenheiro uruguaio Molfino foi indicado 
para presidir o comitê provisório que tomaria 
as providências para a criação do Comitê Pan-
Americano de Normas Técnicas. Ary Torres, o 
autor original da ideia, declinou da posição em seu 
favor. Sete entidades de normalização das Américas 
estavam presentes - Argentina, Brasil, Chile, Estados 
Unidos, México, Peru e Uruguai - e outros países 
enviaram delegados - Cuba, Equador, Paraguai e 
Venezuela.
	 A ABNT apresentou seu projeto para 
o Comitê, elaborado por meio de consultas 
realizadas entre os institutos de tecnologia e as 
escolas de engenharia, que terminou sendo aceito 
após algumas modificações sugeridas pelo Instituto 
Uruguaio de Normas Técnicas30.
	 Quanto à marca de conformidade, a 
elaboração de seu regulamento teve início em 
abril de 1949, por meio de uma ampla consulta 
às federações das indústrias do Rio de Janeiro e 
de São Paulo, órgãos públicos e várias empresas 
líderes em seus setores.   Seu texto final foi 
redigido por José Tomaz Sayão, representante da 
Federação das Indústrias do Estado de São Paulo 
(Fiesp), e por Eudoro Berlinck, chefe do escritório 

da ABNT de São Paulo, prevendo a adoção de 
selos adesivos, um formato específico de contrato 
com as empresas interessadas na certificação e um 
esquema de inspeção gerido pela associação.
	 O momento parecia bastante promissor 
e o Boletim comemorava a boa recepção 
internacional das Normas Brasileiras sobre 
concreto armado (Boletim ABNT, nº 8, setembro 
de 1949), e a sistematização da classificação das 
Normas Brasileiras. A primeira norma recebeu a 
denominação oficial de EB-1/1937 - uma data 
anterior à criação da ABNT.
	 Na Oitava Reunião do Conselho 
Deliberativo, realizada em Porto Alegre, no início 
de 1950, foram aprovadas seis Normas Brasileiras 
e discutidos outros 47 Projetos de Normas. Entre 
as normas aprovadas, estava, por exemplo, uma 
Especificação de tubos de ferro fundido centrifugado 
– Método de ensaio. De acordo com a numeração 
dos documentos em estudo, o número de Normas 
Brasileiras (NB) chegava a 20; o número de 
especificações (EB), a 44; o número de métodos 
(MB), a 115; e de padrões brasileiros (PB), a 7, 
perfazendo um total de 186 documentos (Boletim 
ABNT, nº 9, abril de 1950). Ainda no mesmo ano, 
o Boletim informava que o governo federal, por 
meio de um decreto, determinava o uso, em suas 
atividades, das normas da ABNT, movimento que 
seria logo seguido pelos governos estaduais31.
	 Quando é examinado o conjunto de 
normas publicadas no período, há especificações 
relativas a óleos vegetais (ensaios, teores de 
impureza, características etc.) e tintas e corantes 
(azul de ultramar, zarcão etc.) e também a produtos 
químicos como álcool, carbonato de cálcio, 
terebintina etc. Produtos industriais relacionados 
à segurança dos consumidores também são objeto 
das novas normas. A NB-65, publicada em 1956, 
fixava as exigências para os tubos flexíveis de 
ligação para gás liquefeito de petróleo (GLP).
	 A certificação da conformidade de extintores 
de incêndio teve início no final de 1951, cabendo 
à fábrica Contra receber os primeiros selos da 
ABNT. As normas passaram a ser publicadas nos 
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30    A principal polêmica estava na questão da responsabilidade de cada entidade nacional no financiamento das atividades do Comitê, resolvida pelo princípio da 
proporcionalidade. A primeira reunião do Comitê – hoje Comissão Pan-Americana de Normas Técnicas - seria realizada apenas no final de setembro de 1956, no Rio de 
Janeiro. Seu funcionamento efetivo começaria em 1960.
31    O governo estadual de São Paulo tomaria a mesma decisão em 3 de setembro de 1951.



Boletins.  São documentos  de  excelente qualidade 
gráfica, como as normas para pregos (Boletim 
ABNT, nº 14, abril de 1952), para roscas (Boletim 
ABNT, nº 15, outubro de 1952), a terminologia de 
material automóvel (Boletim ABNT, nº 16, abril de 
1953) e a norma sobre a pintura de cilindros de gases 
comprimidos (Boletim ABNT, nº 17, agosto de 1953).  
Em outubro de 1952, há outro registro importante 
no Boletim: a presença do engenheiro brasileiro 
Alberto Neves no Conselho da ISO.
	 A vitalidade da ABNT, sua presença 
internacional e mesmo as perspectivas financeiras 
favoráveis criadas pela marca de conformidade 
devem ter sugerido, para a geração de engenheiros 
que lançou a ideia da normalização duas décadas 
antes, a sensação de dever cumprido. Outros homens 
deveriam cumprir a missão de renovar horizontes e, 
em julho de 1954, teria lugar a primeira transição 
na presidência da Associação. Ary Torres, alegando 
razões pessoais, deixa o cargo, sendo substituído 
por Mariano Jatahy Marcondes Ferraz. Naquele 
momento, havia cerca de 300 documentos técnicos 
em discussão, entre normas, ensaios e métodos 
(Boletim ABNT, nº 20, abril de 1955). 
	 Para entidades associativas, sobretudo 
as de caráter técnico, esse momento sempre é 
delicado. Os fundadores, que guardam na memória 
a experiência dos anos mais difíceis e comandam a 
rede de conexões profissionais que abrem as portas 
do poder político e empresarial, deixam a cena. As 
regras estatutárias precisam, então, funcionar por 
si mesmas, produzir novas lideranças, garantir a 
emergência de talentos e superar os vícios internos 
de qualquer organização.
	 Nesse sentido, deve-se notar que a ABNT 
foi beneficiada por uma transição lenta. Após a 
gestão de Ary Torres, seu sucessor, o engenheiro e 
empresário Mariano Ferraz, também se manteve no 
cargo por vários anos, entre 1954 e 1959. Sua escolha 
já refletia o interesse em uma maior conexão com 
os meios empresariais de São Paulo32. O exame da 
documentação do período, contudo, já não revela a 
mesma diversificação de iniciativas.

Os anos 1960 e a legislação de 1973
	 Na década seguinte, as conexões políticas 
da presidência da ABNT continuaram em nível 
elevado, com a gestão de Álvaro de Souza Lima 
(1960-1966). Mineiro de Juiz de Fora, Souza 
Lima formou-se em engenharia em São Paulo 
e, no início da década de 1940, ocupou cargos 
de visibilidade na Coordenação da Mobilização 
Econômica, entidade que administrou a economia 
de guerra no Brasil.
	 Souza Lima foi também secretário estadual 
de Viação e Obras Públicas no governo Ademar de 
Barros (1947-1951) e ministro de Estado de Viação 
e Obras Públicas na presidência de Vargas (1951-
1953). Nos anos seguintes, continuou ocupando 
posições de relevo em empresas estatais e foi 
diretor do Departamento Nacional de Estradas de 
Rodagem (DNER).
	 Do ponto de vista da elaboração de normas, 
a trajetória anterior também foi mantida. As normas 
relativas a ensaios e especificações para óleos 
vegetais, tintas ou corantes praticamente perderam 
relevância, assim como as normas relativas a bebidas 
e alimentos. Nesses anos, as especificações relativas 
a produtos químicos e industriais já representavam 
mais de 70% dos documentos publicados.
	 Havia normas, por exemplo, para agregados 
leves de uso em alvenaria e em concreto estrutural, 
para desinfetantes com base em fenóis, para borracha 
de uso em juntas e engrenagens cilíndricas. Quanto 
às normas sobre produtos químicos, o destaque era 
a presença dos derivados de petróleo, com a fixação 
de vários tipos de ensaios sobre GLP, assim como 
especificações para armazenamento e manuseio de 
líquidos inflamáveis e combustíveis. Tratava-se de 
um reflexo natural da consolidação da indústria de 
petróleo no Brasil, após a construção das grandes 
refinarias de Cubatão (1955) e Duque de Caxias 
(1960). A Petrobras logo se tornaria um associado 
fundamental da ABNT.
	 Até mesmo normas relativas a trabalho 
intelectual foram publicadas no período, como 
a de regras para a transliteração de caracteres 
cirílicos para o alfabeto latino (1961).
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32    Ferraz fez parte da primeira diretoria da Federação das Indústrias do Estado de São Paulo (Fiesp), instalada em setembro de 1942, e foi presidente da instituição no 
biênio 1951-1952.



	 Não há como passar ao largo, contudo, 
do período de tensão política e turbulência 
econômica iniciado após a renúncia do presidente 
Jânio Quadros, em 1961. Em termos práticos, a 
radicalização política sempre termina afetando as 
relações entre o setor privado e o governo, reduzindo 
as perspectivas de crescimento e, portanto, o interesse 
em atividades que exigem recursos das empresas, 
como é o caso da normalização. A emergência da 
inflação, característica desse período, reduzia o valor 
real das contribuições dos associados e aumentava 
sua inadimplência. A publicação de novas normas 
manteve um bom ritmo, mas a revolução de 1964 
logo exigiria uma nova transição de poder na 
ABNT. O novo presidente seria um oficial militar, o 
general Artur Levy, eleito para uma gestão de três 
anos (1967-1969).
	 Felizmente para a ABNT, Levy estava 
longe de ser apenas um militar. Era também uma 
personalidade política de certa influência, cuja 
carreira iniciou-se com a expulsão do Exército em 
1922, por envolvimento nas revoltas militares contra 
o presidente Artur Bernardes. Levy formou-se em 
engenharia no Instituto Eletrotécnico e Mecânico de 
Itajubá (MG), em 1925, e, após a anistia promulgada 
pela Revolução de 1930, voltou à carreira militar e 
sempre esteve envolvido com obras de engenharia, 
civis e ferroviárias. Foi nomeado representante do 
Ministério da Guerra junto ao Conselho Nacional do 
Petróleo (CNP), em 1945, e chefe da Comissão de 
Estudo do Oleoduto Santos - São Paulo - Campinas, 
do CNP, entre 1946 e 1947. Ao longo do tempo, 
ocupou vários cargos de relevo no setor estatal de 
petróleo, sendo presidente da Petrobras entre 1954 
e 1956 e superintendente do seu Departamento 
Industrial entre 1965 e 1967.
	 O que poderia parecer uma influência 
indevida do regime militar em uma associação 
privada terminou representando um momento 
importante de sua história. A gestão de Artur Levy 
marcou, por exemplo, o primeiro envolvimento 
direto da Petrobras com a normalização brasileira: 
ele praticamente saiu do Departamento Industrial da 
estatal para a presidência da ABNT.

	 Em sua gestão também ocorreu a primeira 
mudança importante na sistemática de trabalhos 
da ABNT, com a criação dos primeiros Comitês 
Brasileiros, em 1968. Eram 17 no total, e a ABNT 
adotava, afinal, o modelo dos Comitês Técnicos 
Setoriais da ISO.
	 O ano de 1968 também foi marcado pela 
transferência para um novo endereço do escritório 
em São Paulo, que durante muitos anos funcionou 
em um andar emprestado do Edifício Banespa. As 
novas instalações em São Paulo eram localizadas 
no prédio da Rua Marquês de Itu, 88. A sede da 
ABNT continuava no Rio de Janeiro, mas novas 
delegacias foram criadas nos estados de Minas 
Gerais, Bahia, Rio Grande do Sul e no Distrito 
Federal. 
	 Nos primeiros anos da nova década, a 
presidência da ABNT continuou sob a responsabilidade 
de personalidades de destaque nos meios políticos, 
como o engenheiro Plínio Cantanhede, cuja gestão 
se estendeu de 1970 a 197433. Nesse período, 
o Conselho Diretor da ABNT era composto, em 
primeiro lugar, por três representantes do governo, 
indicados pelos ministérios do Planejamento, da 
Indústria e Comércio e do Estado Maior das Forças 
Armadas. Quanto aos sócios mantenedores, seus 
representantes provinham de uma lista seleta de 
entidades estatais e privadas: a Federação das 
Indústrias do Estado de São Paulo (Fiesp), o 
Banco Nacional de Desenvolvimento Econômico 
(BNDE), a Companhia Energética de São Paulo 
(Cesp), a Petrobras, a Light, o Sindicato da Indústria 
Automobilística, a Companhia Energética de Minas 
Gerais (Cemig) e a Companhia Siderúrgica Paulista 
(Cosipa). Os sócios coletivos indicados eram o 
Centro Tecnológico da Aeronáutica, o Sindicato da 
Construção Civil e a Eucatex (Relatório da Diretoria, 
ABNT, Rio de Janeiro, 1970). O envolvimento com 
a gestão da ABNT continuava sendo uma função 
buscada por organizações privadas e públicas de 
prestígio.
	 No ano de 1970, entre os documentos 
aprovados com mais alta numeração, a Norma 
Brasileira 170 tratava da numeração de eletrodos 
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33    Formado em engenharia em 1931, ainda jovem Cantanhede ocupou vários cargos de relevo no governo Vargas, como a presidência da Caixa de Aposentadoria 
e Pensões dos Estivadores e do Instituto de Aposentadoria e Pensões dos Industriários (IAPI). Foi ainda presidente do Conselho Nacional do Petróleo (CNP), diretor do 
BNDES e diretor da Companhia Siderúrgica Paulista (Cosipa). Continuou sua carreira de destaque também sob o regime militar, sendo nomeado prefeito de Brasília (1964-
1967) e, mais tarde, presidente da Companhia Siderúrgica Nacional (1974-1979).



e da designação de válvulas eletrônicas. A 
numeração dos Métodos Brasileiros chegava a 461 
(Identificação do conteúdo não fibroso de matérias 
têxteis) e a Especificação Brasileira 240 definia as 
características das espumas flexíveis de poliéster. 
A Terminologia Brasileira 57 tratava dos tipos de 
alumínio e suas ligas, e a Simbologia Brasileira 7 
estabelecia os sinais gráficos para o desenho de 
circuitos elétricos. Não é simples a transformação 
dessas numerações específicas em um acervo 
de normas, mas elas sugerem um acervo global 
pouco superior a mil documentos.
	 Também sob a presidência de Plínio 
Cantanhede, a ABNT reportava uma participação 
relativamente intensa nos comitês da ISO. Os 
relatórios desse período trazem uma longa lista de 
técnicos e especialistas responsáveis pela definição 
do chamado “ponto de vista do Brasil” nos projetos 
em debate nos Technical Committees.
	 Em termos financeiros, as receitas 
provenientes da concessão de marcas de conformidade 
já representavam 54% do orçamento da ABNT, 
enquanto as contribuições regulares e especiais 
perfaziam 42%. Nesse ponto, contudo, um sinal 
problemático começava a ser notado: a concentração 
dessas receitas na certificação de apenas um produto 
– extintores de incêndio -, que já alcançava 38 
empresas. Oficialmente, as despesas de pessoal 
eram mantidas em patamar perfeitamente aceitável, 
representando cerca de 60% do total (Relatório da 
Diretoria, ABNT, Rio de Janeiro, 1973).
	 Ao longo desses anos, portanto, a ABNT 
nunca teve problema de acesso aos centros de decisão 
política do Estado e pôde sempre contar, em seus 
órgãos de direção, com representantes das maiores 
empresas brasileiras. Como entidade privada, sentia 
os reflexos inevitáveis da conjuntura econômica, 
mas dispunha de porta-vozes importantes, caso fosse 
necessária a ajuda governamental. Seus problemas 
eram de outra natureza. Tal como foi documentado 
no Capítulo 3, o rápido avanço da normalização 
internacional   nos   anos 1960,   em termos 
quantitativos e qualitativos, tornava insuficiente, por 
comparação, a produção de normas no Brasil.

	 A própria estrutura da economia brasileira 
não ajudava. As empresas, protegidas da 
competição externa e contando com mercados 
limitados, não tinham razões práticas para 
um envolvimento mais intenso no processo 
de normalização. Nem mesmo a presença de 
multinacionais alterava esse cenário. No caso da 
indústria automobilística, determinada empresa 
trazia suas próprias normas e fechava acordos 
especiais de fornecimento com as indústrias de 
autopeças, às quais cabia a tarefa de lidar com a 
multiplicação de especificações para os milhares 
de componentes de um automóvel. Apenas a 
globalização e o carro mundial vieram amenizar 
essa tendência34.
	 Uma alternativa evidente àquela altura 
seria ampliar o envolvimento do Estado na 
promoção do desenvolvimento tecnológico e, por 
decorrência, elevar o nível de recursos humanos e 
financeiros dedicado à normalização. Ao final dos 
anos 1960, contudo, o governo brasileiro apenas 
começava a incorporar tal objetivo estratégico. 
Seria ainda necessário criar novos instrumentos 
para influir efetivamente nesse campo.
	 De todo modo, a mudança no patamar 
da atividade da ABNT no início dos anos 1970 
merecia um interessante registro pessoal de Pereira 
de Castro, que destacava “a fervilhante atividade 
de dezenas de comissões técnicas que ocupam em 
rodízio as salas de reunião da agência da ABNT 
em São Paulo.” (CASTRO, 1973, p. 6).
	 Ele notava também uma redução 
da participação dos laboratórios e institutos 
tecnológicos na ação da ABNT, mas, dessa vez, 
por razões bem positivas. O esforço de criação de 
normas sobre materiais disponíveis no mercado 
interno havia completado o seu curso e crescia a 
ênfase na elaboração de normas interindustriais, 
que assumiam a forma de uma barganha entre 
fornecedores e compradores. Neste caso, contudo, 
a participação do técnico continuava limitada ao 
esclarecimento de questões gerais de tecnologia.
	 Naquele início de década, Pereira de 
Castro previa a recuperação da importância dos 
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34    Informação verbal obtida em entrevista concedida por Vitor Jardim, um engenheiro com longa carreira técnica e executiva na ABNT, em setembro de 2010.
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laboratórios de ensaios para a normalização 
nacional. Seria uma consequência natural da 
preeminência do consumidor individual sobre os 
consumidores institucionais e industriais:
	 E não só porque na medida em que as populações 	
	 se tornam mais educadas, elas passam a ser mais 	
	 exigentes nas suas compras, mas também porque
	 existe um interesse social ligado a uma boa 
	 aplicação dos orçamentos individuais, os quais,
	 somados, correspondem a uma respeitável parcela
	 da despesa nacional. Portanto, um sistema de 
	 normas que permita a cada consumidor individual
	 uma escolha racional em cada uma de suas 
	 compras corresponderá a um efetivo progresso
	 econômico para a nação. (CASTRO, 1973, p. 7). 

	 Nas condições brasileiras, Pereira de Castro 
previa a necessidade de milhares de normas, 
incluindo aquelas relativas a materiais de construção, 
objeto de aquisição individual no Brasil, e as 
normas de desempenho do produto. Os métodos 
e instrumentos necessários para testar os produtos 
demandariam extensos programas de pesquisa 
dos laboratórios tecnológicos, além, naturalmente, 
de um programa de certificação da conformidade, 
organizado em torno de um número de grandes 
instituições de referência. 
	 De acordo com Pereira de Castro, um papel 
importante caberia ao organismo de normalização: 
	 [ele] faz a gerência do programa de 
	 certificação, credencia laboratórios independentes
	 e incentiva sua constituição, porém condiciona o 
	 credenciamento destes à permanente inspeção 
	 pelos laboratórios de referência.” (Id., Ibid.).

	 Mesmo sendo inevitável uma intervenção do 
governo na organização dessas atividades, Pereira 
de Castro sugeriu que a ABNT se adiantasse aos 
fatos e criasse um órgão responsável pelas questões 
relativas aos consumidores individuais, uma espécie 
de “Conselho para Assuntos do Consumidor”, 
em que participassem entidades do comércio, 
fornecedores do Estado, empresas de serviços 
básicos etc. Haveria a necessidade de financiamento 
oficial na fase inicial de implantação do sistema, mas 
o objetivo seria conquistar o autofinanciamento. 
	 Os primeiros anos da década de 1970, 
contudo, não foram muito diferentes do 

panorama da década anterior. O número de 
normas publicadas atingiu um número mais 
elevado em 1972, com a publicação de mais 
de duas dezenas de documentos, mas a média 
global até o início do governo Geisel (1974-
1979) não estava muito distante do patamar 
histórico da ABNT. O banco de dados da ABNT 
passou a registrar normas relativas a espumas 
flexíveis de poliéster (EB-240, 1970), compostos 
vulcanizados de borracha (MB-565, 1970) e 
viscosímetros cinemáticos (EB-316, 1972). No 
ano seguinte, foram editadas normas relativas 
à destilação de produtos de petróleo a pressões 
reduzidas (MB-890) e à determinação da 
corrosividade em combustíveis para turbinas de 
aviação (MB-453). Apenas em 1973 surgiu um 
sinal mais forte: neste ano, 93 normas técnicas 
foram editadas no Brasil pela ABNT.
	 O ano de 1973 revelou-se um marco por 
motivos ainda mais relevantes. Após um período de 
estudos legais e técnicos liderados pelo Ministério da 
Indústria e Comércio e nos quais o próprio Pereira 
de Castro teve o seu papel, o governo federal 
decidiu reformular completamente a legislação 
relativa à metrologia, normalização e qualidade. 
Em resposta às necessidades criadas por projetos 
ambiciosos, como a exploração de petróleo no mar, 
a criação da indústria nuclear e a expansão do setor 
siderúrgico, o Estado promoveria um investimento 
agressivo no desenvolvimento tecnológico.
	 Ao final do governo Médici (1969-1973), 
o ministro Pratini de Morais assinaria a legislação 
prevendo a criação do Sistema Nacional de 
Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial 
(Sinmetro). Sob sua égide, a pesquisa científica 
na área de metrologia no Brasil ganharia uma 
infraestrutura moderna, a adoção das técnicas de 
gestão da qualidade pelo setor privado receberia o 
apoio necessário e a normalização seria incorporada 
aos objetivos estratégicos do governo.
	 A nova política integrada para as três 
áreas representava uma solução ambiciosa em 
termos mundiais, mas não era difícil perceber 
uma dificuldade. Os laboratórios de metrologia 
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seriam	apenas	mais	alguns	órgãos	incorporados	à	
estrutura	do	governo	e	os	custos	com	consultores	
e cursos sobre qualidade poderiam ser facilmente 
suportados por programas de fomento, mas a 
ABNT	 continuava	 sendo	uma	 entidade	 privada.	
Possuía	 estatutos	 próprios	 e	 suas	 regras	 de	
funcionamento, baseadas no consenso técnico, 
tinham	pouca	relação	com	os	padrões	de	decisão	
do setor público, baseados no princípio da 
autoridade.
	 As	difi	culdades	enfrentadas	pela	operação	
prática	 do	 Sinmetro	 em	 sua	 primeira	 década	 de	
existência	 serão	 examinadas	 mais	 à	 frente,	 mas	

desde	 logo	 se	 deve	 registrar	 seu	 impacto	 direto	
sobre	 a	 ABNT.	 O	 governo	 brasileiro	 entendeu,	
sobretudo	a	partir	de	1974,	que	a	expansão	das	
atividades	 previstas	 no	 novo	 sistema	 exigia	 uma	
intervenção	 mais	 direta	 e	 resultados	 rápidos	 e,	
assim, passou a considerar o projeto de estatizar a 
própria	atividade	de	normalização,	sob	o	comando	
direto	 do	 novo	 Instituto	Nacional	 de	Metrologia,	
Normalização	e	Qualidade	Industrial	(Inmetro).
	 Sintomaticamente,	a	gestão	de	Luiz	Verano35, 
entre	 os	 anos	 de	 1975	 e	 1977,	marcava	 o	 fi	m	do	
período em que personalidades políticas de maior 
relevância	ocupavam	a	presidência	da	Associação.			
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35   Verano, mineiro de Itajubá, formou-se pelo Instituto Eletrotécnico e Mecânico (atual Escola Federal de Engenharia) e teve uma longa carreira no setor privado antes 
de assumir o cargo de diretor superintendente geral da Usiminas, sendo também o idealizador da Usiminas Mecânica S.A (Usimec) e seu primeiro presidente. Durante o 
governo de Aureliano Chaves em Minas Gerais, foi secretário estadual da Indústria, Comércio e Turismo e, em abril de 1975, foi nomeado prefeito de Belo Horizonte, cargo 
que ocupou até 1979. Além de presidente da ABNT, Verano foi também vice-presidente da Associação dos Exportadores Brasileiros e diretor da Federação das Indústrias 
do Estado de Minas Gerais (FIEMG).
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	 A	decisão,	tomada	em	1973	pelo	Governo	
Federal, criando um sistema integrado para as 
políticas de metrologia, normalização e qualidade, 
alterou profundamente o ambiente institucional 
em	que	a	ABNT	vivera	até	aquele	momento.	Ela	
merece,	portanto,	uma	análise	mais	extensa,	capaz	
de	recobrir	suas	múltiplas	dimensões.
	 Para	começar,	uma	intervenção	mais	direta	
do	 Governo	 na	 promoção	 do	 desenvolvimento	
tecnológico	 representava	o	 abandono	da	postura	
quase liberal mantida ao longo das décadas de 
1950	 e	 1960,	 quando	 o	 crescimento	 industrial	
brasileiro	e,	portanto,	as	decisões	sobre	tecnologia	
eram	deixadas	por	conta	das	empresas,	públicas	e	
privadas.	A	ABNT	daquelas	décadas	era,	ao	mesmo	
tempo,	um	produto	e	uma	vítima	dessa	abordagem	
mais	liberal	e	precisou,	a	partir	de	1973,	responder	
a	essa	mudança.
	 A	 legislação	de	1973	possuía	ainda	outra	
implicação	relevante	para	a	ABNT.	Ela	indicava	que	
o	Governo	Federal	não	apostava	em	uma	articulação	
natural	e	harmoniosa	entre	o	desenvolvimento	da	
metrologia	científi	ca,	a	atividade	de	normalização	
e a difusão das técnicas da qualidade, tal como 
ocorrera	nas	nações	industrializadas.
 Na	 prática,	 esses	 três	 domínios	 são	
conceitualmente	diversos	 e	 sua	articulação	natural	
depende de fatores institucionais e culturais 
complexos.	 Tal	 articulação	 requer,	 sobretudo,	 um	
razoável	tempo	histórico:	entre	o	estabelecimento	da	
IEC	e	a	fundação	da	ISO	passaram-se	várias	décadas	
e	duas	guerras	mundiais.	O	que	parecia	o	fruto	de	
um	mero	 exercício	 da	 racionalidade	 econômica	 e	

organizacional		era,	na	verdade,	o	produto	secular	de	
mudanças	econômicas	em	escala	global.	A	criação	
do	Sistema	Nacional	 de	Metrologia,	Normalização	
e	Qualidade	 Industrial	 (Sinmetro)	mostrava	 que	 o	
Governo	Federal	 não	 ia	 esperar	 por	 esse	 fruto	da	
história	e	queria	acelerar	o	processo.
 O conceito  de sistema, contudo, é 
enganoso.	Apela	à	existência	de	um	conjunto	de	
elementos	organizados	por	um	propósito	comum,	
mas	 omite	 a	 informação	 mais	 relevante:	 qual	
será	 a	 lógica	 da	 subordinação	 de	 suas	 peças.	 A	
ABNT	 continuava	 a	 funcionar	 de	 acordo	 com	
as demoradas regras do consenso obtido entre 
atores	 sociais	 e	 econômicos	 que	 se	 aceitavam	
como	 relativamente	 iguais.	 O	 Sinmetro,	 em	
contrapartida,	 parecia	 desenhado	 para	 emitir	
ordens, uma impressão reforçada pelo momento 
político	vivido	pelo	país.
	 Por	fi	m,	no	caso	específi	co	da	normalização,	
o	diagnóstico	ofi	cial	era	particularmente	delicado.	
A	questão	não	era	mais	saber	se	o	desenvolvimento	
da	normalização	havia	sido	adequado	no	passado,	
mas como o Brasil recuperaria seu atraso para 
aproveitar	 as	 oportunidades	 do	 futuro.	 No	 auge	
do regime militar, era natural apostar na solução 
representada	 pelas	 instituições	 governamentais	 e	
pela	vontade	política	do	Estado	nacional,	uma	vez	
que	 o	modelo	 adotado	 até	 aquele	momento	 –	 a	
mobilização	do	esforço	privado	–	falhara	justamente	
pelo	escasso	interesse	privado	no	assunto.
	 A	nova	equação	brasileira	seria	formada,	
assim,	 por	 um	 investimento	 substancial	 em	
pesquisa	 científi	ca	 e	 tecnológica,	 bem	 como	por	
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decisões de política econômica que levassem as 
empresas a ativar o processo de normalização. 
Equações políticas e sociais não têm, obviamente, 
o mesmo rigor das equações matemáticas. A 
solução adotada em 1973 viveria bons e maus 
momentos, e o peso específico de cada um de 
seus elementos sofreria variações induzidas pelo 
ambiente político e econômico. Para a ABNT, 
foram anos de desafios e turbulências. 

Autonomia tecnológica e normalização
	 Os primeiros componentes do projeto 
oficial de autonomia tecnológica podem ser 
atribuídos, na verdade, à reforma da administração 
pública formulada ao final do governo Castello 
Branco (1964-1967) e executada, de fato, pelo 
governo Médici (1969-1974). O planejamento 
e a execução das políticas públicas foram 
aperfeiçoados pela concessão de maior autonomia 
gerencial e independência financeira (DIAS, José 
de Nazaré Teixeira, 1968). Os problemas de 
pessoal e de investimento dos institutos e centros 
de pesquisa do Governo Federal, alguns deles 
com décadas de existência, não seriam resolvidos 
do dia para noite, mas ao menos foram criadas 
novas oportunidades de atuação para cientistas, 
engenheiros e gerentes.
	 O Instituto Nacional de Tecnologia (INT), 
um parceiro histórico da normalização brasileira, 
ganhou um fundo próprio de financiamento e 
um programa atualizado de trabalho. O Instituto 
Nacional da Propriedade Industrial (INPI) foi criado 
em 1970, na gestão do ministro da Indústria e 
Comércio, Pratini de Morais, e o Instituto Nacional 
de Pesos e Medidas (INPM) foi autorizado a 
instituir, em 1971, um grupo de trabalho interno 
para estudar os obstáculos ao desenvolvimento 
da normalização e da metrologia no país.
	 O relatório final expunha fatos bem 
conhecidos: as empresas e a sociedade possuíam 
pouca informação sobre os benefícios econômicos 
da normalização, havia uma carência de 
recursos humanos no setor e faltava ao país um 
laboratório metrológico de alto nível. No campo 

da metrologia legal, houve uma primeira menção 
à necessidade de legislar sobre os equipamentos 
e produtos que trouxessem riscos para a saúde 
ou para a segurança pública. O aspecto principal 
do relatório, contudo, foi a recomendação de 
instituir um novo quadro legal para a metrologia e 
a normalização no Brasil36.
	 Sem a necessidade de negociar Projetos 
de Lei com o Congresso ou com a sociedade, o 
Governo passou com rapidez da formulação à 
legislação. Por sinal, antes mesmo da integração das 
políticas de metrologia, normalização e qualidade, 
ainda em 1972, as atividades de planejamento na 
área tecnológica foram atribuídas, no âmbito do 
Ministério da Indústria e Comércio, a um órgão 
crucial para a história da ABNT naqueles anos, a 
Secretaria de Tecnologia Industrial (STI).
	 Seu primeiro titular, Luiz Correa da Silva, 
não tinha uma visão ideológica de sua missão (1973). 
No seu entender, o problema real era o impacto das 
taxas elevadas de crescimento sobre a importação 
de tecnologia. As estimativas para o início da década 
de 1970 apontavam para um déficit, gerado por 
despesas com royalties e assistência técnica, de 
500 milhões de dólares. Para Correa da Silva, 
tratava-se de mudar essa situação, aproveitando 
a complexidade do parque industrial brasileiro e o 
crescimento do comércio internacional.
	 Essa foi a origem do Plano Básico de 
Desenvolvimento Científico e Tecnológico (PBDCT), 
elaborado com ajuda da UNIDO e publicado em 
1973. O Sistema Nacional de Tecnologia proposto 
pelo plano tinha como linhas fundamentais o 
desenvolvimento de novas tecnologias (na prática, 
energia nuclear) e de setores industriais intensivos 
em tecnologia (como eletrônica e aeronáutica, por 
exemplo), o estímulo à pesquisa nas empresas públicas 
e privadas, bem como a consolidação da estrutura 
de pesquisa tecnológica na área governamental. Foi 
ainda previsto um Sistema Nacional de Informação 
Científica e Tecnológica, como resultado da expansão 
das atividades relacionadas à propriedade industrial, 
metrologia, normalização e certificação de qualidade 
industrial (PBDCT, 1993, p. 10).

36   Na verdade, o setor privado também começava a se mover. O processo de importação de tecnologia já havia superado sua fase mais fácil e processos produtivos mais 
complexos não podiam ser assimilados sem avanços em metrologia, normalização e qualidade. (DIAS, José Luciano, 2007, p. 108-109).
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	 O orçamento do Plano para o biênio 
1973-1974 chegava a 700 milhões de dólares, 
em valores da época – uma soma bastante 
elevada. Desse total, os programas de tecnologia 
conduzidos pelo Ministério da Indústria e 
Comércio receberiam quase 80 milhões de 
dólares. A STI seria a responsável pela gestão 
dos recursos e pela coordenação das instituições 
a cargo dos diversos programas.
	 A mudança legal viria por meio da solução 
integrada: a criação do Sinmetro. Publicada em 
11 de dezembro de 1973, a Lei nº 5.966 atribuiu 
ao Sistema a “finalidade de formular e executar 
a política nacional de metrologia, normalização 
industrial e certificação de qualidade de produtos 
industriais”. 
	 Na sua cúpula, estava o Conselho Nacional 
de Metrologia, Normalização e Qualidade Industrial 
(Conmetro), responsável pela elaboração da 
política nacional para a metrologia, pelo estímulo à 
normalização voluntária e pela fixação de critérios 
e procedimentos para a certificação da qualidade 
de materiais e produtos. Ele assumia a forma de 
um grande colegiado de ministros e representantes 
do empresariado, cujo trabalho técnico seria 
conduzido por meio de câmaras setoriais.
	 Para a execução das políticas, foi criado o 
Instituto Nacional de Metrologia, Normalização e 
Qualidade Industrial (Inmetro), com funções bem 
mais extensas do que o INPM, que seria extinto 
após instalação oficial do novo órgão.
	 O novo Instituto seria responsável não 
apenas pela condução de um verdadeiro programa 
científico, em um centro de pesquisas próprio, mas 
também deveria ser o agente governamental no 
fomento da normalização voluntária, consolidar 
os regulamentos técnicos e normas compulsórias 
editadas pelo governo, além de administrar o 
Sistema Brasileiro de Certificação da Qualidade. 

Nada havia de similar no mundo, mas a ousadia se 
justificava pela necessidade de queimar etapas37.
	 Não se podia, entretanto, dizer que se 
tratava de voluntarismo do Governo Federal. O 
projeto de autonomia tecnológica iniciado na 
década de 1970 era perfeitamente compatível com 
a estrutura de ciência e tecnologia existente no país. 
Havia experiência acumulada no financiamento 
do ensino superior e da pesquisa básica pelo 
Conselho Nacional de Pesquisa Científica (CNPq) 
e pela Coordenação de Aperfeiçoamento do 
Pessoal de Nível Superior (Capes). A Financiadora 
de Estudos e Projetos (Finep) começava a apoiar 
a absorção de capacidade na área de consultoria 
e engenharia (DIAS, José Luciano, 1998a), e 
os cursos de pós-graduação estavam em pleno 
crescimento no país. Estava em vigor um plano 
de desenvolvimento científico e tecnológico, e o 
Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico 
e Tecnológico (FNDCT) contava com recursos 
abundantes. Seus principais elementos poderiam 
não possuir a articulação ideal, mas o Brasil podia 
ser comparado favoravelmente com qualquer 
outra nação em desenvolvimento.
	 Nem mesmo um regime autoritário 
está livre, contudo, de transições de poder, 
e o ministro da Indústria e Comércio, Pratini 
de Morais, uma personalidade de convicções 
mais liberais, praticamente encerrou sua gestão 
com a publicação da nova lei. A gestão das 
novas instituições caberia a outras pessoas 
e a outro ministro, o industrial nacionalista 
Severo Gomes. O que poderia ser apenas 
um sistema articulado, sob um administrador 
mais convencional, transformou-se em um 
instrumento de ativismo governamental na 
gestão do escolhido por Severo Gomes para 
comandar a STI entre os anos de 1974 e 1979: 
o engenheiro José Walter Bautista Vidal38.

37    A direção do INPM, por exemplo, era cética e tentou convencer o Secretário de Tecnologia Industrial a mudar de ideia. Não conseguiu. (Informação verbal obtida em 
depoimento de Armênio Lobo da Cunha Filho ao CPDOC/Inmetro, 1996).
38    Nascido na Bahia, Bautista Vidal formou-se em engenharia pela Universidade Federal da Bahia (UFBA) em 1958 e estagiou no Centro Brasileiro de Pesquisas Físicas 
(CBPF) entre 1960 e 1961. Completou sua pós-graduação em energia nuclear na Universidade de Stanford e retornou ao Brasil em 1963, para participar da criação do 
Centro de Pesquisa Geofísica da Petrobras na Bahia e dirigir o Departamento de Física da UFBA. Sua visão particular sobre absorção de tecnologia consolidou-se justamente 
nos anos seguintes, quando acompanhou a instalação do Pólo Petroquímico de Camaçari, na condição de Secretário de Ciência e Tecnologia do governo Luís Vianna Filho 
(1966-1970). 
	 Naquela época, nós fundamos o Centro de Pesquisa e Desenvolvimento (Ceped) e eu comecei a me ligar ao campo energético específico por meio da
	 Petrobras, formando esse grupo de geofísicos que se radicou na Universidade em convênio com a Petrobras. Foi desde essa época, em 70, 71. Já havia Camaçari,
	 já havia o centro industrial de Aratu, mas todos conduzidos sobre a égide de companhias estrangeiras, alemãs, japonesas, norte-americanas. E nós fomos para
	 a   Secretaria   exatamente   para   nacionalizar,    para   transformar   aquilo   em   uma   ação   efetiva   da   Petrobras.  Porque  era   a   Petrobras   que   conduzia   o   processo   e   tinha  
	 muito  o espírito  de  trazer companhias do exterior para o Brasil, para se valer do conhecimento tecnológico, mas, na minha maneira 
	 de pensar, aquilo era um equívoco, porque, sem a tecnologia própri a, era muito difícil você construir indústrias competitivas,
	 não é? Então, a minha ação na área tecnológica, de interação com as empresas, começou com a fundação  desse centro de tecnologia industrial 
	 montado no Estado da Bahia, o Ceped. (Informação verbal obtida em depoimento de Armênio Lobo da Cunha Filho ao CPDOC/Inmetro, 1996).
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	 Havia a intenção declarada de intervir 
sobre o processo de aquisição de tecnologia por 
meio da análise dos projetos de investimento 
apresentados pelas empresas privadas ao 
Conselho de Desenvolvimento Industrial (CDI) e 
pela influência direta sobre as grandes empresas 
estatais, as maiores compradoras de tecnologia no 
Brasil. A Petrobras, a Eletrobras e outras estatais 
deveriam usar seu poder de compra para estimular 
a absorção e o desenvolvimento de tecnologias 
nacionais. Os financiamentos e os incentivos 
fiscais à disposição do CDI seriam destinados 
preferencialmente a empresas e projetos que 
transferissem tecnologia ao país, de acordo com 
as diretrizes formuladas pelo governo.
	 Com a mudança de governo, os recursos 
destinados ao desenvolvimento tecnológico foram 
também ampliados. O orçamento do II PBDCT 
(1974-1979) previa gastos de 500 milhões de 
dólares apenas com os programas de tecnologia 
industrial entre 1975-1977, mais do que o dobro 
dos valores do primeiro plano.
	 Nesse conjunto de recursos, o item de 
maior peso ainda era “desenvolvimento científico 
e formação de recursos humanos”, rubrica onde 
estavam incluídos o financiamento dos centros 
de pesquisa científica e os recursos dedicados à 
pós-graduação. A área de tecnologia industrial, 
contudo, vinha logo a seguir e deveria receber, 
quando computados os fundos especiais, um 
valor aproximado de 167 milhões de dólares no 
triênio 1975-1977, quase 19% do total de todos 
os orçamentos39.
	 Nos termos do II PBDCT, esses recursos 
deveriam ser utilizados de acordo com três linhas 
básicas de ação: consolidação da infraestrutura da 
tecnologia industrial; apoio à empresa nacional e 
aos setores industriais prioritários; e promoção do 
uso conveniente dos recursos do país.
	 No caso específico da Secretaria de 
Tecnologia Industrial, a ênfase recairia, além 

de nos tradicionais projetos de equipamento 
de laboratórios e treinamento de pessoal, nos 
projetos de normalização industrial e de criação de 
capacidade nas áreas de inspeção e certificação da 
qualidade. 
	 As áreas de maior interesse para a 
normalização industrial eram os produtos 
siderúrgicos, a construção naval, a indústria têxtil, 
os condutores elétricos, as máquinas-ferramenta, 
as tintas, os fios de algodão, as embalagens para 
produtos de exportação, os contêineres etc. (DIAS, 
José Luciano, 1998a, p. 176). A normalização de 
contêineres, por sinal, representava um caso clássico 
do impacto da atividade sobre o comércio exterior, 
e a iniciativa brasileira representava um alinhamento 
significativo com a normalização internacional 
(MURPHY e YATES, 2009, p. 50-62). 
	 É fácil concluir que um governo apenas 
não seria suficiente para realizar tal programa. 
O INPI, por exemplo, passaria os anos seguintes 
convivendo com complicações burocráticas em 
nada compatíveis com uma entidade devotada à 
informação tecnológica40. Em outros casos, houve 
mesmo conflitos de natureza ideológica em torno 
dos objetivos de certos programas41.
	 No âmbito do Sinmetro, o Laboratório 
Nacional de Metrologia (LNM), localizado em 
Xerém, no estado do Rio de Janeiro, não seria 
completado, evidentemente, no período de uma 
gestão presidencial. As obras civis foram apenas 
iniciadas em 1975 e, no início da década seguinte, 
o LNM era ainda um conjunto de prédios de 
laboratórios desprovidos de equipamentos ou 
pessoal. Quanto à normalização, as atividades 
teriam de esperar pela efetiva instalação do 
Conmetro, no segundo semestre de 1975.

Sob o regime militar
	 A primeira  resolução do Conmetro, publicada  
em  31  de outubro de  1975, já representava 
certa invasão nos domínios da normalização: 

39    Os fundos especiais eram geridos pela Finep, pelo BNDE, pela Capes e pelo CNPq. Somados aos recursos orçamentários, totalizavam 900 milhões de dólares no triênio. 
(DIAS, José Luciano, 1998a, p. 175).
40    O sucessor de Vidal na STI, José Israel Vargas, descreve: 
	 [...] o caso do INPI era a situação mais escandalosa. Os funcionários do INPI eram pagos contrarrecibo, eles não podiam ser contratados nem como CLT, nem
	 casar, nem morrer. Eu fui tratar desse assunto com o todo poderoso ministro do Planejamento, porque todo o poder na área de tecnologia industrial havia
	 sido transferido para mim pelo ministro Camilo Pena. Você tinha uma situação intolerável. Um instituto que, como o Banco Central, autorizava a transferência 
	 de recursos, aprovava ou não os contratos de tecnologia, e em geral carimbava, porque os grandes compradores de tecnologia eram as empresas estatais. 
	 Fui ao ministro do Planejamento. Ele me ofereceu, pondo à disposição do INPI, os engenheiros dos antigos Correios e Telégrafos que estavam à disposição do
	 DASP. Eu disse: ‘não quero’. (Informação verbal obtida em entrevista concedida por José Israel Vargas, em janeiro de 2007). 
41    Trata-se do conflito em torno do Centro de Informações Tecnológicas. (DIAS, José Luciano, 1998a, p. 115).
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determinava que o INPM teria 30 dias para definir 
as especificações relativas a embalagens para uso 
doméstico de produtos inflamáveis não derivados do 
petróleo – a conhecida garrafa de álcool vendida em 
supermercados. Nenhuma palavra sobre a ABNT. 
A Resolução nº 3, da mesma data, estabelecia 
que Norma Brasileira era “toda e qualquer norma 
aprovada pelo Conmetro”. A norma voluntária 
no Brasil deveria receber a chancela do governo 
para ser considerada como tal. A Resolução nº 
6, de 31 de dezembro, estabelecia uma nova 
classificação das Normas Brasileiras: NBR-1 (uso 
compulsório em todo o país); NBR-2 (normas 
referendadas, para uso do setor público); NBR-3 
(normas voluntárias, registradas pelo Inmetro); e 
NBR-4 (normas probatórias, de uso experimental, 
também registradas pelo Inmetro). Naturalmente, o 
INPM exerceria as funções executivas do Inmetro 
enquanto este não fosse oficialmente instalado.
	 A ABNT foi também assunto da Resolução 
nº 7,  de  dezembro de 1975, que apenas identificava 
a entidade como parte do Sinmetro, autorizava 
o Inmetro a firmar convênios para estimular as 
atividades de normalização voluntária e a autorizar 
seu funcionamento como foro do Sistema para “a 
harmonização do interesse público, das empresas 
industriais e do consumidor de acordo com as 
diretrizes e critérios aprovados pelo Conmetro”.
	 A definição desses critérios exigiria ainda 
alguns meses. Eles foram expostos na Resolução 
nº 8, de 1975, mas publicados apenas em 29 de 
abril de 1976. No estilo legislativo característico da 
época, era uma longa lista de critérios e diretrizes:

	 Harmonização das normas no plano nacional com
	 a indispensável compatibilidade com os 
	 interesses nacionais; defesa da saúde e da 
	 segurança do usuário; fortalecimento da tecnologia
	 nacional; utilização de tecnologia viável no país,
	 proteção do meio ambiente; utilização, sempre que 
	 possível e conveniente, de matérias-primas 
	 nacionais; atendimento à legislação metrológica;
	 defesa do consumidor; representação dos 
	 interesses do sistema produtivo, dos consumidores,
	 do governo e do sistema nacional de produção de
	 tecnologia; existência de consenso no âmbito dos

	 respectivos fóruns; estabelecimento de uma sadia
	 competição de mercado; elevação da eficiência do
	 sistema produtivo nacional; harmonização no nível
	 internacional dentro das condicionantes impostas
	 pelos interesses nacionais, tendo em vista as 
	 benéficas consequências dessa política para o 
	 comércio exterior; e consideração, quando 
	 necessário, na análise das normas, dos aspectos

	 culturais e socioeconômicos regionais. 

	 Não satisfeitos em fixar nada menos que 14 
critérios diferentes para o registro de uma Norma, 
os autores da Resolução ainda promoveram 
uma distribuição precisa destes critérios pelos 
quatro tipos de Norma Brasileira previstos pelo 
Sinmetro42. Caberia ao INPM, por meio da 
Resolução nº 10/1975, publicada em abril de 
1976, registrar e classificar as Normas Brasileiras 
de acordo com tais critérios. Em um plano mais 
operacional, os projetos de normalização para os 
setores siderúrgico, mecânico, naval, aeronáutico 
e eletroeletrônico foram definidos em 1976.
	 Diante dessas intenções impressionantes, 
resta apenas o comentário habitual: no Brasil, 
governos podem muito, mas não podem tudo. 
O Sinmetro dispunha de extenso aparato legal e 
institucional, mas a mera autoridade política não 
bastava para garantir sua operação eficaz.
	 O caso mais evidente era a própria 
transformação do INPM em Inmetro, que consumiu 
vários anos e não foi concluída na gestão de Bautista 
Vidal na Secretaria de Tecnologia Industrial. 
Para suprir essa deficiência, a responsabilidade 
executiva pela área de normalização e qualidade 
terminou transferida para a própria Secretaria. O 
credenciamento de entidades junto ao Sinmetro foi 
regulado apenas em dezembro de 1977 e, somente 
em junho de 1978, cinco anos após sua criação, o 
Conmetro aprovaria a primeira norma compulsória, 
a NBR 5929, relativa a motores a álcool.
	 No caso da normalização, vale a pena 
examinar os consideranda da Resolução nº 5, 
publicada em 25 de outubro de 1976 – um 
notável testemunho de modéstia governamental 
no Brasil. O texto, assinado pelo ministro Severo 
Gomes, reconhece o óbvio: era grande o acervo 

42    Segundo a base de dados legislativos do Inmetro, essa Resolução só foi revogada em 1997.
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de normas existentes que não se enquadravam 
na diretriz para o preparo de normas aprovadas 
pelo próprio Conmetro, e seu enquadramento na 
mesma diretriz exigia gastos elevados.
	 O ministro, então, resolve que as normas 
já existentes seriam reconhecidas como Normas 
Brasileiras e, quando fossem registradas no INPM, 
teriam apenas uma página de rosto padronizada 
de acordo com o novo sistema. Fixava um prazo 
até 31 de dezembro de 1977 para a adequação 
das normas à nova sistemática. 
	 A essa altura, as dificuldades em harmonizar 
os dois sistemas de normas, um organizado há 
décadas pela ABNT e outro promovido pela nova 
legislação, assumiam traços curiosos. Como lembra 
o engenheiro Vitor Jardim, um técnico de longa 
trajetória na ABNT, não se fazia ideia do número 
de normas constantes no acervo da instituição e 
corria-se o risco, ao tornar compulsória a nova 
numeração patrocinada pelo Governo, de que 
normas diferentes recebessem o mesmo número. 
A solução, ao mesmo tempo engenhosa e irônica, 
sugerida por Jardim, foi começar a nova série pelo 
número 5000. Assim não haveria o menor risco 
de coincidência43. De fato, no texto da Resolução 
nº 6, de outubro de 1976, consta o numeral como 
ponto de partida do registro no Inmetro.
	 Neste ponto, é conveniente deixar um pouco 
de lado as dificuldades do Governo no manejo do 
Sinmetro e examinar a situação interna da própria 
ABNT que, a julgar pela legislação analisada até 
aqui, pouca confiança merecia do Governo.
	 Este exame é muito facilitado por um 
relatório interno da ABNT, datado de outubro de 
1975 e assinado pelo engenheiro Jorge Cintra. Ele 
apresenta uma análise crítica da Associação. Faltava, 
por exemplo, espaço para biblioteca em uma 
instituição cuja missão era a guarda de documentos 
técnicos, e não havia sequer um catálogo publicado 
das Normas Brasileiras em vigor. 
	 Também não havia critérios técnicos 
para a admissão de pessoal, inclusive no que se 
refere à documentação funcional, enquanto o 
setor de atendimento ao público era ocupado por 
auxiliares de escritório. Os salários eram fixados 

sem qualquer relação com o mercado de trabalho 
e não havia controle dos horários de trabalho. Nas 
delegacias estaduais, existia uma centralização 
indevida das atividades no “chefe do escritório” e 
foi registrado o uso das instalações da ABNT para 
atividades particulares.
	 O orçamento da entidade era um caso à 
parte. Segundo Cintra, ele era executado de modo 
inadequado e não havia contabilidade profissional 
ou auditoria dos balanços. Não havia também um 
sistema de arquivamento de informações sobre 
o passado, o que ajuda a explicar a ausência de 
dados financeiros nos relatórios de atividades mais 
antigos. Por fim, não existia qualquer controle sobre 
a situação das contribuições dos sócios. Não havia 
condições de afirmar nem qual era o número exato 
de sócios ativos, nem o estoque de publicações 
de normas existente – um dos principais ativos 
financeiros da ABNT. Cintra não se furta sequer a 
mencionar as suspeitas de desvios.
	 No que se refere ao trabalho de elaboração 
de normas técnicas, o relatório de Cintra também 
era contundente:
	 Em conclusão, os trabalhos desenvolvidos 
	 atenderam plenamente aos objetivos, tanto no que
	 tange à reestruturação, quanto ao início da 
	 dinâmica de elaboração de normas. Estas, 
	 entretanto, só sairão em maior número na medida
	 em que houver convênios ou novos mecanismos
	 que foram estabelecidos, o que depende de
	 financiamentos muito superiores aos atualmente
	 disponíveis. O apoio total a essa atividade por 
	 parte dessa Secretaria só será completo quando
	 a ABNT estiver em condições financeiras de 
	 suportar todo aquele pessoal e alugar áreas 
	 adicionais para que todos os CB possam contar
	 com sua própria secretaria. (ABNT, Relatório, 1975).

	 Olhando o assunto em retrospecto, não 
há necessidade de um rigor excessivo com a 
situação organizacional da ABNT. O panorama 
oferecido pelas instituições estatais de pesquisa 
não era tão diferente e não se deve perder de 
vista que a ABNT, na passagem para a década 
de 1960, viveu uma transição administrativa 
importante. As longas gestões dos primeiros 
presidentes - como Torres e Ferraz - foram 
substituídas por mandatos de menor extensão, 

43    Informação verbal obtida em entrevista concedida por Vitor Jardim, em setembro de 2010.
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o que contribuiu para a redução de algum 
controle gerencial.
	 Além disso, a escolha de personalidades 
políticas de perfil elevado para o comando desse tipo 
de instituição certamente garante acesso ao poder, 
mas presidentes com este perfil também não têm 
motivos para encarar seu mandato na ABNT como 
um estágio de alta relevância para suas carreiras. 
No início da década de 1970, a ABNT precisava 
mais de gestores eficientes, com foco na instituição, 
do que de líderes políticos ou empresariais.
	 De toda forma, esse era o espírito do 
processo de reestruturação exposto no Relatório 
da Diretoria de 1976, sob a presidência de Luiz 
Verano e com a Secretaria-Geral a cargo de 
Epitácio Cardoso de Brito.
	 Haveria um plano de ação para o biênio, 
prevendo um posicionamento formal perante a 
Lei nº 5.966/1973 e o fortalecimento dos setores 
prioritários definidos pelo Governo. O convênio 
necessário para dar execução à Resolução nº 7/75 
do Conmetro foi efetivamente assinado e foram 
iniciados os preparativos para a criação dos Comitês 
Brasileiros de Planejamento, de Instalações Nucleares, 
de Siderurgia e de Questões do Consumidor44.
	 Quanto aos convênios, considerados fontes 
promissoras de financiamento, estavam em curso 
contratos com o Instituto Brasileiro de Siderurgia, 
o Instituto Brasileiro de Petróleo, o Banco Nacional 
da Habitação (BNH), o Departamento Nacional de 
Estradas de Rodagem (DNER), com a própria STI, 
com a Eletrobras e com o organismo alemão de 
normalização, o Deutsches Institut für Normung. O 
Relatório de 1976 ainda previa a    assinatura de 
convênios com a Sociedade Brasileira de Engenharia 
de Segurança e com a Associação de Fabricantes 
de Materiais para Saneamento. Os Relatórios de 
1976 e de 1977 também oferecem informações 
importantes sobre a escala de atividades da ABNT 
naquele período.
	 O pessoal da Associação era relativamente 
modesto: havia 151 funcionários, dos quais 25 com 
nível superior. Os gastos com salários representavam 
cerca de 50% das despesas totais, enquanto o 

trabalho de elaboração de normas consumia uma 
percentagem relativamente pequena do orçamento: 
10,5% em 1976 e 6,3% em 1977. 
	 O número de reuniões realizadas pelos 
Comitês Brasileiros chegou a cerca de 2.700 
no ano de 1977, com a participação de mais de 
18 mil especialistas45. O número de consultas 
técnicas atingiu 3.400 e foram acrescentados 349 
novos sócios à base da ABNT. Em 1976, por 
sinal, seria assinado o primeiro convênio com a 
STI para o cumprimento das metas nacionais de 
normalização.
	 O registro do número de normas publicadas 
não é muito confiável nesse período, mas a tendência 
de crescimento é evidente, sobretudo após 1976, 
certamente graças à assinatura dos convênios 
mencionados. A tabela abaixo apresenta os números 
compilados a partir dos relatórios de atividades:

	 Fonte: Relatórios anuais de atividade. 

	 O biênio 1976-1977 registrou corretamente o 
salto na importância dos convênios de normalização 
como fonte de receita. Todos os grandes itens do 
orçamento da ABNT sofreram queda: contribuições (de 
47% para 33%), marca de conformidade (20% para 
19%) e venda de normas (13% para 11%), enquanto 
os convênios aumentaram de 14% para 31%.
	 Havia sinais de vitalidade também na atividade 
de avaliação da conformidade. Em 1977, também 
o cimento Portland e os filtros de ar, óleo e gasolina 
teriam marcas de conformidade ABNT. Vinham se 
juntar a uma lista já extensa e relativamente 
diversificada: extintores de incêndio, portas 

44    O Relatório dá a entender que a atividade dos Comitês Brasileiros era bastante desigual. No total de 19 Comitês, oito não teriam ainda aprovado qualquer norma. 
45    Em termos comparativos, o ano de 2009 registrou cerca de três mil reuniões, com a participação de mais de 30 mil especialistas.
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corta-fogo, pó químico, postes de concreto 
armado e tubos de concreto simples e armado. 
Naquele ano foi concluído o envio do acervo de 
normas para registro no Inmetro. No conjunto, 
o acervo era composto por 1.103 normas, das 
quais 440 do Comitê Brasileiro de Eletricidade 
(ABNT/CB-03) e 117 do Comitê Brasileiro de 
Química (ABNT/CB-10) (ABNT, Relatório da 
Diretoria, 1977).
	 Esses números, contudo, não comoviam 
a STI. Para os documentos oficiais, os problemas 
da ABNT persistiam. A normalização brasileira 
continuava marcada pela falta de interesse e de 
estímulo para as empresas privadas participarem; pela 
imposição, por empresas estatais, do uso de normas 
alemãs ou americanas; pela resistência das próprias 
empresas estatais em coordenar suas compras de 
tecnologia etc. (DIAS, José Luciano, 1998a, p. 179-
180). O remédio era simples: promover a estatização 
da normalização e, por decorrência, da ABNT.
	 Coube, assim, à gestão seguinte, entre 
1977 e 1978, presidida pelo general R1 Arthur 
Napoleão Montagna de Souza, comandar a 
resistência em suas várias frentes (ABNT,  Histórico. 
Rio de Janeiro, ABNT, 2006, p.38-39). Primeiro, 
estabelecer um modelo estatizante para a produção 
e o registro das normas técnicas. Segundo, 
enfrentar a situação gerencial criada pelo corte 
das transferências orçamentárias para a instituição 
e pela suspensão dos recursos necessários até 
mesmo para honrar os compromissos anuais com 
os organismos internacionais de normalização.
	 Para sorte da ABNT, o general Montagna 
de Souza não era apenas um militar da reserva 
ocupando uma posição de relevância em uma 
organização privada. Ele possuía também uma 
boa experiência profissional em normalização, que 
incluía a responsabilidade pela linha de montagem 
de caminhões militares da General Motors46 e 
compreendia a necessidade de respeitar o modelo 
da normalização voluntária.
	 Além disso, o presidente da ABNT era 
apenas o representante mais destacado das 

Forças Armadas na entidade. Durante muitos 
anos, por exemplo, o Estado Maior das Forças 
Armadas (EMFA) fez parte das organizações do 
governo com assento no Conselho da ABNT . Por 
fim, o sucesso da resistência foi devido a outro 
fato relativamente típico de várias organizações 
sociais sob o regime militar. Desde 1968, tornou-
se comum a indicação de oficiais reformados do 
Exército para posições na ABNT. Engenheiros, 
técnicos e especialistas não apenas traziam uma 
valiosa contribuição técnica para a associação, 
mas também terminaram oferecendo proteção 
política no contexto de um governo militar47.
	 Como já foi mencionado, sem conseguir 
realizar seus planos, as autoridades do Ministério da 
Indústria  Comércio decidiram  retaliar,  suspendendo  
a   transferência   dos recursos destinados   ao 
pagamento das  anuidades devidas à IEC, à COPANT 
e à ISO. O acúmulo dessas dívidas criaria, no futuro, 
sérios problemas administrativos para a ABNT.
	 Com a aproximação do final do governo 
Geisel, o conflito terminou com uma silenciosa vitória 
da ABNT. O Conmetro publicou afinal seu catálogo 
de normas em 1978 e a direção da STI, na fase final 
de sua gestão, mudou o foco de suas prioridades, tal 
como definidas em seu Relatório de 1979. 
	 Os quatro projetos setoriais realmente 
relevantes eram a produção de quartzo industrial; o 
financiamento de projetos na área farmacêutica; a 
mineração e o aproveitamento do nióbio e o seu êxito 
mais evidente; e o programa tecnológico do etanol. 
Metrologia, normalização e qualidade continuavam 
na condição de projetos para o futuro48.
	 Para agravar a situação dos planos 
governamentais de autonomia tecnológica, o fim da 
gestão de Bautista Vidal na Secretaria de Tecnologia 
Industrial coincidiu com a eclosão de nova crise 
econômica mundial, com impacto direto sobre o Brasil. 
Mal superado o primeiro choque do petróleo, o novo 
presidente, João Batista Figueiredo (1979-1985), 
precisou enfrentar uma substantiva elevação dos preços 
do combustível, seguida por uma recessão global e pela 
crise da dívida externa dos países em desenvolvimento.

46    Montagna de Souza também foi o responsável pela edição da primeira Terminologia Brasileira da Indústria Automobilística. (Informação verbal obtida em entrevista 
concedida por Vitor Jardim, em setembro de 2010).
47   Informação verbal obtida em entrevista concedida por Vitor Jardim, em setembro de 2010.
48   O mundo real da administração pública brasileira tinha também seu peso específico: 
	 Devido às medidas oriundas do órgão responsável pela política de pessoal da administração direta e das autarquias, por quatro vezes teve a STI suas equipes
	 técnicas desfeitas; efeitos semelhantes ocasionaram grandes prejuízos às atividades do INPI, INPM e INT, e não permitiram até o presente a implantação do 	
	 Inmetro. Como decorrência dessa política de pessoal, foram dissolvidos na STI os grupos setoriais de bens de capital, metais não ferrosos, eletroeletrônicos,
	 além da assessoria que cuidava da área internacional. (Ministério da Indústria e Comércio, 1979, p. 14).
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	 Do ponto de vista da área tecnológica, 
o novo ambiente econômico teve implicações 
dramáticas. As restrições fiscais afetaram a 
capacidade do governo de sustentar seus planos 
de investimento e os projetos de modernização 
do setor público. Era tempo de cortar gastos e, 
sendo possível, demitir. A situação das contas 
externas também exigia controle sobre gastos em 
divisas, ao mesmo tempo em que transformava 
a conquista de mercados externos em objetivo 
estratégico do governo. Após 1981, na linguagem 
da época, exportar era o que importava. Nesse 
cenário, a ABNT teve uma função bem diferente.

Em busca de uma política para a 
normalização
	 Na Secretaria de Tecnologia Industrial, da 
qual dependiam quase todas as políticas oficiais 
para a normalização, a mudança de governo foi 
imediatamente seguida por uma mudança de 
modelos e de pessoas. A intervenção governamental 
patrocinada por Bautista Vidal deixou um 
inestimável patrimônio de instituições, técnicos e 
propósitos49, mas sua necessária reconfiguração foi 
comandada pelo novo titular, José Israel Vargas50.
	 A primeira e óbvia mudança estava no 
orçamento destinado aos programas tecnológicos. 
O III Plano Básico de Desenvolvimento Científico 
e Tecnológico (1979-1985) trouxe a promessa 
habitual de maior autonomia, mas também uma 
redução dos recursos orçamentários, bem inferiores 
aos valores da década de 1970. A segunda 
alteração relevante, uma resposta óbvia à situação 
das contas externas, foi a ênfase na capacitação 
para as exportações e uma menção pioneira à 
busca de maior satisfação do consumidor (DIAS, 
José Luciano, 1998a, p. 184-185).
	 Foi quando começou então, de forma ainda 
reativa, a mudança do modelo de desenvolvimento 
brasileiro, e a nova equipe da STI, dispondo de 
recursos em escala muito inferior, precisou dar outro 
uso aos instrumentos legais e institucionais criados 

na década de 1970. Após um necessário exame da 
viabilidade dos projetos em curso, Israel Vargas fixou 
as novas prioridades: desmontar a centralização e 
promover o credenciamento de entidades nas áreas 
de normalização e qualidade, instalar efetivamente 
o Inmetro e transformar o Laboratório Nacional de 
Metrologia em uma instituição científica de fato. 
Novamente, as Resoluções do Conmetro ajudaram 
a fixar os marcos cronológicos mais importantes. 
	 A Resolução nº 3/1980, já assinada pelo 
ministro Camilo Penna, reconheceu a imediata 
transformação do INPM em Inmetro e, em outubro 
do mesmo ano, novas regras foram adotadas para 
facilitar a ampliação dos sistemas de normalização e 
de certificação da qualidade. A Resolução nº 9/1980, 
publicada em 19 de outubro, representou uma 
verdadeira reivindicação da ABNT como entidade 
de normalização. Seu texto autorizava o Inmetro 
a credenciá-la como “o foro  nacional na área de 
normalização industrial” e determinava que, por 
comum acordo, promovesse a adequação de sua 
Secretaria Executiva e a reestruturação dos Comitês 
de Normalização51. A Resolução determinava ainda 
que Inmetro e a ABNT formulassem um Plano 
Quadrienal de Normalização.
	 Para cumprir esses objetivos, a nova direção 
da STI assinou um protocolo de intenções com a 
ABNT (Informativo ABNT, setembro e outubro 
de 1979), revertendo a posição nada amigável da 
resolução de 1977: ele exigia um registro prévio da 
ABNT no Sinmetro e fixava prazos para seu registro 
para a solicitação de credenciamento como foro da 
área de normalização industrial52.
	 No  âmbito  específico  da ABNT, o  sucessor  
de Montagna, o engenheiro Francisco de Assis Basílio 
(1978-1980), representou uma espécie de volta 
às raízes, pela indicação de um nome de prestígio 
profissional na engenharia do concreto. Nascido em 
Portugal, mas engenheiro pela Politécnica do Rio 
de Janeiro, Basílio foi um dos sócios fundadores do 
Instituto Brasileiro do Concreto e, mais tarde, seu 
presidente, entre 1975 e 197753.

49   O balanço feito por Bautista Vidal tem cores fortes: “José Israel Vargas me substituiu na STI, mas destruiu tudo o que eu fiz. Era uma secretaria muito importante e 
perdeu status, perdeu programa. Todos os seus principais programas. Inclusive o Programa do Álcool. A secretaria foi afastada do Programa do Álcool, que ela criou [...].” 
(Informação verbal obtida em entrevista concedida por Bautista Vidal, em 16 de fevereiro de 2006).
50   Químico por formação, Vargas também chega ao comando da Secretaria vindo da estrutura estadual de Ciência e Tecnologia, tendo sido o criador dessas instituições 
quando Secretário do governo Aureliano Chaves (1970-1974) em Minas Gerais. Após deixar o governo estadual, Vargas passou os anos seguintes estudando e pesquisando 
na Europa, mas retornou em 1979 para comandar a STI durante quase todo o governo Figueiredo. Tal como Bautista Vidal, Vargas continuou ativo politicamente e foi 
ministro da Ciência e Tecnologia do governo Itamar Franco e do governo Fernando Henrique Cardoso.
51   O credenciamento foi efetivado apenas pela Resolução nº 14/1983.
52   No fim das contas, a Resolução nº 14, de 30 de dezembro de 1983, suprimiu qualquer formalidade e credenciou a ABNT como Foro Nacional de Normalização.
53   Basílio foi também diretor técnico da Companhia de Anilinas e Produtos Químicos e chefe do Laboratório de Ensaios de Materiais e Pesquisas Tecnológicas da 
Associação Brasileira de Cimento Portland.



7476



77

	 A Associação começava a respirar de novo. 
No final de 1979, foi anunciada a intenção de retomar 
a publicação, em 1980, do Boletim Técnico, após 12 
anos de interrupção. O Centro de Documentação 
e Biblioteca, outra iniciativa proposta pela 
reestruturação de 1975, também foi efetivamente 
instalado (ABNT, Relatório da Diretoria, 1979). A 
indústria continuava demandando seus serviços 
e, em 1979, o número de firmas que utilizavam a 
marca de conformidade ABNT já se aproximava de 
duas centenas, e mais um produto foi agregado à 
lista: pisos de vinil amianto.
	 O abandono do modelo estatal permitiu 
rapidamente uma elevação no patamar de produção 
de normas. Ela se estabilizaria em torno de 350 
normas publicadas por ano para chegar, ao fim 
dos anos 1980, a valores superiores a 600 normas 
por ano54. De fato, os primeiros anos da década 
de 1980 foram de relativa abundância de recursos, 
e o vice-presidente, Aureliano Chaves, em seus 
períodos de interinidade como chefe de governo, 
foi decisivo para liberar recursos orçamentários em 
momentos difíceis.
	 No âmbito da ABNT, os esforços estiveram 
voltados para a reconquista de espaço institucional. 
O segundo presidente nesse período foi o engenheiro 
Hélio Martins de Oliveira (1981-1982), que ocupara 
cargos de direção nas associações de engenheiros 
e também a posição de secretário municipal de 
São Paulo, na gestão do prefeito Olavo Setúbal 
(1975-1979). Seus sucessores também seriam 
personalidades de expressão nos meios políticos e 
empresariais, como Sérgio Quintella (1983-1984)55 
e Mauro Thibau (1987-1988)56.
	 O retorno à democracia em 1985, 
associado ao recrudescimento da inflação, marcou 
o início de uma época mais difícil57. Os efeitos 

dessa combinação são bem conhecidos e já tinham 
sido vistos no passado: alta rotatividade nos postos 
governamentais, descontinuidade administrativa, 
dificuldades para a transferência de recursos 
governamentais e erosão da base de sócios e das 
receitas. A ABNT mal começava a resolver seus 
problemas internos, quando uma nova turbulência 
a atingiu. Na verdade, a escolha de Quintella para 
a presidência da ABNT já representava um esforço 
para promover uma associação mais sólida com o 
setor privado e conquistar credibilidade para uma 
reforma institucional mais profunda.
	 Apesar de todos os esforços, contudo, os 
problemas de gestão herdados do passado não eram 
de fácil solução. A situação orçamentária tornou-se 
delicada por conta de ações trabalhistas e de créditos 
não reconhecidos pelo Governo Federal. Também 
não era fácil controlar a operação dos Comitês 
Brasileiros após anos de virtual independência.
	 De todo modo, a nova equipe da STI teve 
o mérito inegável de conquistar uma nova fonte 
de recursos para o financiamento de seus projetos 
e, por decorrência, para a área de normalização. 
Graças à busca por vezes desesperada de 
empréstimos externos pelo Governo Federal, 
surgiu a possibilidade de um contrato com o Banco 
Mundial, de acordo com uma proposta oficial do 
CNPq, apresentada em dezembro de 1981.
	 Originalmente, tratava-se de um projeto 
de financiamento para o Programa Nacional de 
Química (Pronaq), mas foi sendo ampliado pelas 
demandas das demais instituições de fomento 
brasileiras. Em novembro de 1982, após a visita de 
uma missão do Banco, a Secretaria de Tecnologia 
Industrial incluiria como sua demanda específica 
projetos na área de metrologia, normalização e 
qualidade industrial58.

54   Pedro Paulo Almeida Silva (2003) nota, entretanto, que mesmo esse nível elevado, em comparação ao passado, estava ainda longe do desempenho de países como 
Espanha ou Portugal, que editaram mais de 1.100 normas/ano, entre 1992 e 2002, contra as 363 do Brasil.
55   O engenheiro Sérgio Quintella teve uma ampla carreira no setor público e privado no Brasil. Foi vice-presidente da Montreal Engenharia (1965-1991), membro do 
Conselho de Administração da Sulzer (1976-1979), membro do Conselho de Administração da CAEMI (1979-1983), Presidente da Internacional de Engenharia (1979-
1990), membro do Conselho de Administração de Refrescos do Brasil S.A (1980-1985) e Presidente da Companhia do Jarí (1982-1983). Foi também diretor do BNDES 
entre 1975 e 1980 e do Conselho Monetário Nacional entre 1985 a 1990; foi Presidente do TCE entre 1993 a 2005. É engenheiro pela PUC e economista pela UFRJ. 
Atualmente é vice-presidente da FGV e membro do Conselho de Administração da Petrobras.
56   Mauro Thibau formou-se na Escola Nacional de Engenharia, no Rio de Janeiro, e começou sua carreira pública em 1950, quando se tornou engenheiro assistente da 
Comissão do Vale do São Francisco (CVSF). Participou dos planos de eletrificação do estado de Minas Gerais e da primeira diretoria das Centrais Elétricas de Minas Gerais 
S.A. (Cemig). Sob o governo militar, foi ministro das Minas e Energia (1964-1967). A partir de então, manteve uma ativa carreira no setor privado como engenheiro e 
consultor. Lançou sua biografia, Mauro Thibau – Trajetória de um ministro, em 1997.
57   Informação verbal obtida em entrevista concedida por Vitor Jardim, em setembro de 2010.
58   Segundo Vargas: 
	 Aí eu levantei o problema de que não existia ciência experimental digna de fé no Brasil. Porque não existia metrologia, não existia qualidade, porque não se   
	 podia confiar nas medidas realizadas pela ciência brasileira. Não tinha padrão. Nessa altura, eu já tinha aprendido que o Ozires Silva, que estava construindo
	 a Bandeirantes, pedia dinheiro à STI para levar medidores e calibrá-los no NIST. Nós não tínhamos capacidade de calibração aqui. Se ele não fizesse isso,
 	 não tinha como certificar, e você não voa no mundo sem a autorização da FAA. (Informação verbal obtida em entrevista concedida por José Israel Vargas, 	
	 em janeiro de 2007).



	 Com a garantia de recursos, tornou-se 
possível uma mudança de cultura. De um modelo 
em que as organizações governamentais vigiavam 
ou mesmo executavam atividades e serviços típicos 
do setor privado, passava-se a outro mundo, 
onde o papel do Estado era apenas estimular e 
supervisionar o funcionamento de laboratórios e 
empresas privadas.
	 No âmbito da atividade de normalização, 
o impacto das operações do PADCT e da nova 
abordagem na aplicação da legislação de 1973 
foi profundo. Houve uma verdadeira mudança 
de escala na publicação das normas, que ainda 
flutuavam em torno de poucas centenas ao 
longo dos anos 1970. Na segunda metade da 
década seguinte, a média de normas publicadas 
anualmente situava-se em torno de 600. Os dados 
podem ser conferidos na tabela abaixo. 

	 Fonte: Relatórios de atividades da ABNT.

	 Da mesma maneira, a atividade dos 
Comitês Brasileiros atingiu patamares similares aos 
registrados nos dias atuais. Em 1989, foram cerca 
de cinco mil reuniões, envolvendo mais de 32 mil 
especialistas.

	 Fonte: Relatórios de atividades da ABNT.
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	 Os detalhes da elaboração e gestão do 
Programa de Apoio ao Desenvolvimento Científico 
e Tecnológico (PADCT) podem ser conferidos em 
outras fontes (DIAS, José Luciano, 2007, p. 127). Com 
relação especificamente à atividade de normalização 
no Brasil, é relevante notar a emergência de uma 
primeira política governamental integrada, mas não 
centralizada, com uma gestão relativamente protegida 
das conhecidas agruras da administração pública 
brasileira. Ela assumiria a curiosa denominação de 
Tecnologia Industrial Básica (TIB):
	 O nome TIB é meramente um nome fantasia [...].
	 A STI ficou com um programa que recebeu, do
	 Vargas, o nome de Tecnologia Industrial Básica,
	 porque como o grupo era ciência, tecnologia e
	 educação, ele não podia ser uma tecnologia 
	 industrial. Então, como forma de viabilizar o 
	 programa, ele queria juntar a parte de metrologia,
	 normalização, qualidade, propriedade, marcas,
	 patentes, esse negócio todo. O mínimo que as 
	 empresas precisariam ter estruturado em termos de
	 tecnologia para poder enfrentar o mercado. Então,
	 surgiu o nome de tecnologia industrial básica. 
	 (Informação verbal obtida em entrevista concedida
	 por Hugo Túlio Rodrigues, em fevereiro de 2006).

	 Segundo José Israel Vargas, era quase 
propaganda. Tratava-se de convencer o setor 
produtivo de que havia uma espécie particular de 
tecnologia, que se aplicava aos processos produtivos 
em geral59.
	 Apesar de toda a turbulência política 
e econômica vivida pelo Brasil no curso de seu 
período de vigência, o PADCT terminaria sendo 
financiado por nada menos que três empréstimos 
sucessivos obtidos junto ao Banco Mundial, em um 
arranjo que seria estendido até 199860. Com seus 
recursos foram atendidos os objetivos principais: 
equipar o Laboratório Nacional de Metrologia, 
criar centros de informação tecnológica, facilitar 
o acesso a informações técnicas sobre normas 
e patentes, promover a difusão das técnicas da 
qualidade no Brasil e financiar estudos sobre o 
impacto econômico das tecnologias básicas. 

59   Informação verbal obtida em entrevista concedida por José Israel Vargas, em janeiro de 2007.
60  Na verdade, fontes alternativas foram sendo mobilizadas ao longo dos anos, como as oferecidas pelo Programa RHAE (capacitação de recursos humanos para atividades 
estratégicas), pelo Programa de Apoio à Competitividade e Difusão Tecnológica do CNPq e do Fundo Nacional de Desenvolvimento Científico e Tecnológico (FNDCT). 
Entre 1985 e 2001, os recursos despendidos chegaram a cerca de U$ 60 milhões. (SOUZA, Reinaldo Ferraz et alii, “Tecnologia Industrial Básica”. In Tecnologia Industrial 
Básica – Trajetória, Tendências e Desafios no Brasil, p. 33).



	 Naturalmente, nem tudo eram flores. A 
crise fiscal característica do governo José Sarney 
(1985-1990) começou a afetar, no final do governo, 
até mesmo a contrapartida orçamentária brasileira 
dos recursos obtidos por meio do PADCT, mas o 
golpe decisivo viria da reforma administrativa do 
governo Fernando Collor de Mello (1990-1992). O 
Ministério da Indústria e Comércio foi incorporado 
pelo Ministério da Economia e foi extinta a 
Secretaria de Tecnologia Industrial. A promessa de 
estabilização do Plano Cruzado acabou ajudando o 
Banco Mundial a aprovar um novo empréstimo para 
um programa de cinco anos, assinado em fevereiro 
de 1991, mas toda a estrutura governamental de 
ciência e tecnologia e seus programas sofreram 
duramente nos primeiros anos década de 1990.
	 A retomada da inflação, somada à crise política do 
impeachment do presidente Collor, consumiria vários anos 
de uma solução estável. Enquanto isso, as boas alternativas 
formuladas pelo próprio governo Collor demandavam 
tempo para que pudessem produzir seus frutos.
	 Empréstimos externos podem ajudar no início 
de certas iniciativas, como foi o caso da normalização no 
âmbito do Programa TIB, mas não há como sustentá-los 
indefinidamente. Para sobreviver ao teste do tempo, as 
políticas de Vargas e sua equipe precisavam despertar 
o interesse privado nacional. O futuro da normalização 
estava bem desenhado, mas outras condições sociais e 
econômicas precisavam ser cumpridas.
	 Sem controle da inflação, por exemplo, 
a sensação de instabilidade econômica fazia do 
investimento em tecnologia a última preocupação 
do empresariado. A mesma inflação, associada a 
problemas nas contas externas, fornecia também 
uma enorme proteção à economia brasileira contra 
a competição externa. Sem competição, os conceitos 
de credenciamento e certificação perdem boa parte 
de sua utilidade prática. Desaparece também o 
efeito indutor que o comércio internacional exerce 
sobre o processo de normalização. Finalmente, 
os surtos de instabilidade política e a politização 
da administração61 recomendavam a adoção de 
novos formatos, uma conexão mais protegida entre 
governo, sociedade e agentes econômicos.
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	 O Relatório de atividades da ABNT no biênio 
1989-1990 reflete a ambiguidade e a dramaticidade 
do momento. De um lado, seu texto reconhece a 
crise no “modelo de desenvolvimento industrial”, 
representando uma excepcional oportunidade para a 
organização; de outro, anota que no dia 8 de agosto de 
1990, poucos meses depois do bloqueio dos depósitos 
bancários pelo Plano Cruzado, a diretoria da ABNT 
recebeu da Assembleia Geral o direito de alienação 
patrimonial.
	 Nos primeiros anos do governo Collor de 
Mello, a prioridade número um era, de fato, sobreviver, 
e ao engenheiro Henrique Silveira de Almeida (1989-
1992), empresário e professor de engenharia de 
produção da Escola Politécnica de São Paulo, cabia, 
como presidente da ABNT, cumprir essa tarefa. No fim 
das contas, preferiu-se avançar com a modernização. 
Foi possível adquirir, com recursos congelados em um 
leilão de ativos da União, os andares da atual sede 
no Rio de Janeiro, na Rua Treze de Maio, nº 13. Um 
sistema de orçamento e de processamento eletrônico 
da folha de pagamento foi adotado e a criação de um 
plano de cargos e salários deveria impedir, no futuro, 
o surgimento de novas questões trabalhistas.
	 Os tempos eram difíceis, mas a instituição 
continuava a dar provas de vitalidade. Foram 
aprovadas 1.285 novas normas técnicas no biênio 
1989-1990 e foi completada a adaptação da ISO 
9000 ao ambiente brasileiro. Foi também criado o 
Comitê Brasileiro de Segurança contra Incêndio 
(ABNT/CB-24) e mais 850 normas foram levadas 
para registro no Inmetro. Um subprograma específico 
do PADCT, aprovado em 1984 para a criação de 
um Sistema de Normas e Regulamentos Técnicos, 
trouxe recursos para a organização de uma rede 
de informações e contratação de pessoal. Como 
prova final de sua sobrevivência, a ABNT realizou 
o I Congresso Internacional de Normalização e 
Qualidade, um evento de boa repercussão e presença 
de especialistas estrangeiros.
	 A essa altura, também se manifestava o 
lado positivo do governo Collor. Confrontado pela 
necessidade de apresentar uma nova retórica para seus 
esforços de reforma econômica, ele tornou o conceito 

61   O Ministério da Ciência e Tecnologia teve uma história movimentada ao longo do governo Sarney, como reflexo da recriação constante do gabinete presidencial em 
função da busca de apoio político no Congresso. Como Ministério, ele foi criado logo em março de 1985. Em janeiro de 1989, uma Medida Provisória o extinguiu, criando o 
Ministério do Desenvolvimento Industrial, Ciência e Tecnologia. Ainda em novembro do mesmo ano, a pasta foi restabelecida para ser extinta novamente em abril de 1990 
pela reforma de Collor, que a transformou em uma Secretaria ligada à Presidência da República.
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Edifício	em	que	está	instalada	a	sede	da	ABNT,	
no	Rio	de	Janeiro.

ABNT	em	São	Paulo:	em	2005,	a	identidade	resgatada.
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da qualidade visível para a opinião pública brasileira, 
chamando os automóveis brasileiros de carroças e 
oferecendo uma visão alternativa sobre o que, no 
Brasil, se considerava uma política industrial.
	 Na área comercial, foi promovida uma 
abertura unilateral que criou muitos problemas para 
o setor industrial, mas acabou sendo irreversível na 
promoção de maior competitividade. No espaço de 
poucos meses, as ideias do programa TIB, lançadas 
dez anos antes, passaram de experimentos à condição 
de uma necessidade econômica bem concreta.
	 Em consequência, a ABNT começou a ser 
integrada ao nascente esforço do governo brasileiro em 
favor dos programas da qualidade. Ainda no governo 
Collor, a Casa Civil decidiu financiar o funcionamento 
dos Comitês Brasileiros de Normalização62 e a 
reestruturação do sistema de certificação foi iniciada 
no ano seguinte, que também marcou um recorde no 
registro de normas pelo Inmetro: 1.459. 
	 A ABNT acabou convocada a participar 
na elaboração do novo modelo de normalização, já 
em linha com as políticas da qualidade, e conseguiu 
recursos para organizar o II Congresso Internacional de 
Normalização. Foi também criado, em 1991, um Comitê 
Brasileiro que marcaria a história da normalização no 
Brasil: o da Qualidade (ABNT/CB-25). 
	 Em meados de 1992, o governo Collor de 
Mello parecia condenado politicamente, enquanto sua 
política industrial e de comércio internacional revelava 
seu potencial promissor para a ABNT. Do ponto de 
vista institucional, portanto, a questão não era mais 
sobreviver e, sim, enfrentar, de uma vez por todas, o 
desafio da gestão, uma maldição que parecia condenar 
a organização desde o final de década de 1970.
	 Um relatório especial, preparado em 
1993, pelo engenheiro Cláudio Mariano, secretário 

executivo na gestão do presidente da ABNT, Antônio 
Márcio Avellar (1993-1995), examinou alguns desses 
dilemas63. Os benefícios do novo modelo de política 
econômica não se faziam ainda sentir, mas seus efeitos 
colaterais eram bem claros.
	 O trabalho de certificação da ABNT, 
por exemplo,   havia   entrado em crise, pois sua 
continuidade dependia do credenciamento pelo 
Inmetro, e este credenciamento exigia modernização 
das práticas e procedimentos. Além disso, a ABNT 
não tinha mais o monopólio da avaliação da 
conformidade e antigos clientes, como a Associação 
Brasileira de Cimento Portland (ABCP) e os produtores 
de equipamento contra incêndio, passaram a exigir a 
revisão de contratos e custos. 
	 O fim do monopólio da certificação da 
conformidade também revelara outra deficiência 
histórica: a falta de investimento na divulgação das 
atividades e funções da ABNT. Por fim, de nada 
adiantava mais um plano emergencial de corte de 
gastos e captação de contribuições, como o adotado 
em 1993, se o Governo Federal não cumprisse seus 
compromissos com a transferência de recursos.
	 As oportunidades existiam, mas a ABNT 
precisava de uma fonte sólida de financiamento, 
inclusive governamental, de uma gestão moderna e 
de capacitação para enfrentar a competição e falar à 
sociedade brasileira, no sentido amplo dessa expressão.
	 Segundo o engenheiro Vitor Jardim, o ano de 
1993 pode ter marcado o ponto mais baixo da trajetória 
da ABNT. Daí em diante, começaria um processo 
lento de recuperação, garantido inicialmente por um 
empréstimo da Finep e pela renegociação das dívidas 
com o Instituto Nacional do Seguro Social (INSS), mas 
o desafio da gestão continuaria vivo para a ABNT até o 
final do século XX64.

62    Informação verbal obtida em entrevista concedida por Reinaldo Dias Ferraz de Souza, em agosto de 2010.
63   Avellar teve uma longa carreira na Comgás, chegando a superintendente e, por meio de um amplo entendimento entre governo e setor privado, terminou indicado pela 
Fiesp para a direção da ABNT.
64  Informação verbal obtida em entrevista concedida por Vitor Jardim, em setembro de 2010.
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	 Enquanto	a	normalização	brasileira	 vivia	
o	desafi	o	de	adaptar-se	à	mudança	no	modelo	de	
desenvolvimento	brasileiro,	no	plano	internacional	
a	 globalização	 aumentava	 sua	 pressão	 sobre	 os	
sistemas	 nacionais	 de	 pesquisa	 tecnológica.	 Em	
praticamente	 todos	 os	 países	 desenvolvidos,	 as	
entidades de metrologia e de normalização e as 
políticas	para	a	qualidade	viviam	um	momento	de	
redefi	nição	de	missões	e	de	novas	conexões	com	
os	governos	e	as	empresas	privadas.
 No papel, o Brasil parecia preparado 
para	esse	momento.	A	 ideia	de	um	conjunto	de	
serviços	 tecnológicos	 descritos	 como	 básicos	
estava	 consolidada	 e	 aceita	 pelas	 autoridades	
governamentais	 e	 pelo	 setor	 privado,	 sendo	
perfeitamente	 compatível	 com	 o	 ambiente	
econômico mundial65.	 Além	 disso,	 por	 mais	
incerto que fosse o futuro, era certo que o modelo 
de	 intervenção	estatal,	 previsto	para	o	Sinmetro	
em	1973,	não	funcionara.	A	normalização,	em	seu	
formato	 original,	 privado	 e	 consensual,	 adotado	
nos	 anos	 1940,	 conseguira	 sobreviver.	 Quando	
os projetos de reforma econômica e abertura 
comercial se consolidaram politicamente, graças 
ao	Plano	Real,	em	1994,	a	formulação	escolhida	
para	a	tecnologia	industrial	básica	estava	no	lugar	
certo	e	na	hora	certa.
	 O	problema,	do	ponto	de	vista	da	ABNT,	
é	que	não	bastava	estar	no	lugar	certo	e	do	jeito	
certo.	 A	 prosperidade	 econômica	 do	 mundo	
desenvolvido	 nas	 últimas	 décadas	 do	 século	
XX, gerada pela globalização e fortalecida pela 
consolidação da democracia em escala mundial, 

redobrava	 suas	 exigências	 sobre	 a	 normalização	
internacional.	No	Brasil,	 contudo,	a	questão	real	
era	 se	 tais	 demandas	 serviriam	 para	 forçar	 a	
modernização da ABNT ou se terminariam apenas 
realçando	o	atraso	relativo	do	país.

Traços do novo cenário
	 No	 campo	 específi	co	 da	 normalização,	 o	
marco	mais	importante	do	novo	cenário	econômico	
e	 tecnológico	 talvez	 tenha	 sido	 o	 Acordo	 sobre	
Barreiras Técnicas ao Comércio (Technical Barriers 
to Trade,	TBT),	aprovado	em	1995.	Sua	assinatura	
fez parte do processo de transição entre as rodadas 
do Tratado sobre Tarifas e Comércio (GATT), 
responsáveis	 pela	 liberalização	 comercial	 após	 a	
II	Guerra	Mundial	 e	pela	 criação	da	Organização	
Mundial	do	Comércio	(OMC).	O	conjunto	de	regras	
e	 instituições	 do	 comércio	 internacional	 mudara,	
incorporando	uma	nova	ênfase	na	normalização.
	 O	tratado	sobre	barreiras	técnicas	marcava	
o	reconhecimento	ofi	cial	da	importância	econômica	
da profusão de normas e regulamentos técnicos em 
todo	o	mundo	e	de	seu	 impacto	sobre	a	vida	das	
empresas	e	das	sociedades.	Não	havia	como	recuar	
na busca da qualidade e da proteção do consumidor 
e	do	meio	 ambiente,	mas	 essa	busca	 tinha	 custos	
econômicos	e	afetava	as	trocas	comerciais.
 De um lado, normas e regulamentos técnicos 
funcionam como proteção para as economias nacionais 
e, na falta de tarifas, como instrumentos de política 
comercial	(WILSON	e	OTSUKI,	2004).	De	outro	lado,	
não	é	trivial,	para	os	governos	nacionais,	administrar	
essa	 proteção.	 Além	 dos	 dilemas	 tecnológicos	

65    Reinaldo Ferraz, em comunicação pessoal ao autor deste livro, lembra ainda que o caráter sistêmico estava apontado, na verdade, desde a confi guração do Sistema de 
Tecnologia Industrial da década de 1970, que também incluía organizações responsáveis pelas políticas de propriedade intelectual e transferência de tecnologia.

A ABNT e a norma contemporânea

Capítulo 6
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envolvidos no desenho dos regulamentos e suas 
implicações estratégicas, a mera questão do contexto 
temporal da ação governamental é relevante.
	 A imposição de uma determinada tecnologia 
ou especificação, expressa em um regulamento 
técnico com força legal, pode não levar em conta a 
evidência científica definitiva e condenar todo um 
setor econômico a um desempenho inferior ou forçar 
a adoção de uma tecnologia menos eficiente. Vários 
exemplos históricos são conhecidos e vão desde o uso 
agrícola de pesticidas, regulado pelo Departamento 
de Agricultura dos Estados Unidos, até a tecnologia 
dos reatores nucleares para uso civil (CABRAL, Luís e 
KRETSCHMER, Tobias, “Standards battles and public 
policy”. In GREENSTEIN e STANGO, 2007, p. 336).
	 No que se refere ao Brasil, era visível, desde 
a década de 1970, que as empresas dos países em 
desenvolvimento tinham dificuldades para cumprir 
as exigências impostas por normas e regulamentos 
técnicos e para garantir acesso aos mercados europeus. 
No fim das contas, desistiam de exportar. Obter a 
certificação de conformidade – a garantia de que 
um produto obedece às especificações legais - é um 
processo caro, e a obediência às normas voluntárias é 
condição necessária para o sucesso das vendas externas 
(MASKUS, K.E., WILSON, J.S. e OTSUKI, T., “An 
empirical  framework  for analyzing technical regulations 
and trade”. In MASKUS e WILSON, 2001).
	 [...] De fato, a certificação, por ser de terceira 
	 parte, com os custos das auditorias e as periódicas
	 reavaliações, para fins de manutenção das certificações, 
	 é considerada um componente caro do processo. Isso
	 vez por outra leva à discussão sobre outras 
	 modalidades de Avaliação da Conformidade menos
	 onerosas, como, por exemplo, a Declaração do
	 Fornecedor, antes conhecida como certificação de
	 primeira parte, um equívoco técnico. De fato, o uso 
	 da Declaração do Fornecedor é algo mais complexo
	 do que parece, não desobrigando o fabricante de
	 recorrer a laboratórios, segundo o modelo a que se
	 referir. Na Europa são oito modelos, conforme a
	 natureza do produto. Entretanto, as pré-condições
	 para o uso dessa modalidade, a meu ver, são: 
	 justiça e leis que funcionem, consumidor informado
	 e concorrência atenta. Levantamentos mais recentes
	 indicam que mesmo na Europa há um número
	 expressivo da não conformidade com o uso da
	 SDoC (Supplier declaration of conformity) [...].
	 (Informação verbal obtida em entrevista concedida
	 por Reinaldo Ferraz, em janeiro de 2007).

	 O problema era reconhecido nos artigos 
originais do GATT sobre regulamentos técnicos e 
normas, mas seu estudo avançou com lentidão e, 
apenas em 1979, ao final da Rodada de Tóquio, 
houve um primeiro acordo em torno do assunto. 
O Acordo da Organização Mundial do Comércio 
veio, também, para fortalecer e esclarecer essas 
provisões.
	 O TBT reconhece o direito dos países 
signatários de estabelecer garantias necessárias 
para a proteção de sua economia ou de sua 
população, mas sob um critério de razoabilidade. 
Regulamentos e normas técnicas não podem, por 
exemplo, constituir barreiras desnecessárias ao 
comércio. Sua elaboração deve ter como foco 
os processos e não os produtos. Há um artigo 
relacionando as condições que podem justificar a 
imposição de regulamento ou norma técnica, e o 
mesmo princípio geral aplica-se à certificação de 
conformidade. Por fim, existem também cláusulas 
que impedem a discriminação de países.
	 De todo modo, a relevância dessas 
disposições pode ser medida pelo aumento das 
disputas na Organização Mundial do Comércio 
(OMC), tanto em torno do TBT, quanto de seu 
correlato para questões sanitárias e fitossanitárias, o 
chamado Acordo SPS. Nesse cenário, a tradicional 
disputa em torno do custo econômico de tarifas 
ou subsídios é substituída pela contestação de 
normas e regulamentos, e a resolução desses 
conflitos exige a apresentação de evidências bem 
mais sofisticadas sobre o impacto dessas barreiras 
(MASKUS, Id., Ibid., p. 11). Como as normas e 
regulamentos técnicos cobrem também questões 
relativas à defesa da saúde e do meio ambiente, até 
mesmo aspectos científicos precisam ser discutidos 
no curso das disputas entre nações.
	 Para complicar esse cenário, a repetição de 
estudos setoriais relativos a todo tipo de tecnologia, 
com impactos variados sobre a economia global, 
vem confirmando uma avaliação antiga: não é 
fácil estabelecer com precisão a inter-relação entre 
um determinado padrão tecnológico, seu mercado 
consumidor e a rede de fornecedores e produtores 
que dele dependem. Em um caso bem conhecido, 
dos navegadores na internet, não foi suficiente 
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para o Netscape assegurar sua sobrevivência nem 
o pioneirismo, nem também a conquista rápida de 
uma fração dominante do mercado. Não se sabia, 
na verdade, nem qual seria a real dimensão desse 
mercado (BRESNAHAN, Timothy e YIN, Pai-Ling, 
“Standard setting in markets: the browser war”. In 
GREENSTEIN e STANGO, 2007, Capítulo 1).
	 O estabelecimento ou não de evidência 
empírica acerca do impacto econômico de normas 
e de regulamentos afeta a negociação dos acordos 
de reconhecimento mútuo (MRA) e das normas 
voluntárias sobre o comércio internacional.
	 De acordo com a melhor teoria, normas 
corrigem falhas de mercado na provisão de 
informação, e sua difusão deveria aumentar a 
eficiência global. Normas, contudo, não geram 
componentes diretos do preço, como tarifas e quotas, 
sendo difícil quantificar seu efeito específico sobre a 
operação dos mercados. Paradoxalmente, não se 
consegue definir precisamente seu impacto, mas 
persiste a visão de que normas podem impor custos, 
estabelecer regras excessivas e prejudicar mais os 
fornecedores estrangeiros que os nacionais66.
	 Normas e regulamentos técnicos não afetam 
as transações comerciais da mesma maneira como 
tarifas ou quotas e seus efeitos dependem também 
da estrutura dos mercados, de sua interação com 
outras normas e regulamentos e do estágio de cada 
cadeia produtiva afetada. Como ficou registrado 
em capítulo anterior, normas e regulamentos não 
são produzidos por entidades neutras, mas por 
organizações nacionais que refletem um determinado 
sistema político. Na prática, existem verdadeiras 
camadas de normas nacionais e internacionais, 
cada uma refletindo um momento particular de 
cada economia e sociedade, em termos políticos e 
tecnológicos (NADVI e WÄLTRING, 2002).
	 Por fim, existe ainda a incerteza em 
torno do balanço ideal entre a necessidade de 
normalização e o imperativo de manter abertos 
os canais da inovação, ou entre a regulação 
governamental e a livre competição. Em um 
ambiente dessa natureza, persistem razões para 
assumir que o formato corrente da normalização 
voluntária ainda representa a melhor solução 

para esses dilemas, mesmo que não seja sequer 
possível uma demonstração rigorosa e global 
desse fato (FARREL, Joseph, “Should competition 
policy favor compatibility?”. In GREENSTEIN e 
STANGO, 2007, Capítulo 12).
	 Além do impacto das normas sobre 
o comércio, é preciso registrar também a 
complexidade do novo regime internacional e 
os fatores que qualquer negociação comercial 
precisa mobilizar. Mesmo a proteção necessária 
à economia dos países menos desenvolvidos 
– uma necessidade reconhecida pelos tratados 
internacionais – exige a capacidade de processar e 
deliberar sobre informações técnicas. A elaboração 
de normas e regulamentos técnicos nos dias de 
hoje já requer mais do que metrologia e avaliação 
da conformidade, avançando também para o 
campo da informação tecnológica, da propriedade 
intelectual e das tecnologias de gestão.
	 Ao mesmo tempo em que se amplia o 
âmbito da atividade de normalização, aumenta 
o peso das escolhas feitas no plano internacional. 
Nasce uma dupla exigência para as organizações 
de normalização nacionais: é preciso absorver 
rapidamente a Norma Internacional e também 
desenvolver a capacidade de participar de forma 
efetiva na sua elaboração. Uma missão que é, ao 
mesmo tempo, política e técnica.
	 O reconhecimento da pertinência do 
modelo corrente de normalização continua exigindo 
uma consideração detida de suas dificuldades 
específicas. Produzir o consenso entre especialistas 
é uma tarefa complexa, e as considerações técnicas 
continuam sendo dominantes, reduzindo o peso de 
imperativos comerciais que muitas vezes definem 
o futuro de um produto ou de uma tecnologia. Os 
organismos de normalização, como qualquer outra 
organização, também são vulneráveis a pressões 
internas e a grupos de interesses. Por fim, não 
se pode desconsiderar a influência das agendas 
governamentais sobre o processo de normalização 
e o peso da mera conjuntura temporal.
	 Há mesmo uma conclusão interessante 
na análise de Peter Grindley67: o maior papel dos 
comitês técnicos continua sendo levar, para as firmas 

66    Informação verbal obtida em entrevista concedida por Reinaldo Ferraz, em janeiro de 2007.
67   É quando Peter Grindley expõe os dilemas da normalização na forma de jogos (2002, p. 66).
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e partes envolvidas, informações mais precisas sobre 
os ganhos do processo. Os comitês estimulam a 
decisão de participar por três razões diferentes: (a) 
oferecem um espaço para a troca de informações, 
(b) disponibilizam a informação inicial básica para 
o processo de produção do consenso e, por fim, (c) 
educam os usuários. 
	 A questão prática para a normalização 
contemporânea, portanto, não é decidir entre 
mercados ou comitês, mas escolher a melhor 
combinação possível entre ambos. Ou seja, definir, 
a cada caso, o grau de orientação que os governos 
podem oferecer aos mercados e definir a natureza 
da participação que cabe aos agentes do mercado 
(GRINDLEY, 2002, p. 70-72).
	 Este novo ambiente da normalização 
internacional não encontrou, como visto, o Brasil 
em uma situação favorável. Não é desdouro 
reconhecer que a normalização brasileira ainda 
convivia com os problemas criados para a 
ABNT pela falta de envolvimento privado e pela 
turbulência econômica que envolveu o país entre 
1990 e 1994. Até mesmo dívidas trabalhistas 
– uma ameaça permanente para organizações 
privadas no Brasil - prejudicavam a continuidade 
dos trabalhos da ABNT quando havia urgência 
na recuperação do tempo perdido (ABREU, 
José Augusto Pinto de, “Normalização e 20 anos 
de TIB no Brasil”. In TIB: Trajetória, desafios e 
tendências no Brasil, 2005, p. 103).
	 Um exemplo típico da relação incerta entre 
governo, ambiente econômico e ABNT nesses anos de 
dificuldades é oferecido pela atividade de certificação, 
fonte importante de receitas da entidade.
	 Como relatado em capítulo anterior, não 
faltou pioneirismo na atividade de certificação da 
ABNT. O tema foi discutido no final da década 
de 1940 e, duas décadas mais tarde, estava 
bem organizado, ao menos no que se refere aos 
extintores de incêndio. No final da década de 
1970, um novo campo de atividade foi incluído 
por iniciativa da Associação Brasileira de Cimento 

Portland (ABCP) e um convênio entre as entidades 
atribuiu à ABNT a tarefa de certificação do cimento, 
cabendo à ABCP a realização dos ensaios68.
	 Uma interpretação estatal das regras 
do Sinmetro levou à exclusão das atividades de 
certificação no âmbito da ABNT, deixando a 
entidade sem uma fonte importante de receitas 
e sem a possibilidade de desenvolver um tipo de 
expertise importante para a economia brasileira. A 
reversão desse cenário foi lenta.

Começando a acertar o passo
	 O Código de Defesa do Consumidor (Lei 
nº 8.078) foi publicado em 11 de setembro de 
1990 e, no ano seguinte, a ABNT teve seu papel na 
fundação da Associação Mercosul de Normalização 
(AMN), mas o empuxo das políticas da qualidade 
chegou realmente à atividade de normalização em 
1992, quando o governo reuniu as várias instituições 
pertinentes para a elaboração de um novo termo de 
referência. Na prática, era mais uma discussão sobre 
a relação entre uma entidade privada – a ABNT – e 
suas várias contrapartes governamentais69. 
	 Mais uma vez, a ABNT estava em questão. 
O risco, naquele momento, não era de estatização, 
mas de adoção do modelo norte-americano 
de normalização setorial. Como examinado no 
Capítulo 2, o ANSI não desenvolve normas, apenas 
credencia outras entidades técnicas e consolida 
o seu trabalho.   Nas condições brasileiras, a 
proposta certamente despertava o interesse dos 
setores de normalização intensiva, onde havia 
boas oportunidades econômicas.
	 A negociação, complexa e difícil, serviu ao 
menos para que a ABNT definisse com clareza o que 
considerava sua pauta mínima e as posições de onde 
não poderia recuar. De acordo com Vitor Jardim, 
então Diretor de Normalização da ABNT, quatro 
pontos estavam acima de qualquer concessão: a 
entidade deveria continuar fora da órbita do Estado; 
deveria se manter como foro único de normalização 
no país; ser o representante do Brasil na ISO e na 

68   O secretário executivo de ambas as associações era o mesmo, Francisco Basílio.
69   A discussão foi travada no âmbito do Comitê Nacional de Normalização (CNN), criado pela Resolução nº 6, de 24 de agosto de 1992, para assessorar o Conmetro na área 
de normalização; promover a articulação institucional entre os setores privados e governamental na área de normalização; promover atividades de fomento à normalização; 
analisar e aprovar o planejamento do Sinmetro e ser o órgão de recorrência administrativa do Sistema Brasileiro de Normalização. Suas reuniões se estenderam até 1999, 
mas sem uma decisão final sobre um novo Sistema Brasileiro de Normalização. Retomou seus trabalhos em 2001, transformado em Comitê Brasileiro de Normalização 
(CBN). Essas informações são do site do Inmetro.
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IEC; e, por fim, caso fosse adotado o modelo de 
normalização setorial, a ABNT deveria ser a agência 
acreditadora dessas entidades70.
	 Afortunadamente, o governo Collor, 
àquela altura de 1992, perdia força, e a posição 
oficial na mesa de negociação seguia a mesma 
trajetória. Nada aconteceu e a Normalização 
Brasileira atingiu a era da qualidade no formato 
geral definido na década de 1940.
	 A mudança de ambiente chegou à direção 
da ABNT a partir da gestão do engenheiro químico 
Mário Gilberto Cortopassi, presidente do Conselho 
Deliberativo entre 1996 e 2000. Consultor e empresário 
no campo das fibras químicas desde a década de 1970, 
Cortopassi tinha uma longa experiência na atividade 
de normalização, tendo sido presidente do Comitê 
Brasileiro de Têxteis e do Vestuário (ABNT/CB-17) 
e do Comitê Brasileiro de Máquinas e Equipamentos 
Mecânicos (ABNT/CB-04). Sua eleição já refletia a 
preocupação com uma atuação internacional mais 
intensa: Cortopassi tinha sido também membro da 
Coalizão Empresarial Brasileira, um grupo organizado 
pela Confederação Nacional da Indústria para apoiar 
o governo na formação de blocos econômicos.
	 Em sua gestão, houve um primeiro momento 
relevante. Após iniciar a formação de auditores, em 
1995, o Inmetro finalmente decidiu credenciar a 
instituição para emitir certificados relativos a Sistemas 
de Gestão da Qualidade, de acordo com as normas 
da série ABNT NBR ISO 900071. A ABNT teria, assim, 
condições de participar do fenômeno da nova política 
industrial brasileira: a rápida difusão das normas técnicas 
de qualidade. Tratava-se não apenas de garantir uma 
fonte de receita, mas de conquistar prestígio junto ao setor 
privado. Um segundo momento relevante veio em junho 
de 1996: o Brasil sediou a Reunião Plenária da ISO, que 
aprovou a ISO 14000, norma sobre gestão ambiental.
	 Não há indicação mais forte sobre o novo 
momento da ABNT e da normalização brasileira 
do que a eleição posterior de Cortopassi para a 
presidência da ISO, no biênio 2001-2002. Ele foi o 
primeiro presidente da organização proveniente de 
um país em desenvolvimento.

	 Esse perfil da presidência da ABNT, 
mais empresarial que estatal, seria mantido 
nas gestões de Jayme Ferreira Brandão 
(2000-2001), cuja carreira profissional 
incluía a posição de gerente geral de Relações 
Institucionais da Multibrás S/A e do Grupo 
Brasmotor, e de Francisco Sanz Esteban 
(2001-2002), diretor da Votorantin Cimentos 
e da Fiesp, enquanto exercia a presidência da 
Associação Brasileira de Cimento Portland 
(ABCP) e do Sindicato Nacional da Indústria 
do Cimento.
	 Sob a presidência de Francisco Esteban, 
o Conselho Deliberativo da ABNT já exibia uma 
composição bem diferente. No lugar do Estado 
Maior das Forças Armadas (EMFA), estava agora 
o Ministério da Defesa; no lugar do Ministério 
do Planejamento, figurava o Ministério do 
Desenvolvimento, Indústria e Comércio Exterior.
	 Entre os sócios mantenedores, havia 
algumas presenças constantes no passado, como a 
Fiesp, a Associação Brasileira de Cimento Portland, 
a Petrobras e o Sindicato Nacional da Indústria 
de Máquinas e Equipamentos (SINDIMAQ); entre 
os sócios mais recentes, a Associação Nacional de 
Distribuidores e Processadores de Vidros Planos, 
a Bahia Sul Celulose, a Resmat Parsch – Sistemas 
contra Incêndios - e a Yanes Minas Indústria 
e Comércio. Não faltavam, naturalmente, os 
representantes dos produtores de material elétrico: 
Pirelli, Pial, Schneider Electric do Brasil. 
	 Ainda no Conselho, havia um sócio 
contribuinte da microempresa, a Associação 
Brasileira da Indústria de Artefatos e 
Equipamentos Médicos, Odontológicos, 
Hospitalares e de Laboratórios (ABIMO). Entre 
os sócios coletivos, parceiros de longos anos: 
a Associação Brasileira da Indústria Elétrica e 
Eletrônica (ABINEE), o Serviço Nacional de 
Aprendizagem Industrial (SENAI), o Sindicato 
da Indústria da Construção Civil do Estado 
de São Paulo (SindusCon-SP) e quatro Comitês 
Brasileiros, o   ABNT/CB-24   -   Segurança contra 
Incêndio, o ABNT/CB-36 - Análises Clínicas e 

70   Informação verbal obtida em entrevista concedida por Vitor Jardim, em setembro de 2010. Jardim nota ainda que a posição governamental sofria também com a 
diversidade de visões mantidas em instituições-chave, como o próprio Inmetro.
71   Hoje, a ABNT Certificadora detém a Marca de Conformidade para Sistemas Certificados (ABNT NBR ISO 9001:2008, ABNT NBR ISO 14001:2004, ABNT NBR 
16001:2004 ou OHSAS:2007 e ABNT NBR ISO/IEC 27001:2006) e a Marca de Conformidade para Produtos Certificados, que inclui a Marca de Segurança ABNT.



Diagnóstico in Vitro, o ABNT/CB-08 - Aeronáutica e 
Espaço – e o  ABNT/CB-09 - Gases Combustíveis.
	 Esteban não economizou palavras na 
mensagem ao Conselho, publicada no Relatório 
anual da ABNT, sobre o momento vivido pela 
Associação. Classificou como “marco” o ano de 
2002, final de sua gestão, mesmo reconhecendo 
as dificuldades administrativas e financeiras e a 
incapacidade de atender à crescente  demanda por 
normas técnicas72. O passivo financeiro do passado 
foi enfrentado graças à adoção do chamado Plano 
Master, que previa empréstimos substantivos junto 
aos grandes associados, que seriam quitados 
pela administração seguinte. Nada menos que 74 
empresas e entidades aderiram ao plano emergencial 
de financiamento, reconhecendo dessa forma a 
importância da ABNT para as suas atividades.
	 Outro sinal de recuperação institucional foi 
o apoio do Ministério da Ciência e Tecnologia, por 
meio de um convênio específico para o pagamento 
das anuidades devidas às organizações internacionais 
e do projeto ABNT Global. Financiado pela FINEP, 
o projeto previa um montante de 2,5 milhões de 
reais, por um prazo de dois anos, e visava à garantia 
de recursos para a melhor difusão das normas, a 
produção mais rápida de documentos técnicos e a 
participação da Associação nos foros internacionais 
de normalização. Após várias décadas de 
promessas não cumpridas, tentativas de estatização 
e negligência, o Governo Federal começava a 
cumprir seus compromissos com a instituição73.
	 Naturalmente, a ABNT teria de oferecer 
uma mudança correspondente em termos de 
gestão, para assegurar sua credibilidade perante 
os novos sócios e os contribuintes de planos de 
recuperação e também perante o governo. No 
Relatório da Diretoria de 2002, Esteban enumera 
os Comitês criados no Conselho Consultivo, uma 
estrutura de planejamento, gestão e controle, 
com o propósito de evitar a repetição dos velhos 
problemas e criar um novo ambiente institucional: 
Recursos Financeiros, Planejamento Estratégico, 

Governança Corporativa Estratégica, Governança 
Corporativa de Gestão e Administração e, 
naturalmente, um Comitê de Ética e Sindicância. 
Nesse último caso, a abordagem dos trabalhos 
buscava equilibrar a apuração de desvios com 
mecanismos para evitar sua repetição.
	 Era, de fato, o início de um novo tempo74 

e Esteban celebrou a parceria firmada com o IPT, 
que ofereceu à ABNT várias salas em seu prédio 
no campus da Universidade de São Paulo. Ao final 
de 2002, foi também formado um Grupo-Tarefa 
sobre Responsabilidade Social, que participou 
dos primeiros debates sobre a futura norma. Por 
fim, em 17 de dezembro de 2002, foi eleito, para 
a presidência do Conselho Deliberativo, Pedro 
Buzatto Costa, com um mandato de dois anos. 
Seria apenas a primeira de várias gestões que 
consolidariam a transformação da ABNT.

Normalização no século XXI
	 A consolidação era necessária, pois a 
atividade de normalização não mais se reduzia 
ao mero mapa das tecnologias industriais. Se ao 
longo dos anos 1990 considerações econômicas 
convencionais ainda prevaleciam na determinação 
de seus planos de trabalho, no início do século XXI 
o campo da normalização expandia-se praticamente 
em todas as direções. Quando os setores industriais 
eram o foco quase exclusivo da normalização, o 
atraso relativo de uma nação poderia ser medido 
com precisão e, então, recuperado em um tempo 
determinado. Este era o formato do diagnóstico do 
governo brasileiro, por exemplo, no início da década 
de 1970. Nas circunstâncias atuais, um atraso relativo 
no processo de normalização pode afetar o próprio 
nível do progresso de uma sociedade.
	 Em 2005, o Comitê de Gestão Técnica da ISO 
definia como áreas prioritárias de atuação a normalização 
no campo da segurança, da responsabilidade social, 
dos sistemas de gestão, da segurança de alimentos, 
do turismo, da nanotecnologia e das mercadorias de 
segunda mão (MURPHY e YATES, 2009, p. 34). Um 
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72  A ABNT seguia endividada e sua situação foi agravada pela compra de um imóvel na Avenida Paulista, em 1999. Em 2002, a diretoria decidiu alugar parte desse espaço 
para levantar recursos e aceitou a oferta do Instituto de Pesquisas Tecnológicas (IPT) para transferir-se, sem custos, para suas dependências, na Avenida Professor Almeida 
Prado, 532, Prédio 1, 3º andar, na Cidade Universitária.
73   Na recuperação da ABNT, o Plano Master trouxe 1,65 milhão de reais; o convênio com o Ministério do Desenvolvimento, 1,11 milhão; e com o Ministério da Ciência 
e Tecnologia, 1,13 milhão de reais.
74   Um indicador simples da mudança de cenário é o número de produtos e serviços cobertos pela atividade de certificação da ABNT: campo de treinamento, colchão, 
conforto do calçado, extintor de incêndio, indicador de pressão, isolante térmico, mangueira de incêndio, manutenção de extintores, porta corta-fogo, sprinklers, certificados 
de conformidade, aço longo, aço plano, caixilho de aço, cerâmica vermelha, certificado de lote, cimento Portland, qualificação de construtoras, telhas de aço, tubos de aço 
e conexões.
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conjunto de atividades já distante das convenções 
do passado sobre o objeto de uma norma.
	 O caso da norma de gestão ambiental, 
a ISO 14001, teve especial relevância para as 
condições brasileiras. Este tipo de norma, com 
seus custos difusos para a economia e requisitos 
de transparência para as empresas, nunca foi 
recebido com simpatia por países como os Estados 
Unidos, mas a experiência recente mostrou que, 
para os países em desenvolvimento, sua adoção 
é importante como parte de sua definição de 
identidade e, portanto, de sua estratégia de mercado 
(Id., Ibid., p. 80). A conformidade à norma assume, 
nesse ponto, um significado completamente novo.
	 No Brasil, o avanço do compromisso com 
a normalização ambiental por parte das grandes 
empresas alcançou reconhecimento internacional, 
em uma evidente consequência da mudança no 
modelo de desenvolvimento e do restabelecimento 
da democracia no país. Eventos como a Conferência 
da Terra, em 1992, e os Foros Sociais Mundiais 
de 2003 foram marcos do maior interesse público 
no tema. Murphy e Yates chegam mesmo a sugerir 
que a posição especial do setor financeiro no 
país – realçada pela convivência com a inflação 
e, depois, pela sua centralidade no processo de 
estabilização – ofereceu condições para que este 
assumisse uma posição de vanguarda na defesa das 
responsabilidades sociais do mundo corporativo:
	 Por volta de 2005 – uma década depois da 
	 publicação inicial da ISO 14000 -, o peso acumulado
	 da evidência sugere que as empresas que usam a
	 norma também cumprem mais completamente a
	 legislação ambiental  que outras firmas similares. 	
	 Além disso, há evidência relativamente convincente 
	 de melhorias no desempenho ambiental daquelas que
	 adotam a norma: poluem menos do que poluíam 
	 no passado e poluem menos que suas concorrentes. E
	 mais: um estudo bem desenhado indica que a
	 intenção das empresas de atuarem em
	 mercados onde a ISO 14000 era um suplemento 
	 voluntário ou mesmo o substituto de uma legislação
	 ambiental estava alimentando a rápida 
	 adoção da norma em todo o mundo (p. 78).

	 No contexto da globalização, em que as 
transações comerciais sofrem a influência crescente 
de considerações de natureza política e social, por 
motivos legítimos ou estratégicos, a adoção de 

normas ambientais ofereceu, no mínimo, um sinal de 
obediência às melhores práticas. Para um país como 
o Brasil, buscando espaço nos mercados externos e 
vulnerável a um noticiário polêmico sobre a devastação 
da Amazônia e sobre questões sociais, a Norma 
Internacional oferecia uma oportunidade e tanto.
	 Ao menos dificultava movimentos 
protecionistas dos países desenvolvidos disfarçados 
de exigências de preservação e de respeito ao 
meio ambiente. Novamente, um efeito social 
positivo do modelo da normalização consensual 
aplicada em uma área onde seriam previsíveis 
impactos negativos sobre a lucratividade de certos 
setores industriais (PRAKASH e POTOSKI, 2006, 
Capítulo 6, p. 171).
	 A intensidade dessa transformação sobre a 
ABNT pode ser analisada por seu envolvimento com 
os marcos modernos da normalização. No curso da 
difusão das normas de Gestão da Qualidade, a ISO 
9001, o Brasil apenas reagiu, tardiamente, à inovação. 
Na elaboração das normas ambientais, a situação 
era outra e, graças à participação de gerentes da Cia. 
Vale do Rio Doce, com ampla experiência na gestão 
ambiental, a ABNT exerceu influência relevante. No 
caso mais recente, envolvendo a responsabilidade 
social, as empresas brasileiras tiveram um papel 
pioneiro. Participaram da elaboração da Norma 
Brasileira de Responsabilidade Social, contribuindo 
para que a ABNT conquistasse posição de liderança 
na elaboração da Norma Internacional75. 
	 A aprovação da ISO 26000 é um 
assunto naturalmente polêmico, por incluir temas 
relacionados às relações entre capital e trabalho, e 
porque iniciativas anteriores conduzidas pela ONU 
ou por organizações não governamentais (ONG) 
registraram pouco progresso76. Um relatório 
preparatório, apresentado em 2004 ao Comitê de 
Gestão Técnica da ISO, autorizou o início do debate 
sobre a norma de responsabilidade social e este 
Comitê passou a ter coordenação compartilhada 
por dois países: um do norte desenvolvido, a 
Suécia, por meio de seu organismo nacional de 
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75    Informação verbal obtida em entrevista concedida por Reinaldo Dias Ferraz de Souza, em agosto de 2010.
76  É curioso notar que o tema era menos polêmico nos anos 1950, quando havia grande otimismo com relação ao impacto positivo da normalização: 

Não estou certo se as normas de negociação coletiva aqui discutidas serão aceitas pelos especialistas em normalização como objeto de sua 
consideração São certamente normas arbitrárias, no sentido em que não são definidas com precisão matemática ou por métodos científicos. 
Ainda assim, normas elas são, pois oferecem definições claras dos direitos dos trabalhadores em lugar de determinações casuais dos 
administradores e acrescentam a isso o consenso que lhes garante validade Mais do que isso, consumam um considerável grau de uniformidade, 
que considero ser uma dos objetivos do estabelecimento de normas. Oferecem um código uniforme de regras para governar uma dada 
planta, frequentemente estendendo essa uniformidade a todas as plantas de uma corporação e, em larga medida, provê uniformidade para a 
administração das relações de trabalho em vários ramos industriais. Walter P. Reuther. “Labor uses Standards”.  In RECK, National Standards in a
Modern Economy (p. 304-305). 
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normalização (SIS); e outro do sul emergente, o 
Brasil, por meio da ABNT. 
	 Estabeleceu-se um processo aberto e amplo, 
incluindo todos os interesses relevantes, em sete 
temas principais: governança organizacional, meio 
ambiente, direitos humanos, práticas trabalhistas, 
práticas operacionais justas, questões de 
consumidores e envolvimento com a comunidade 
e seu desenvolvimento (MURPHY e YATES, 2009, 
p. 85). A nova norma, que não exige avaliação da 
conformidade, foi publicada em 2010.
	 Há problemas evidentes na elaboração de 
uma norma de responsabilidade social, desde seu 
uso pelos governos nacionais como instrumento 
de pressão sobre empresas, até as divergências 
estruturais entre o Norte e o Sul em matéria de 
proteção do trabalho. Se a norma vier a funcionar, 
contudo, será pelos mesmos motivos que levaram 
ao sucesso das normas sobre gestão da qualidade e 
gestão ambiental: a pressão do mundo econômico 
e a necessidade de se conformar a padrões de 
comportamento aceitáveis aos olhos do cidadão-
consumidor-eleitor77, agora em escala mundial.
	 Outro aspecto importante é que não é 
possível conduzir o processo de normalização 
nesses campos sem promover o envolvimento da 
sociedade. Assim, é natural esperar que essas novas 
exigências tenham seu impacto sobre o formato 
organizacional das entidades de normalização. 
Sem isso, corre-se o risco de perda de legitimidade, 
no plano nacional ou internacional.
	 Há também o caso da demanda por normas que, 
sem condições de elaboração imediata pelos organismos 
de normalização, dão origem a esforços setoriais para seu 
atendimento. Isso ocorre, por exemplo, com a certificação 
da gestão sustentável de florestas (MURPHY e YATES, 
p. 104). Tais iniciativas, por sinal, seguem problemáticas, 
uma vez que materializam agendas e imperativos 
dificilmente sustentáveis por meio das regras do consenso, 
terminam representando uma dispersão de recursos e 
podem permitir a consolidação de interesses especiais.

	 Esse risco também é visível em setores onde 
o ritmo do progresso tecnológico e a pressão dos 
mercados por inovação não têm como se adaptar 
aos procedimentos cautelosos e negociados da 
normalização oficial. Em muitos casos, não há 
motivo para consumir tempo e recursos com a 
normalização de produtos cujas características 
podem mudar no curso de poucos anos. É o que 
ocorre com a tecnologia da informação.
	 A rapidez da mudança tecnológica e sua 
direta relação com ganhos apropriados em função 
de patentes e segredos passaram a ameaçar o 
próprio paradigma da normalização voluntária, 
por meio do crescimento e disseminação dos 
chamados consórcios e alianças e da multiplicação 
de entidades de normalização distanciadas 
das organizações formais, capazes de oferecer 
especificações relevantes em prazo mais curto e por 
meio de procedimentos mais adequados ao novo 
ambiente econômico (CARGILL, Carl e BOLIN, 
Sherrie, “Standardization: a failing paradigm”. In 
GREENSTEIN e STANGO, 2007, Capítulo 9)78.
	 Manifesta-se aqui outro efeito colateral: a 
criação de normas e procedimentos de certificação 
de caráter proprietário, à margem das políticas 
públicas e dos  regimes internacionais79. Como o 
real impacto econômico e tecnológico das normas 
abertas ainda requer mais estudo, os agentes 
governamentais estão forçados a alguma cautela 
na utilização desse paradigma (WEST, Joel, “The 
economic realities of open standards: Black, white 
and many shades of gray”. In GREENSTEIN 
e STANGO, 2007, p. 115-116). Nessas 
condições, assume outra dimensão o trabalho 
de conscientização da sociedade e dos meios 
políticos quanto à importância das normas para 
as políticas industrial e comercial.
	 Por   f im, os regulamentos técnicos 
produzidos pelos governos nacionais precisam 
sustentar-se nas normas voluntárias, pois as 
empresas não devem ser submetidas a regras que 
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77  Um sucesso que teria, por sinal, implicações políticas relevantes para a compreensão do funcionamento das organizações internacionais. A ISO demonstraria a superioridade 
da abordagem das normas consensuais sobre os procedimentos usualmente utilizados pela ONU e suas organizações associadas.  (MURPHY e YATES, 2009, p. 88).
78    Para  Reinaldo Ferraz, contudo, a relação entre normalização e propriedade intelectual terminou se revelando um falso problema. Um questionamento governamental
explícito teve início com posições da China, no âmbito da OMC, por conta de preocupações com a tecnologia da televisão digital. Entretanto,  a maioria das empresas teria todo interesse 
em ver sua tecnologia incorporada à norma e em extrair lucros da venda de seus produtos e não exatamente do 	 licenciamento desta ou daquela tecnologia em particular. 
79   Não escapa, por exemplo, à atual direção do Inmetro a possibilidade de que a produção da norma e, futuramente, do regulamento técnico nela baseado reflitam 
interesses privados. Cabe às organizações do Estado defender o consumidor de tal possibilidade.  (Informação verbal obtida em entrevista concedida por João Jornada, 
em janeiro de 2007).



afetem sua competitividade, garantida pela utilização 
das normas. Em tal cenário, os governos também 
não têm alternativa, senão uma participação mais 
intensa no processo de normalização voluntária, 
como descreve Reinaldo Ferraz:
	 [...] Há duas questões associadas com as 
	 atividades de regulamentação técnica que devem
	  ser consideradas. Uma é de ordem técnica: é 
	 bastante inconveniente que os regulamentos 
	 técnicos citem normas ou trechos de normas, ou
	 mesmo normas inteiras, ou ainda que sejam de 	
	 fato normas com sentido de compulsoriedade. 
	 Os regulamentos tendem a ser, como é natural, 
	 mais perenes, enquanto as normas evoluem de
	 acordo com o progresso tecnológico. Na Europa
	 isso foi resolvido com as chamadas diretivas de
	 nova abordagem. Essas diretivas, que são os 
	 regulamentos técnicos comunitários, se limitam aos
	 requisitos essenciais do objeto do regulamento e
	 deixam as particularidades técnicas por conta das
	 normas. Por meio de anúncio em meios 
	 especializados, indicam que o atendimento às 
	 normas X, Y e Z pressupõe conformidade com um
	 dado regulamento técnico. Isso no Brasil tem um
	 entendimento muito variável entre os 
	 regulamentadores, alguns francamente contrários
	 a esses conceito, outros mais a favor. A segunda
	 questão é o conceito das boas práticas de 
	 regulamentação: o Acordo TBT já trouxe implícito
	 o Código de Boas Práticas de normalização 
	 (Anexo 3 do Acordo), mas só mais recentemente
	 tem-se dado atenção, no Comitê do TBT, às boas
	 práticas regulatórias. Principalmente, no sentido de
	 que se deve chegar a um entendimento que 
	 permita avançar nesse campo. No Brasil, o 
	 Conmetro instituiu, em meados de 2005, o Comitê
	 Brasileiro de Regulamentação que visa, 
	 justamente, a colocar em discussão essas questões.
	 No momento, o CBR está trabalhando na 
	 elaboração de um Guia de Boas Práticas da 
	 Regulamentação Técnica que, quando adotado
	 amplamente, poderá trazer grande avanço [...]. 
	 (Informação verbal obtida em entrevista concedida
	 por Reinaldo Ferraz, em janeiro de 2007).

	 O Plano Nacional de Normalização80, 
publicado em 2004, procurava responder a todos 
esses desafios. Ele reconhecia as três funções 
estratégicas da normalização: ela contribui para a 

inserção internacional da economia brasileira, confere 
base para a regulamentação técnica conduzida pelo 
Estado e amplia domínios como sustentabilidade e 
responsabilidade social. Logo em seguida, contudo, 
apresentava o velho diagnóstico oficial sobre os 
problemas históricos da atividade no Brasil: a baixa 
participação do setor privado e uma relação distante 
com os órgãos do Estado responsáveis pela edição 
dos regulamentos técnicos.
	 Recomendava, então, um investimento 
consistente na difusão dos conceitos da 
normalização na sociedade e dos benefícios 
econômicos da normalização. Propunha o melhor 
acesso ao acervo de Normas Brasileiras e o 
estímulo à participação de setores organizados da 
sociedade no processo de normalização. Quanto 
ao Governo, deveria incluir a normalização nas 
estratégias setoriais de desenvolvimento. Prometia 
ainda a criação de metodologia para a identificação 
das necessidades de normalização e advogava a 
rápida adoção de Normas Internacionais. No que 
se refere à ABNT, recomendava tornar atrativa a 
filiação à entidade e modernizar o trabalho dos 
Comitês, bem como prometia garantia de recursos 
do Estado.

A ABNT no século XXI
	 Foi sombria a chegada do século XXI 
para a ABNT. Apenas a partir de 2003, com a 
regularização das dívidas, a Associação voltou a 
vender seus serviços para entidades governamentais 
e a receber os recursos necessários para honrar as 
anuidades devidas às organizações internacionais 
de normalização. Assim, passou a contar com uma 
receita crescente da venda das normas publicadas e 
da atividade de certificação, um modelo de negócios 
similar aos seus semelhantes internacionais81. 
Os orçamentos previstos para a normalização 
no programa TIB, após sua extinção formal82, 
foram substituídos pelo acesso ao financiamento 
governamental direto para as atividades dos Comitês 
Brasileiros de normalização. Essas foram as primeiras 
consequências do programa de ação definido por 
seu presidente:

94

80  O Plano estava estruturado em quatro temas: Papel estratégico da normalização para a economia brasileira; Normas Brasileiras - Identificação de necessidades e 
prioridades; Normas Brasileiras, regulamentos técnicos e normas internacionais; e Sustentabilidade do Sistema Brasileiro de Normalização.
81   Informação verbal obtida em entrevista concedida por Reinaldo Ferraz, em agosto de 2010.
82   Em termos absolutos, nos primeiros anos da década de 2000, os recursos destinados à normalização pelo programa TIB oscilaram entre mais de dois milhões de reais, 
em 2002, a 60 mil reais, em 2004. Em termos percentuais, a normalização consumia 3% dos recursos do programa, uma fatia menor do que a despesa com propriedade 
intelectual (4%) ou tecnologias de gestão (6%). Os dados são do Ministério da Ciência e Tecnologia.



	 Procuramos dar uma estruturação mais 
	 profissional à ABNT, na qual fossem definidas
	 responsabilidades e compromissos de cada um,
	 cobramos resultados e estabelecemos uma rotina
	 de trabalho. Estudamos as dívidas que a entidade
	 havia contraído e buscamos maneiras de honrar
	 esses compromissos, ajustando o orçamento 
	 conforme os recursos que dispúnhamos na 
	 época.(Entrevista concedida por Pedro Buzatto 
	 Costa, em setembrode 2010, ao Boletim ABNT).  

	 Aqui a diferença crucial com relação ao 
passado. Planos de recuperação foram elabora-
dos anteriormente, contribuições emergenciais 
dos sócios ou do governo foram obtidas, mas fal-
tava um elemento crucial: a atenção permanente 
aos problemas de gestão. 
	 Com a profissionalização da gestão superior 
da ABNT, a entidade passou a contar com uma 
verdadeira Diretoria Executiva, escolhida pela 
Assembleia Geral e colocada sob a autoridade de 
um Conselho Deliberativo83.   Um planejamento 
estratégico contemplava a gestão por resultado em 
cada unidade de negócio, visando à retomada da 
saúde financeira, aliada à valorização das pessoas 
e ao resgate da credibilidade. Os colaboradores 
foram estimulados a buscar o desenvolvimento 
profissional e a crescer com a ABNT, confiantes 
de que era possível enfrentar o desafio de ocupar 
todos os espaços nos organismos internacionais de 
normalização.  
	 Enquanto   a   situação financeira   se 
estabilizava, o tripé comprometimento-
envolvimento-resultado pautava as ações 
gerenciais que determinariam o renascimento da 
entidade. Vieram, efetivamente, os tempos de 
mudança, de ter orgulho de pertencer à ABNT.
	 Não demorou muito para que a ABNT 
ocupasse um lugar privilegiado na normalização 
internacional. Em 2003, a entidade foi eleita 
para participar do Conselho da ISO, no 
Comitê de Finanças, sendo representada por seu 
diretor geral, Ricardo Rodrigues Fragoso. Naquele 
momento, a ABNT já havia marcado    presença 
em 99 das 155 reuniões dos Comitês e Subcomitês 
Técnicos da ISO e  votado em 76% das ocasiões em 

que foi chamada a aprovar documentos (quando 
sua condição de membro obrigava a emissão de 
voto). A Associação participava de 188 Comitês e, 
em três deles, ocupava a Secretaria Técnica. No 
plano regional a ABNT, representada por Ricardo 
Fragoso, também assumiu uma posição na direção 
da Associação Mercosul de Normalização (AMN). 
	 Em 15 de abril de 2003, a ABNT lançou 
um novo símbolo gráfico, buscando uma 
comunicação mais dinâmica com o público. Este 
reposicionamento da marca fez parte da estratégia 
decorrente das mudanças organizacionais e 
filosóficas que colocaram a ABNT como uma 
entidade que se modernizou, em perfeita sintonia 
com o que acontecia no mundo da normalização.
	 O primeiro logotipo da ABNT foi criado 
na época de sua fundação, acompanhando uma 
tendência que se verificava, na ocasião, nas 
principais entidades congêneres, entre elas o 
Instituto Argentino de Normalização que, já em 
1935, utilizava um círculo em volta de sua sigla.
	 No esforço contínuo da ABNT para 
disseminar a importância da normalização no 
Brasil e no mundo, o novo logotipo tem um 
papel fundamental. Continua sendo o símbolo 
da personalidade da organização, imprimindo 
mudanças significativas, embora sutis. O novo 
desenho mantém a essência da marca ABNT. 
Traduz uma entidade que se atualiza, assimila 
rapidamente as demandas de seu tempo, avança 
para o futuro sem abrir mão de sua tradição e 
orgulha-se de sua história.
	 A trajetória prosseguiu no ano seguinte 
quando a ABNT organizou, na Bahia, a Assembleia 
Geral da COPANT. Na ocasião a ABNT foi eleita 
para a presidência da instituição, para o período 
2005-2006, sendo representada por seu Diretor 
de Desenvolvimento e Informação, Carlos Santos 
Amorim Junior. Por fim, em julho de 2004, pela 
primeira vez na história o Secretário-Geral da ISO 
visitou o Brasil: Alan Bryden esteve na ABNT em 
reuniões no Rio de Janeiro e em São Paulo. Eventos 
dessa natureza não ocorreriam sem uma percepção 
clara da credibilidade conquistada pela entidade.
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83   Em 2003, mudanças no Estatuto Social alteraram a composição do Conselho Deliberativo, reformularam os períodos de mandatos, criaram o cargo de vice-presidente 
e ampliaram o número de membros, visando a uma maior participação da sociedade.
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	 Fonte: Relatórios anuais de atividade.

	 É o resultado de um nível elevado de 
atividade de cerca de 150 Comitês Técnicos, 
incluindo os Comitês Brasileiros (ABNT/CB), 
Organismos de Normalização Setorial (ABNT/
ONS) e Comissões de Estudo Especiais (ABNT/
CEE). O número de reuniões foi de 1.285, em 
2002, para 2.984, conforme registra o Relatório 
da diretoria de 2009. O número de técnicos 
envolvidos passou, no mesmo período, de pouco 
mais de 11 mil para cerca de 30 mil.
	 Os últimos anos têm sido marcados pela 
expansão das atividades nas direções apontadas 
pelo Plano Nacional de Normalização. A 
divulgação da importância das Normas Técnicas 
para a economia tem sido o objeto de eventos 
como o Exponorma, que chegou à quarta edição 
em 2010, reunindo especialistas, empresários e 
órgãos de governo para a discussão de avanços e 
prioridades da normalização brasileira.
	 O acesso às normas, por sua vez, é garantido 
por iniciativas como a redução do preço por meio 
de convênios específicos, como os firmados com 
o Conselho Federal de Engenharia e Arquitetura 
(Confea) e com o Serviço Brasileiro de Apoio às 
Micro e Pequenas Empresas (SEBRAE). Um acesso 
mais em conta para milhares de técnicos e empresas 
associadas reforça a presença da norma no processo 
produtivo. Outro convênio da mesma natureza foi 
celebrado com o Ministério do Turismo, para permitir 
o acesso gratuito às Normas Técnicas do setor para 
todos os envolvidos em atividades turísticas.
	 No mesmo sentido caminha o investimento 
em tecnologias de informação. Ainda em 2007, 

	 Em 2005, a ABNT obteve, pela primeira 
vez, um assento no Technical Management Board 
(TMB) da ISO por um período de dois anos, 
sendo representada por seu Diretor Técnico, 
Eugenio Guilherme Tolstoy De Simone. Com 
isso, a Associação foi chamada a participar do 
seleto grupo de organismos de normalização dos 
países desenvolvidos, que comandam a definição 
das políticas da entidade. Não por acaso, 
começaram nesse ano os trabalhos da ISO sobre 
a Norma Internacional de Responsabilidade 
Social, coordenados pela ABNT, em parceria 
com a Suécia.
	 No plano interno, os sinais eram igualmente 
positivos. A boa fase das contas da entidade permitiu 
que, em 2005, a ABNT deixasse as instalações do 
IPT, em São Paulo. Passou a ocupar o imóvel da 
Rua Minas Gerais, nº 190, no bairro de Higienópolis, 
em uma iniciativa que foi saudada como o resgate 
da identidade. A ABNT Certificadora já oferecia, 
nesse ano, 80 programas de certificação destinados 
a produtos, processos e sistemas. Desde o ano 
2002, o número de sócios tem se mantido em um 
patamar em torno de 1.20084. 
	 Outra medida que sinalizou a entrada 
efetiva da ABNT no século XXI foi o investimento 
maciço em tecnologia, com a modernização 
de seus processos baseados na informática. A 
ABNT já completou a transição de seu acervo 
de normas, dos documentos técnicos e projetos 
de normas para um site na internet, como 
recomendam as boas práticas da normalização 
internacional.
	 O processo de normalização também 
apresenta sensível evolução. Desde o início do 
novo século, a ABNT vem mantendo uma média 
anual elevada de publicação e revisão de normas, 
superior a quatro centenas. O acervo total de 
normas em vigor em 2009 chegava a cerca de 
dez mil documentos, precisamente o número 
considerado necessário pelos diagnósticos oficiais 
do início da década de 1970. A tabela a seguir  traz 
os números.
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84   No final da década de 1980, a ABNT chegou a ter mais de 4 mil sócios, mas o número era pouco relevante, face à inadimplência e ao cadastro pouco confiável.



o relatório anual da ABNT comemorava mais de 
três milhões de acessos ao site da entidade.
	 Outra iniciativa importante tem sido a 
promoção de reuniões dos Comitês Técnicos da ISO 
no Brasil, o que representa ao mesmo tempo um 
sinal da importância internacional da normalização 
brasileira e do interesse do empresariado no assunto. 
No total, a Associação, como representante do Brasil, 
já tem participação em mais de 120 Comitês Técnicos 
da ISO e em quase uma centena de Comitês da IEC.
	 Em 2007, a norma mais procurada ainda 
era a famosa ABNT NBR ISO 9001:2004, sobre 
sistemas de gestão da qualidade, mas as novidades 
em discussão já refletiam o horizonte em expansão 
da normalização no Brasil. Vieram normas sobre 
a criação do novilho precoce, emissão de gases de 
efeito estufa, televisão digital e biocombustíveis, 
esta em colaboração com o ANSI. No campo da 
certificação, destacavam-se as auditorias para 
emissão de um selo social aos produtores de 
algodão, sob a responsabilidade do Instituto do 
Algodão Social, no estado do Mato Grosso.
	 O investimento na realização de eventos 
internacionais no Brasil, sob a coordenação da ABNT, 
prossegue. A reunião do Comitê de Políticas para 
Países em Desenvolvimento da ISO (Committee on 
Developing Countries Matters, DEVCO) foi realizada 
em 2008, em Salvador. Em São Paulo aconteceu a 
Reunião Anual da IEC, pela segunda vez no Brasil - a 
primeira foi em 1982 -, um reflexo da importância 
conquistada pelo Comitê Brasileiro de Eletricidade, 
Eletrônica, Iluminação e Telecomunicações 
(Cobei), que abriga o ABNT/CB-03, e naquele ano 
comemorava seu centenário de fundação85. 
	 Esse envolvimento vem se refletindo 
positivamente na posição assumida pela ABNT 
em importantes Comitês Técnicos da ISO, em 
parceria com organismos de normalização 
dos países desenvolvidos. É o caso do comitê 
responsável pela elaboração da norma de gestão 
de energia (ISO 50001), em que a ABNT divide 
a secretaria do ISO/PC 242 com o ANSI. Ou do 
Comitê de Alimentos (ISO/TC 34), em parceria 

com a AFNOR. O exemplo mais importante, 
naturalmente, é a elaboração da Norma 
Internacional de Responsabilidade Social86.
	 A ABNT também intensificou outro tipo 
de atividade internacional. Em setembro de 2009, 
foi assinado um convênio de cooperação com o 
Instituto de Normalização e Qualidade (INNOQ) 
de Moçambique e foram firmados memorandos de 
entendimento com a Agência Coreana de Normas 
e Qualidade (KATS) e com o Instituto Angolano 
de Normalização e Qualidade (IANORQ), para 
cooperação no campo da normalização, da 
avaliação da conformidade, da capacitação e da 
informação tecnológica. Há também memorandos 
firmados com a China e com o Egito. A ABNT, 
ao consolidar sua posição internacional, reforça 
naturalmente a capacidade de atender às 
necessidades do Sinmetro.  
	 Finalmente, depois de consumir tantas 
páginas com os problemas financeiros da ABNT, 
é justo concluir estes parágrafos com um final feliz. 
O superávit operacional, em 2008, chegou a cerca 
de 2,3 milhões de reais, enquanto o faturamento 
passava de 16,4 milhões, em 2007, para 17,8 
milhões, em 2008. Um ano depois, as receitas 
operacionais passaram de 20 milhões de reais, com 
o registro de um superávit superior a 3 milhões de 
reais. Após décadas de turbulência administrativa 
e dívidas trabalhistas, esses números são uma 
demonstração cabal de quão distante estava o 
passado e da intensidade da demanda social por 
normalização no Brasil.
	 O futuro parece assegurado. Estagnada por 
décadas, desde seu início em 1950, a atividade de 
avaliação da conformidade registra, agora, avanços 
a cada ano. Em 2009, foram iniciados procedimentos 
específicos para a indústria de calçados, reforma de 
pneus, indústria de cremes e xampus e produtos 
têxteis. Novas empresas demandam certificação 
para a produção do algodão social, para a gestão de 
segurança em turismo de aventura e para a gestão 
de sustentabilidade em meios de hospedagem, 
além dos campos mais tradicionais, como gestão 
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85  É extensa a lista de eventos recentes: houve reuniões do Comitê de Política do Consumidor da ISO, em Salvador, em 2007; do ISO/TC 71 - Concrete, reinforced 
concrete and pre-stressed concrete, também em Salvador, em 2007; do ISO/TC 28/SC7 - Liquid Biofuels), em 2009; do ISO/TC 228 - Tourism and related services, em 
2010; do ISO/PC 248 - Sustainability criteria for bioenergy e do ISO/TC 34 – Food products, em 2010; e do ISO/TC 215 - Health informatics,  no Rio de Janeiro, em 2010.
86   Tanto no caso da responsabilidade social, como no da gestão de energia, a ABNT tem sido pioneira, iniciando a discussão das normas antes da comunidade 
internacional. Em 2010, a ISO decidiu que dois projetos da Comissão de Estudo Especial de Informática em Saúde se tornassem novos itens de trabalho (New Work Item 
Proposal – NWIP), para serem publicados como Normas Internacionais.



da qualidade , sistemas de gestão ambiental, gestão 
de segurança e saúde ocupacional e sistemas de 
gestão de responsabilidade social87. Um novo 
mercado de cursos vem crescendo na esteira do 
sucesso das edições do Exponorma.

Depois de 2010
	 O processo de normalização continua 
enfrentando as mesmas pressões históricas 
que marcaram sua origem. As disputas entre a 
Comunidade Econômica Europeia e os Estados 
Unidos em torno da criação de normas refletem 
diferentes abordagens, mais e menos liberais, 
para o tratamento de questões econômicas. O 
progresso tecnológico traz novas pressões sobre 
o modelo consensual de elaboração de normas. 
Empresas-líderes seguem com a tentação de 
impor as próprias escolhas tecnológicas como 
normas. Nem sempre há tempo para esperar pela 
elaboração de uma Norma Internacional.
	 São dilemas sem saída para os principais 
interessados. Os Estados Unidos podem ter o 
poder de contestar o sistema de normalização 
internacional, mas não têm o poder de impor suas 
normas como internacionais. Normas Internacionais 
voltariam a ser demandadas por empresas e 
consumidores. A Europa, por sua vez, não pode 
usar indefinidamente as normas como instrumento 
de política comercial e industrial sem enfrentar, ela 
mesma, a ineficiência gerada por uma selva de 
normas criadas por cada nação de sua comunidade 
e sem interferir na demanda internacional por 
tecnologia, que inclui os países pobres e os países 
emergentes. Os governos, ensina a história, não 
têm muito sucesso na imposição de normas.
	 No campo da tecnologia da informação, 
muitas empresas podem, de fato, tentar estabelecer 
propriedade sobre certas normas. Há muitas áreas de 
normalização, contudo, que não podem ser objeto 
de permanente inovação: é o caso das transações 
bancárias por meio eletrônico, que envolvem 
elevados requisitos de uniformidade e segurança 
(MURPHY e YATES, 2009, p. 99). A Associação 
Internacional de Telecomunicações (ITU) ou a 

Força-Tarefa de Engenharia da Internet (IETF) são 
forçadas a tratar com a ISO desses assuntos.
	 Os consórcios de normalização podem ser 
fontes de ganhos para seus patrocinadores, mas 
vivem sob a desconfiança de seus consumidores 
e sob a pressão de competidores. Para estes, 
resta sempre a alternativa de recorrer ao sistema 
ISO. O consórcio de fabricantes de alimentos e 
supermercados norte-americanos, responsável 
pela criação do código de barras, resistiu por 
anos, mas a internacionalização do comércio e 
algumas ações judiciais relativas à propriedade 
intelectual logo convenceram seus gerentes de que 
tomar o caminho da ISO era a opção mais segura 
(BROWN, 1997, p. 208-209).
	 É também necessário reconhecer que os 
aspectos mais delicados da normalização, no contexto 
contemporâneo, são revelados apenas no caso de 
algumas novas tecnologias. Elas representam um 
grupo importante e de alta visibilidade, mas pequeno. 
	 Nesses casos, são muito evidentes os custos 
sociais das guerras de normas e de sua fragmentação 
em um determinado setor, bem como os prejuízos 
para os consumidores que adquiriram equipamentos 
fabricados com base em normas já abandonadas. 
Para todo o conjunto de tecnologias consolidadas 
ou tradicionais, a normalização continua sendo a 
melhor saída. Os consumidores vivem situações 
que compensam facilmente até mesmo a adoção 
de normas com um padrão tecnológico inferior 
(GRINDLEY, 2002, Capítulo 3, p. 58).
	 A real influência presente e futura do modelo 
de normalização da ISO ainda é uma questão 
menos importante do que aferir com precisão o que 
realmente foi conquistado até aqui:
	 Esta mudança não diminuiu o papel da ISO ou
	 da normalização voluntária. A organização está no
	 centro de uma rede de especialistas e 
	 representantes de indústrias que é maior ou igual
	 ao staff profissional de todo o sistema das Nações
	 Unidas. A obra coletiva dos criadores de normas
	 pode ser tão essencial para a ordem política global
	 do que qualquer ação das Nações Unidas. 
	 O trabalho da ISO é ainda talvez mais essencial
	 para a governança da economia industrial global.
	 (MURPHY e YATES, 2009, p. 107).
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87   A ABNT Certificadora apresentou crescimento de mais de 70% nos contratos para certificação de produtos e firmou um acordo inovador com o Instituto Argentino de 
Normalização e Certificação (IRAM), visando ao reconhecimento mútuo de processos de avaliação da conformidade, em uma iniciativa que fortalece ainda mais as relações 
comerciais entre os dois países.



	 As pressões econômicas e sociais sobre a 
atividade de normalização tendem, na verdade, 
a aumentar no curso da próxima década. A crise 
financeira de 2008-2009 provocou um breve 
recuo no comércio internacional, mas os anos 
continuados de crescimento da economia brasileira 
só fizeram aumentar a sua importância relativa 
em termos internacionais. Em algum tempo, o 
fracasso da rodada de Doha será esquecido e 
as negociações comerciais voltarão ao topo da 
agenda das nações, assim como a organização 
de blocos econômicos regionais.   Seu avanço 
colocará em questão a ampliação dos acordos 
de mútuo reconhecimento dos sistemas nacionais 
de avaliação88. A velocidade na incorporação de 
Normas Internacionais precisará ser elevada.
	 Sem isso, os sistemas de avaliação da 
conformidade continuarão funcionando como 
barreiras comerciais e criando mercado para a provisão 
privada desses serviços. O ciclo se completaria com a 
convocação da ação do Estado, único ator capaz de 
evitar prejuízos para as empresas nacionais.
	 Se a intervenção estatal direta, tal como 
formulada em 1973, certamente não produziu os 
melhores resultados, o diagnóstico que sustentou a 
decisão legislativa do governo militar segue, contudo, 
correto. Os atores sociais relevantes – empresas, 
associações profissionais, as entidades de defesa do 
consumidor etc. – têm dificuldade para promover, de 
forma natural, uma articulação capaz de responder 
com eficiência ao desafio da proliferação de normas 
internacionais e do uso dos sistemas de certificação 
como instrumentos de política comercial.
	 O mundo globalizado continua sendo uma 
ordem desigual, e sua complexidade tecnológica 
crescente premia as sociedades mais habituadas 
com o uso da informação científica. Nas condições 
brasileiras, esse diagnóstico termina pela conclusão 
inexorável de que caberá ao Estado alguma 
responsabilidade pelas “tecnologias básicas”, 
como a normalização, e pelo amparo à inovação 
em todos os campos necessários.
	 O ambiente político, por sinal, é favorável 
a essa equação. Após oito anos de gestão 

modernizante, mas discretamente liberal, o governo 
Fernando Henrique Cardoso (1995-2002) foi 
sucedido por uma gestão que se revelou menos 
temerosa em defender a participação efetiva do 
Estado na promoção do desenvolvimento. O governo 
Luís Inácio Lula da Silva (2003-2010) fez renascer a 
ideia de política industrial e fortaleceu as instituições 
que historicamente sustentaram esse esforço, como 
as empresas estatais e os bancos oficiais.
	 Entretanto, tal como no passado, há tarefas 
fáceis e outras mais difíceis quando se trata de 
ação governamental. Aumentar o pessoal técnico e 
científico empregado nos laboratórios e instituições 
de pesquisa é uma tarefa fácil. Criar as condições 
para que as próprias empresas adotem tecnologias de 
gestão é uma tarefa difícil. Promover uma integração 
efetiva entre a estrutura dos laboratórios estatais com 
o mundo privado é outra dessas tarefas difíceis.
	 É preciso, por exemplo, escolher um foco 
tecnológico para o investimento estatal, uma vez 
que os recursos são finitos, e oferecer o estímulo 
correto para que as próprias empresas invistam em 
pesquisas para a promoção da competitividade e 
produtividade. Qualquer que seja a fórmula, ela 
certamente exigirá concentração de recursos e 
capacidades. No contexto das “tecnologias básicas”, 
isso significa que todas as suas áreas precisam ser 
fortes. O sistema terá a exata consistência de seu 
membro mais fraco.
	 Se entre os objetivos do Inmetro estiver mesmo 
o apoio à competitividade das empresas e a sustentação 
da atividade comercial, o progresso da metrologia será 
inútil sem o envolvimento com o regime internacional 
das técnicas da qualidade, e a atividade de normalização 
precisará caminhar no mesmo ritmo.
	 Se o governo brasileiro, por imperativos 
internos ou externos, reconhecer a necessidade de 
regular com mais intensidade questões relacionadas 
à proteção à saúde e ao meio ambiente, será 
necessário investir em normalização. 
	 Quando se tornar necessário o controle 
governamental, pelo mero progresso tecnológico, da 
avaliação da conformidade de material  biológico89, que 
envolve questões complexas como o reconhecimento 
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88   A discussão a seguir é baseada principalmente em publicação de Reinaldo Ferraz et alii. “Evolução e tendências futuras da avaliação de conformidade”. In TIB: Trajetória, 
desafios e tendências no Brasil, 2005, p. 119.
89   Após alguns meses em consulta pública, o relatório elaborado pelo grupo de trabalho criado em fevereiro de 2001 pelo MCT foi transformado em um documento 
específico, Sistema de Avaliação de Conformidade de Material Biológico. (Brasília, Senai/DIN, 2002). 



de patentes, o uso humano de material geneticamente 
modificado ou o controle do impacto ambiental, a 
fiscalização estatal exigirá medidas e, naturalmente, 
normas e regulamentos técnicos.
	 Tais normas e regulamentos técnicos serão 
definidos da forma habitual: desenvolvimento de 
um processo de regulamentação específico para 
a área biológica, criação de um Comitê Brasileiro 
de Normas Técnicas na ABNT e desenvolvimento 
de uma metrologia própria, no campo da química 
e da biologia. 
	 Em vários sentidos, a história da 
normalização no Brasil está ainda em seu início, 
apesar dos 70 anos completados pela ABNT. Ela faz 
parte da história da reação brasileira ao progresso 
tecnológico das economias desenvolvidas e, nesse 
campo, o passo decisivo ainda não foi completado: 
uma integração eficaz entre sociedade, empresas 
e governo, que torne autônomo o fluxo de 
conhecimento entre todas as suas partes. Esse 
fluxo não acontece sem uma intensa atividade 
de normalização. Normalização é tecnologia 
consolidada, no sentido mais amplo do termo.
	 Começando como uma visão dos 
engenheiros Ary Torres e Paulo Sá, a ABNT 
teve seus altos e baixos por conta, em boa 
parte, da complexa relação histórica entre o 
Estado e a economia brasileira. As agências 
governamentais podem ter experimentado 

modalidades radicalmente diferentes de 
intervenção em favor do setor produtivo nacional, 
mas a missão segue a mesma. Não é possível esperar 
um futuro sem a agregação constante de conteúdos 
tecnológicos a produtos e serviços. Caberá o governo 
promover a oferta das “tecnologias básicas”, e a 
normalização estará entre elas.
	 Nesse sentido, em 30 de abril de 2009, 
em sua Resolução nº 4, o Conmetro aprovou 
a nova Estratégia Brasileira de Normalização, 
trazendo diretrizes familiares, como a ampliação 
dos organismos internacionais de normalização e a 
ênfase em normas com impacto sobre a exportação 
ou a promoção da cooperação com países latino-
americanos e de língua portuguesa. Há novidades, 
contudo: o reconhecimento da necessidade de 
integrar a normalização com a pesquisa científica e 
promover a formação de pessoal especializado em 
normalização.
	 Em um determinado ponto desse trajeto, 
contudo, o Estado não basta. É preciso que a 
sociedade esteja convencida de que a tecnologia é 
um fator decisivo para a superação de seus desafios 
históricos. É nesse sentido que a história da ABNT 
mal começou: a consciência de que a sociedade 
brasileira será responsável por seu destino, sem 
depender indefinidamente do amparo do governo, 
é recente, mas crescente. Nesse sentido, a visão de 
Ary Torres e Paulo Sá ainda está por se realizar.
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90   O Comitê Brasileiro (ABNT/CB) é um órgão da estrutura da ABNT, com Superintendente eleito pelos sócios da ABNT nele inscritos, com mandato de dois anos, 
permitidas duas reeleições. O Organismo de Normalização Setorial (ABNT/ONS) é um organismo público, privado ou misto, sem fi ns lucrativos, que, entre outras, tem 
atividades reconhecidas no campo da Normalização em um dado domínio setorial, credenciado pela ABNT, segundo critérios aprovados pelo Conmetro. A Comissão de 
Estudo Especial (ABNT/CEE) é uma Comissão de Estudo vinculada à Gerência do Processo de Normalizacão da ABNT, com objetivo determinado, para tratar de assunto 
não coberto pelo âmbito de atuação dos Comitês Técnicos. 
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	 	  Distribuição e Adução de Água

ABNT/CEE-74 - Qualificação e Certificação de Operadores de Aciarias

ABNT/CEE-75 - Qualificação e Certificação de Operadores de Altos-Fornos

ABNT/CEE-76 - Qualificação e Certificação de Operadores de Ponte Rolante e Pórtico na 	
	 	  Área Minerometalúrgica

ABNT/CEE-77 - Aproveitamento de Água de Chuva

ABNT/CEE-78 - Informática em Saúde



ABNT/CEE-79 - Serviço em Pequeno Comércio

ABNT/CEE-80 - Sistemas de Prevenção e Proteção contra Explosão

ABNT/CEE-81 - Minérios, Concentrados e Produtos Primários de Cobre e Níquel

ABNT/CEE-82 - Vidraria de Laboratório

ABNT/CEE-83 - Aplicações de Métodos Estatísticos

ABNT/CEE-84 - Segurança de Documentação Eletrônica

ABNT/CEE-85 - Televisão Digital

ABNT/CEE-86 - Cofres

ABNT/CEE-87 - Cadeia Apícola

ABNT/CEE-88 - Qualificação e Certificação de Profissional de Resgate por Corda em Altura 	
	 	  e em Espaço Confinado

ABNT/CEE-89 - Nanotecnologia

ABNT/CB-90 - Qualificação de Pessoas no Processo Construtivo para Edificações

ABNT/CEE-91 -  Sistemas para Redes de Coleta de Efluentes a Vácuo

ABNT/CEE-92 - Serviços de Atendimento ao Consumidor (SAC)

ABNT/CEE-93 - Gestão de Projetos

ABNT/CEE-94 - Laje Pré-Fabricada, Pré-Laje e de Armaduras Treliçadas Eletrossoldadas

ABNT/CEE-95 - Estufas e Viveiros Agrícolas

ABNT/CEE-96 - Segurança de Brinquedos Infláveis de Grande Porte

ABNT/CEE-97 - Gestão de Segurança para Cadeia Logística

ABNT/CEE-98 - Cadeiras de Praia

ABNT/CEE-99 - Terminologia para Qualificação e Certificação de Pessoas

ABNT/CEE-100 - Segurança dos Brinquedos

ABNT/CEE-101 - Tubos Plásticos para Irrigação e Drenagem Agrícola

ABNT/CEE-102 - Segurança de Artigos Escolares

ABNT/CEE-103 - Manejo Florestal

ABNT/CEE-104 - Segurança de Alimentos

ABNT/CEE-105 - Copos Plásticos Descartáveis Termoformados

ABNT/CEE-106 - Análises Ecotoxicológicas

ABNT/CEE-107 - Portas Automáticas

ABNT/CEE-108 - Produtos para Escrita

ABNT/CEE-109 - Segurança e Saúde Ocupacional

ABNT/CEE-110 - Qualificação e Certificação de Pessoal da Área de Manutenção

ABNT/CEE-111 - Responsabilidade Social

ABNT/CEE-112 - Serviços Financeiros

ABNT/CEE-113 - Cabos de Aço e Acessórios

ABNT/CEE-114 - Zincagem a Quente
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ABNT/CEE-116 - Gestão de Energia

ABNT/CEE-117 - Parques de Diversão

ABNT/CEE-118 - Equipamentos de Proteção Individual para o Setor de Petróleo e Petroquímico
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ABNT/CEE-119 - Hotelaria Embarcada

ABNT/CEE-120 - Segurança de Playgrounds

ABNT/CEE-121 - Sistema APM

ABNT/CEE-122 - Cartuchos para Impressoras

ABNT/CEE-123 - Qualificação e Certificação de Inspetor de Controle Dimensional

ABNT/CEE-124 - Escadas Transportáveis

ABNT/CEE-125 - Matérias-Primas para Uso na Indústria de Borracha

ABNT/CEE-126 - Ergonomia da Interação Humano-Sistema

ABNT/CEE-127 - Sistemas Inteligentes de Transporte

ABNT/CEE-128 - Critérios de Sustentabilidade em Bioenergia 

ABNT/CEE-129 - Resíduos de Serviços de Saúde

ABNT/CEE-130 - Gestão da Pesquisa, Desenvolvimento e Inovação

ABNT/CEE-131 - Vestimenta de Segurança para Combate a Incêndio

ABNT/CEE-132 - Calçado de Segurança para Combate a Incêndio

ABNT/CEE-133 - Capacete de Segurança para Combate a Incêndio

ABNT/CEE-134 - Modelos de Informação na Construção Civil (BIM)

ABNT/CEE-135 - Radiações Ionizantes

ABNT/CEE-136 - Ergonomia – Antropometria e Biomecânica

ABNT/CEE-137 - Ciências Forenses

ABNT/CEE-138 - Elementos de Filtragem de Ar e Outros Gases

ABNT/CEE-139 - Controle e Combate a Fraudes

ABNT/CEE-140 - Qualificação e Certificação de Operadores de Laboratórios Siderúrgicos

ABNT/CEE-150 - Materiais de Referência

ABNT/CEE-151 - Pesquisa Social, de Opinião e de Mercado

ABNT/CEE-152 - Produção de Carvão Vegetal

ABNT/CEE-153 - Semiacabados de Ultra-Alto Peso Molecular (UHMW)

ABNT/CEE-154 – Fósforos de Segurança
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